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RESUMO 

 

 

Este trabalho estuda o desenvolvimento da Educação Moral e Cívica (EMC) no Grupo Escolar 

“Dom Benevides” em Mariana-MG e sua convergência na promoção do ideário cívico-religioso 

entre os anos de 1969 a 1975. A literatura estudada neste trabalho, Baia Horta (2012) Filgueiras 

(2006a), Abreu (2008) e Pelegrini (2011), aponta que a EMC pretendia adequar os cidadãos ao 

desenvolvimento social e econômico da nação, disciplinar os corpos e restaurar a ordem para 

controlar possíveis resistências e subversões ao governo. O presente estudo apresenta a inserção 

da disciplina EMC no espaço escolar, sua defesa pela instituição religiosa e sua presença nas 

determinações oficiais. As fontes selecionadas contribuem para a pesquisa no sentido de 

entender a EMC tanto para o espaço escolar quanto para as instituições que influenciaram esse 

lugar, pois partimos da concepção de que a educação é uma prática social que extrapola os 

muros da escola. O Decreto-Lei n° 869/1969 reestabeleceu a disciplina EMC como obrigatória 

na matriz curricular escolar brasileira, a qual, posteriormente, foi regulamentada pelo Decreto 

n° 68.065/1971. Esses documentos mostram as finalidades e os interesses sociais em se 

implementar de forma obrigatória tal disciplina. Ao analisarmos a documentação do Grupo 

Escolar “Dom Benevides”, principalmente os livros de Atas de Reuniões de Professoras, 

encontramos registros relacionados à disciplina EMC. Identificamos um conjunto de ideias 

oficiais circulando na escola a partir da Revista do Ensino divulgada pela Secretaria da 

Educação de Minas Gerais. Nos artigos do jornal O Arquidiocesano (semanário editado pela 

Arquidiocese de Mariana-MG no período de 1959-1992 com circulação regional) podemos 

entender um pouco sobre a sociedade marianense do período, a defesa dessa disciplina pela 

instituição católica e perceber a correlação entre os preceitos religiosos e as determinações 

oficiais sobre as finalidades da disciplina EMC no ambiente escolar. 

 

Palavras-chave: História da Educação. História Cultural. Disciplina escolar. Educação na 

ditadura civil-militar. Relações de poder. 

  



 

ABSTRACT 

 

 

This work studies the evolution of Moral and Civic Education – Educação Moral e Cívica 

(EMC) at “Dom Benevides” school in Mariana-MG and its connections with the convergence 

of the promotion of civic-religious ideas from 1969 to 1975. The literature framework for this 

study is Baia Horta (2012); Filgueiras (2006a); Abreu (2008) and Pelegrini (2011). These 

authors point out that the subject intended to adequate the citizens to the social and economic 

development of the nation, to discipline the bodies and restore the order to control possible 

resistances and rebellions against the government. This study presents the insertion of the 

subject EMC in the school environment, its defense by the religious institution and official 

determinations. Thus, the sources selected contribute to the research which aims to understand 

EMC regarding both the school environment and the institutions which had influenced this 

place, as it is based on the conception of education as a social practice which goes beyond 

school walls. The law decree number 869/69 reestablished the subject EMC as mandatory in 

the Brazilian national curriculum guidelines, which was posteriorly regulated by the Decree 

number 68.065/71. These documents show the purposes and social interests with the mandatory 

implementation of this subject. Through the analyses of the documentation of the school “Dom 

Benevides”, mainly the teacher meetings minutes, we have found registers related to the subject 

EMC. We have identified the group of official ideas circulated through the school by the 

magazine Revista do Ensino published by Minas Gerais Education Secretary. In the articles of 

the newspaper O Arquidiocesano (weekly periodical issued by the Archdiocese of Mariana-

MG from 1959 to 1992 with a local distribution) we could have a better understanding of the 

society of the city at that time and the defense of this school subject by the catholic institution 

and also notice the correlation between the religious precepts and the official determinations 

about the purposes of the subject EMC in the school environment. 

 

Key-words: History of Education. Cultural History. School Subject. Education during the civil-

military dictatorship. Power relations. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente pesquisa se insere no campo da História da Educação, campo 

estabelecido no Brasil e no exterior. Um dos aspectos presentes nesse espaço reflexivo, 

como indicado por Eliane Marta Teixeira Lopes e Ana Maria de Oliveira Galvão (2005), 

é o diálogo efetivo com a produção historiográfica e seus arcabouços teóricos e 

metodológicos, principalmente com o movimento da Nova História Cultural. Ao se 

apropriarem de elementos da História Cultural, os pesquisadores da História da Educação 

encontram um novo caminho que possibilita discussões e aprofundamentos das questões 

teórico-metodológicas (PINHEIRO, 2011). 

Elegemos, como objeto de pesquisa, as relações produzidas no Grupo Escolar 

“Dom Benevides” a partir da disciplina Educação Moral e Cívica (EMC), reimplantada 

no período da ditadura civil-militar1(1964-1985) no Brasil pelo Decreto-Lei n° 869 de 12 

de setembro de 1969 que estabelecia a obrigatoriedade da disciplina em todo o sistema 

escolar, em todos os graus e modalidades de ensino. Nesta pesquisa, nos apropriamos das 

discussões pertinentes à História Cultural para a realização das análises propostas no 

trabalho dialogando com o campo da Educação e com a área da História, especialmente 

a Historiografia. Utilizamos, também, fontes de diferentes segmentos, sendo eles os 

registros escolares, as legislações, um impresso pedagógico oficial e os artigos da 

imprensa católica local, pois, como apresentado por José Wellington Germano (2005), a 

corrente religiosa estava presente na política educacional do governo militar. 

Buscamos analisar a disciplina EMC desenvolvida no Grupo Escolar “Dom 

Benevides” da cidade de Mariana-MG e se ali houve convergência na promoção de um 

ideário cívico-religioso no período estudado. Para isso, verificamos o contexto histórico 

                                                             

1
O termo “civil-militar” foi evidenciado pela historiografia recente como uma expressão acertada para 

adjetivar o golpe de 1964 e as ações ocorridas a partir desse momento. Buscando salientar que parte da 

população civil e instituições, como, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) apoiaram o golpe (apesar de posteriormente se posicionarem contra a ditadura) 

e foram protagonistas nos caminhos político entre abril de 1964 até 1985, período demarcado pela maioria 

dos historiadores para o início e fim da ditadura no Brasil (MELO, 2012). 
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educacional do período de referência, identificamos e interpretamos, nas fontes 

selecionadas, as práticas relacionadas a esse tema e as finalidades da implementação 

obrigatória em 1969 de tal disciplina. Sendo assim, a hipótese norteadora deste trabalho 

parte do princípio de que as práticas e concepções realizadas no grupo escolar, na 

legislação, nos discursos da imprensa pedagógica oficial e na imprensa católica local 

relacionadas à EMC visavam difundir o modelo de ordem social controlado pela ditadura 

civil-militar no Brasil. As comemorações cívicas se destacam nesses registros, pois, 

nessas festividades, toda comunidade local (pais, religiosos, representantes políticos) era 

convidada a participar, o que fazia com que se alcançasse, desse modo, não só os alunos 

e funcionários, mas também, o corpo social. 

A partir dessa premissa, utilizamos documentos do acervo da escola e fontes 

exteriores ao ambiente escolar como a Revista do Ensino e o jornal O Arquidiocesano, 

editados entre os anos de 1969 e 1975. 

O recorte cronológico se justifica em função da reintrodução da EMC em 1969, 

pelo Decreto-Lei n° 869 de 12 de setembro de 1969, que a estabeleceu como disciplina 

obrigatória na matriz curricular escolar brasileira. Esta pesquisa estende sua análise até o 

ano de 1975 em função da documentação utilizada, principalmente, do Livro de Atas de 

Reuniões de Professores, que contempla o período de 1970 a 1975.  

A motivação que nos impulsionou a desenvolver EMC começou a ser concebida 

a partir de um projeto de iniciação científica elaborado entre 2014 e 2015. Nesse projeto, 

intitulado “Mulheres Educadoras em Minas Gerais: trajetórias contemporâneas”, tivemos 

a oportunidade de trabalhar com fontes primárias (o arquivo do Grupo Escolar “Dom 

Benevides” e o jornal O Arquidiocesano) e, dessa aproximação, surgiu o interesse em 

analisar a disciplina EMC no grupo escolar de Mariana-MG.  

Desde então, trabalhando com essas fontes e com esse objeto de pesquisa, foi 

desenvolvido um trabalho de monografia com o título “A moral e cívica no espaço escolar 

e na imprensa local em Mariana-MG (1969 - 1979)”. Nessa pesquisa, localizamos alguns 

registros relacionados à EMC dentro do espaço escolar e dos discursos produzidos no 

jornal O Arquidiocesano sobre tal disciplina. Esse foi um trabalho preliminar, que deu 

base para a formulação do projeto de Mestrado em Educação, em que o tema foi 

aprofundado. 

A pesquisa realizada dentro do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Ouro Preto – PPGE-UFOP/ICHS - viabilizou uma oportunidade 
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de aprofundar o estudo bibliográfico e documental desenvolvido durante a graduação, 

além de possibilitar a apreensão de questões que envolvem o objeto estudado por meio 

de leituras e fontes para a investigação. 

 

Caminhos teórico-metodológicos 

 

A presente pesquisa sobre a EMC em Mariana-MG, entre os anos de 1969 a 1975, 

se desenvolveu por meio do estudo bibliográfico e da análise documental. A bibliografia 

utilizada nos possibilitou o entendimento do contexto histórico e educacional do período 

de referência, o conhecimento da trajetória da disciplina EMC, além de se apresentar 

como suporte para a compreensão e o tratamento das fontes usadas nessa pesquisa. Os 

registros analisados são os documentos internos da escola, como as Atas de Reuniões de 

Professores, e outros de divulgação pública, como a Revista do Ensino e o jornal O 

Arquidiocesano. Essa documentação possibilitou a compreensão da aplicação da EMC 

no espaço escolar e também de como ela era apresentada nos discursos da imprensa 

religiosa e nas determinações oficias. 

Foram selecionados para a análise três corpus de fontes primárias. O primeiro 

deles refere-se às legislações e às documentações oficiais do período relacionadas com a 

EMC, sobretudo o Decreto-Lei nº 869/1969, posteriormente regulamentado pelo Decreto 

nº 68.065 de 14 de janeiro de 1971, que estabelecia (e reimplantava) a EMC como 

disciplina obrigatória na matriz curricular brasileira.  

O segundo conjunto documental é composto por registros relacionados às 

instituições escolares e, neste caso, elenca como peça-chave o acervo documental do 

Grupo Escolar “Dom Benevides”, em especial as Atas de Reuniões de Professores, 

encontradas nos arquivos da própria escola. 

O terceiro grupo contempla documentos de divulgação pública, particularmente o 

jornal O Arquidiocesano, arquivado no acervo do seminário São José e nos arquivos da 

Cúria em Mariana-MG. A escolha dessa fonte se deve às características da cidade, neste 

caso, à predominância da religião católica. Essa é uma fonte importante para o 

entendimento da possível correlação entre o Estado e os preceitos religiosos relacionados 

às finalidades da EMC no ambiente escolar da cidade de Mariana-MG. Utilizamos, 

também, como documento relevante, a Revista do Ensino, material pedagógico oficial do 

estado de Minas Gerais, que teve importância significativa na formação de professores e 



12 

 

na conformação educacional do Estado. Essa fonte foi um suporte para identificarmos as 

ideias oficiais que circulavam no interior da escola no período de referência, pois a 

Revista do Ensino está relacionada no inventário da biblioteca da escola. Encontramos 

essa revista registrada no Livro de Orientações para o Ensino de Leitura de 1968-1975 do 

acervo do Grupo Escolar “Dom Benevides”. O livro afirma que há no acervo: “Revista 

do Ensino diversos anos e meses – 252 revistas” (Livro de orientações para o ensino de 

leitura – 1968-1975, p. 31). 

A análise dos documentos apresentados anteriormente foi feita com o suporte 

teórico de autores como Marc Bloch (2001), Jacques Le Goff (2013), Antoine Prost 

(2015) ligados ao campo da História Cultural e de fundamental relevância para este 

trabalho. Suas obras apresentam ao público leitor e pesquisador o ofício e a metodologia 

de trabalho do historiador. Os autores descrevem as etapas na pesquisa historiográfica e 

indicam que o historiador deve proceder diante dos documentos da sua pesquisa de forma 

analítica e crítica. E, principalmente, eles apontam que a História é a ciência dos homens 

no tempo e a pesquisa historiográfica só é possível pelos rastros deixados pelos sujeitos 

ao longo da sua existência. Seguindo as indicações de Bloch (2001), ao “contar” a história 

das fontes, apresentamos aos leitores um pouco do trabalho historiográfico. 

Nesta pesquisa, o termo disciplina está sendo apresentado com dois significados: 

como disciplina escolar e como controle disciplinar. Para trabalharmos a dualidade do 

termo disciplina estamos utilizando dois autores. Em relação à “disciplina escolar”, 

usamos como referencial teórico André Chervel (1990), e sobre o “controle disciplinar”, 

nos baseamos em Michel Foucault (2014; 2015). 

Chervel (1990), um dos principais representantes do campo investigativo da 

História das Disciplinas Escolares, contextualiza o termo disciplina escolar mostrando 

que essa expressão, como a conhecemos hoje, foi aplicada no final do séc. XIX e início 

do séc. XX. Nesse período, as disciplinas escolares passaram a ser entendidas como os 

conhecimentos adquiridos pelo homem nas diversas áreas do saber, submetidos aos 

procedimentos da pedagogia. “Uma ‘disciplina’ é igualmente, para nós, em qualquer 

campo que se a encontre, um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os 

métodos e as regras para abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento 

e da arte” (CHERVEL, 1990, p. 180). 

As ideias de Michael Foucault (2014; 2015) foram utilizadas neste trabalho com 

o propósito de se entender conceitos como poder, controle disciplinar e relações de 
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poder, que estão inseridos nesta pesquisa. Para o autor, o poder busca o controle e a 

dominação de uns sobre os outros.  A disciplina é um mecanismo utilizado pelo poder 

para controlar e gerir a vida dos homens. A prática do controle se dá a partir do seu 

desenvolvimento, pautado na vigilância e no exercício. E as relações de poder são 

cumplicidades construídas para apoiar determinado grupo ou ação. Mesmo o autor 

utilizando esses conceitos para retratar instituições da Europa entre os séc. XVII e XVIII, 

suas ideias de como o poder se mantém através dos sujeitos e das relações de 

cumplicidade que produzem para atingir seus objetivos podem ser estendidas no contexto 

da ditadura civil-militar no Brasil. 

 

Organização do trabalho 

 

A presente pesquisa está dividida em três capítulos: no primeiro capítulo, “Projeto 

de nação e de sujeitos: da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961 à ditadura civil-militar 

(contexto histórico educacional)”, buscamos apresentar o contexto educacional do Brasil 

antes e durante a ditadura civil-militar com o intuito de maior compreensão das diretrizes 

educacionais vigentes no período da implantação da EMC em 1969.  

No segundo capítulo, “Percurso histórico da Educação Moral e Cívica no Brasil e 

o projeto moral e cívico do Decreto-Lei n° 869/1969 e na Lei n° 5.692/1971”, 

apresentamos a trajetória da EMC do início da República até a sua implementação 

obrigatória em 1969, revogada pelo Decreto-Lei n° 8.663 de 14 de junho de 1993, e a 

reorganização do sistema de ensino de 1971, que vigorou até a nova LDB/1996. Nesse 

sentido, buscamos compreender a EMC em outros momentos da história educacional e as 

formas como a legislação de cada período utilizou essa disciplina como um mecanismo 

articulado para a formação das mentalidades favoráveis aos caminhos pretendidos para a 

nação. 

No terceiro capítulo, “As relações de poder e a efetivação do projeto de Educação 

Moral e Cívica no cotidiano do Grupo Escolar ‘Dom Benevides’ entre 1969 e1975”, estão 

as análises das fontes selecionadas para esta pesquisa. Nesse capítulo, buscamos entender 

como a EMC foi inserida na escola e como ela era apresentada nas determinações oficiais, 

na legislação específica e na Revista do Ensino. E, por fim, ao interpretarmos os artigos 

do jornal O Arquidiocesano relacionados à disciplina, buscamos reconhecer a defesa de 

tal ensino pela instituição católica. 
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O esforço investigativo tornou-se possível pela disponibilidade de tais fontes. O 

nosso trabalho poderá contribuir para a ampliação e compreensão do processo educativo 

brasileiro, particularmente da cidade de Mariana-MG, trazendo as relações produzidas, a 

partir da EMC, entre educação, estado, princípios religiosos e sociedade. 
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1 PROJETO DE NAÇÃO E DE SUJEITOS: DA LEI DE DIRETRIZES E BASES 

DE 1961 À DITADURA CIVIL-MILITAR (CONTEXTO HISTÓRICO 

EDUCACIONAL) 

 

 

Neste capítulo, desenvolvemos as discussões sobre a educação antes e durante a 

ditadura civil-militar com o objetivo de entender o contexto educacional da 

obrigatoriedade da EMC em 1969. Destacam-se, neste capítulo, os debates em torno da 

educação pública e as relações entre os projetos de governos pautados no 

desenvolvimento do país. 

 

 

1.1 Contexto educacional antes do golpe civil-militar de 1964: discussões em torno 

da escola pública e seu financiamento 

 

 

Segundo Marcos Cezar de Freitas e Maurilane de Souza Biccas (2009), na década 

de 1950, no Brasil, a questão da escolarização para os brasileiros foi posta em debate no 

sentido de a educação atender as demandas do pretendido país industrializado, do 

crescimento econômico e do aumento nas taxas de emprego dependia, também, do 

investimento educacional no sistema público de ensino. Mais uma vez, no governo de 

Juscelino Kubitschek (1956-1961)2, é reconhecida a importância de se investir na 

educação pública para “[...] um povo, inúmeras vezes, descrito como arcaico, rústico e 

até primitivo” (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 140). O acesso à escolarização se iniciava 

a partir da demanda desenvolvimentista capitalista para o preparo de mão de obra na 

busca do almejado futuro próspero e moderno. “Nesse contexto, generalizava-se a ideia 

de que a educação poderia influenciar na ‘qualidade do fator humano’, atuando no 

processo de desenvolvimento econômico e de modernização social” (XAVIER, 2000, p. 

2). 

                                                             

2Neste trabalho, informamos o período de governo dos políticos citados ao longo do texto. 
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Mesmo baseada no discurso desenvolvimentista da gestão governamental de JK, 

a educação pública ganha uma atenção especial no debate político, pois através da 

educação buscava-se mão de obra qualificada. A partir da educação, os trabalhadores 

poderiam se especializar em cursos técnicos, por exemplo, de acordo com a oferta de 

cursos atrelada aos objetivos do desenvolvimento pretendido pelo governo JK. Esse 

debate em torno da educação pública aparece, principalmente, em torno das discussões 

da primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB) que se concentrou na disputa entre os ensinos 

público e privado e seu financiamento. Em meio ao debate, acontece a mobilização da 

escrita do Manifesto de 1959, que defende a escola pública e se coloca contra o Estado 

financiar o ensino da iniciativa privada. As discussões sobre o projeto da LDB iniciaram-

se em meados dos anos 1940 e finalizaram-se em 20 de dezembro de 1961, quando foi 

sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 4.024/1961).  

Nas determinações da Constituição Federal, promulgada em 1946, no que se 

refere à educação, encontramos o Capítulo II (Da Educação e da Cultura), que definia, 

dentre outras atribuições: a educação como direito de todos, com ensino primário 

obrigatório e gratuito em todos os níveis sendo oferecido pelos poderes públicos e 

também livre à iniciativa particular. Tal capítulo estipulou, ainda, uma contribuição 

mínima de dez por cento para a União e vinte por cento para os Estados, o Distrito Federal 

e municípios para a manutenção e desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1946). Sendo 

assim, esses deveres, entre outros, se estenderam para o texto da LDB/1961, por exemplo: 

 

 

Título II (Do direito à Educação), art. 2º. A educação é direito de todos 

e será dada no lar e na escola, no art. 3°. O direito à educação é 

assegurado: I – pela obrigação do poder público e pela liberdade de 

iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus, na 

forma da lei em vigor. Título XII (Dos Recursos para a Educação), art. 

92. A União aplicará anualmente, na manutenção e desenvolvimento do 

ensino, 12% (doze por cento), no mínimo de sua receita de impostos e 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 20% (vinte por cento), 

no mínimo (BRASIL, 1961). 

 

 

Segundo Otaíza de Oliveira Romanelli (2014), as discussões para a criação da 

primeira LDB passaram especialmente pelo Ministro da Educação Clemente Mariani 

(1946-1950), que organizou uma comissão de educadores para estudar e criar um projeto 
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nacional de educação a qual foi presidida pelo educador Lourenço Filho3. Esse projeto 

foi subdividido em três comissões: a do Ensino Primário, a do Ensino Secundário e a do 

Ensino Superior. O projeto foi apresentado à Câmara Federal, em 1948, para apreciação 

e discussão. 

O Ministro Clemente Mariani conduziu o anteprojeto da LDB, denunciando o 

dualismo da educação no país “[...] de um sistema para o pobre, identificado no ensino 

primário e profissional e outro para o aluno com mais posse, identificado no ensino 

secundário e superior” (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 161). Esse documento foi muito 

criticado pelo Ex-Ministro da Educação Gustavo Capanema (1934-1945) em julho de 

1949 e o projeto foi arquivado. Em 1951, tal projeto voltou a ser discutido, mas a sua 

tramitação na Comissão de Educação e Cultura durou cinco anos. No ano de 1955, ao 

assumir a liderança no processo da LDB, o deputado Carlos Lacerda (1955-1959) 

apresentou por três vezes (1955, 1958 e 1959) um substitutivo que definiu alterações no 

projeto inicial no sentido de defesa da “liberdade de ensino”. Surge, assim, nas discussões 

em torno do projeto da LDB, as reinvindicações das instituições privadas em relação a 

educação pública e seu financiamento (FREITAS; BICCAS, 2009).   

Nos anos de 1950, a maioria das matrículas do Ensino Médio estava em poder das 

instituições privadas. Desde 1954, o repasse de verbas públicas era feito para as escolas 

particulares pelo Fundo Nacional de Ensino Médio4. O projeto da LDB despertou na 

sociedade brasileira o reconhecimento da escola privada com a intenção de que se 

mantivesse transferência contínua de recursos do orçamento público federal a ela. De 

acordo com Silva (2001, p. 8), “o substitutivo como um todo, regulamentava a maneira 

como o Estado deveria atuar para designar fundos aos estabelecimentos de ensino 

particular”. Os representantes dos estabelecimentos privados argumentavam que era 

responsabilidade do Estado oferecer subsídios para que as famílias de baixa renda 

                                                             

3“Manoel Bergström Lourenço Filho (1897-1970), foi um dos mais eminentes educadores brasileiros do 

início do século XX. Participou efetivamente da constituição do campo educacional, atuou nas diversas 

instâncias da educação, em especial nas que se dedicavam à produção e à propagação dos conhecimentos 

da ciência psicológica aplicada à educação. Era constante sua preocupação em minimizar os problemas 

pedagógicos e consolidar a formação de professores, discutindo assuntos em sintonia com o que acontecia 

mundialmente na época em que viveu” (SGANDERLA; CARVALHO, 2008, p. 173). 
4 Documento disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=AT_prodInte&pasta=AT%20pi%20Teixeira,%20A.

%201952/1964.00.00/59. Acesso: 18 de fevereiro, às 15:00h. 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=AT_prodInte&pasta=AT%20pi%20Teixeira,%20A.%201952/1964.00.00/59
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=AT_prodInte&pasta=AT%20pi%20Teixeira,%20A.%201952/1964.00.00/59
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pudessem manter seus filhos em escolas privadas, pois, alegavam que a incompetência 

do Estado em relação à educação pública seria reduzida pela competência da iniciativa 

privada em oferecer parte do ensino popular (FREITAS; BICCAS, 2009).  

As discussões em torno do projeto da LDB por parte da iniciativa privada se 

baseavam na “liberdade de ensino” dos particulares de modo que pudessem receber 

verbas do Estado para financiamento do ensino de crianças e adolescentes de baixa renda. 

Nessa linha, Romanelli (2014) aponta que as famílias que não poderiam pagar o ensino 

particular deveriam receber assistência do governo para escolher qual educação queriam 

dar a seus filhos. 

Romanelli (2014) nos apresenta que “a liberdade de ensino” reivindicada pela 

inciativa privada nas discussões da LDB/1961 se embasava no direito de a família 

escolher a educação dos filhos, se opondo ao suposto monopólio do ensino pelo Estado e 

se requeria os mesmos direitos do ensino público nas questões do financiamento da 

educação, porém, sem controle e fiscalização do Estado. O direito dos particulares pela 

transmissão de conhecimentos, respeitando as leis que regulavam o ensino, já estava 

garantido na Constituição de 1946. A iniciativa privada defendia a não primazia do ensino 

pelo Estado, ou seja, se colocava contra o poder público oferecer integralmente à 

população educação gratuita. 

A citação a seguir, originalmente publicada no jornal Correio de Uberaba, escrita 

por Dom Alexandre Gonçalves do Amaral5 e replicada no jornal O Arquidiocesano, 

apresenta a crítica da Igreja Católica aos que discordavam da participação privada na 

educação. Ao final, questiona-se que democracia é esta se às famílias pobres só cabe optar 

pela escola pública: 

 

 

Um dos artigos mais impugnados, do projeto de lei das “Diretrizes e 

Bases da Educação”, é o Art. 3°., do título II: I – pela obrigação do 

poder público e pela liberdade de iniciativa particular de ministrarem o 

ensino em todos os graus, na forma da lei em vigor; II – pela obrigação 

                                                             

5
Dom Alexandre Gonçalves do Amaral (1906-2002) foi nomeado bispo em 1939 e Arcebispo em 1962 na 

cidade de Uberaba. Era professor de Filosofia e Teologia no Seminário do Coração Eucarístico. Atuou 

como pastor e evangelizador, pregador, conferencista, jornalista e escritor, assim, tornou-se membro da 

Academia de Letras do Triângulo Mineiro ocupando a cadeira 21 e colaborou com o jornal Correio Católico 

de Uberaba publicando artigos doutrinários diários. In: http://arquidiocesedeuberaba.org.br/item/dom-

alexandre-goncalves-amaral/. Acesso: 28/06/2017, às 10:00h. 
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do Estado de fornecer recursos indispensáveis para que à falta desta, os 

demais membros da sociedade se desobriguem dos encargos da 

educação, quando provada  insuficiência de meios, de modo que sejam 

asseguradas iguais oportunidades a todos. [...]. A obrigação do poder 

público e a liberdade de iniciativa particular, também no campo 

educacional, devem realmente harmonizar-se, para o bem comum das 

pessoas, das famílias e de toda a sociedade. [...]. O que não podem, 

entretanto, tolerar os apressados opositores das “Diretrizes e Bases da 

Educação” é a subsistência das escolas particulares equiparadas à escola 

oficial. [...]. O que está certo, o que é democrático, o que é justo é que 

seja supressa totalmente a escola particular, em favor da escola oficial. 

Na arvore frondosa do ensino, não devem existir ramos, mas apenas o 

tronco seco do ensino oficial. A liberdade de opção, consagrada pelo 

Direito Natural, em matéria de educação, não consiste em que a família 

escolha, entre a escola oficial e a escola particular, a que mais convenha 

a seus filhos, mas consiste em que a opção se verifique entre a escola 

oficial e... nenhuma outra. É um belo exemplar: um lindo tipo de 

democracia, este que os impugnadores das “Diretrizes e Bases da 

Educação” pretendem impingir à família brasileira (AMARAL, 1 de 

maio, 1960, p.3)  

 

 

Podemos perceber a intenção dos grupos privado leigo e católico em relação à 

defesa da “liberdade de ensino” que, além da responsabilidade social, colocavam a 

questão do financiamento estatal para seus empreendimentos como obrigação. Nessa fala 

aproveitava-se do texto constitucional e do apelo no discurso do direito das famílias 

escolherem qual a educação querem dar para os seus filhos. Mas, “[...] o Estado brasileiro 

jamais exerceu, e nunca o pôde, por falta de recursos, o monopólio do ensino” 

(ROMANELLI, 2014, p. 184). Assim, os defensores da escola pública de qualidade, 

obrigatória, gratuita e laica para todos os brasileiros, os signatários do Manifesto de 1959 

que incluíam muitos daqueles que fizeram presença no Manifesto de 1932, eram contra o 

investimento estatal em instituições particulares. Afinal, as escolas públicas deveriam ser 

prioridade no investimento educacional e não as escolas privadas (SANTOS; PRESTES; 

VALE, 2006). 

Em 1959, o Manifesto dos Educadores: mais uma vez convocados, foi publicado 

pela primeira vez em São Paulo, no jornal O Estado de São Paulo em 1° de julho e, 

posteriormente, no Diário do Congresso Nacional. O intuito desse documento foi 

denunciar o descaso do governo JK com o setor educacional, para o qual havia pouco 

investimento. O governo se ausentava da responsabilidade com essa área, deixando parte 

do ensino nas mãos da iniciativa privada leiga e, principalmente, católica. Nessa versão, 

o Manifesto se apresenta mais político a fim de exaltar o aspecto social da educação 
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brasileira nesse período. O documento expõe ao público os deveres do Estado em garantir 

a escola pública em todos os níveis para todos os brasileiros e que isso estivesse presente 

no texto final da LDB de 1961 (ROMANELLI, 2014). 

Segundo o Manifesto de 1959, passados mais de 25 anos da publicação do 

primeiro manifesto, em 1932, denominado A reconstrução educacional no Brasil: ao 

povo e ao governo, muito do que se pretendia no documento de 1932 ainda estava por ser 

feito. Sendo assim, o Manifesto de 1959 recordava a população sobre os rumos de 

calamidade que a escola pública estava trilhando. O Manifesto lutava em defesa da 

educação democrática, com liberdade de pensamento e igualdade de oportunidade para 

todos (MANIFESTO, 1959). 

O que marcou o Manifesto de 1959 foi a luta dos signatários em favor da educação 

pública para todos, em todos os níveis, a posição contrária ao repasse de verbas estatais 

para a manutenção da iniciativa privada e o alerta sobre a realidade das escolas públicas 

que se mantinham a duras penas. 

Em março de 1960, o jornal O Arquidiocesano publicou um artigo intitulado 

“Liberdade de ensino”, no qual apontava o projeto da LDB apresentado por Carlos 

Lacerda. O projeto havia sido aprovado pela Câmara dos Deputados, porém, havia um 

movimento de oposição a ele, principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo. 

 

 

Foram Rio e São Paulo os principais focos dessa violência 

extemporânea, marcada, desde logo, das características comunistas. O 

lema adotado, baseado numa mentira mas bem de molde a atrair a 

opinião popular: “Querem matar a escola pública.” Trata-se, no fundo, 

de simples reação vermelha à liberdade do ensino concretizada naquele 

texto de lei e sobretudo à discriminação de subsídios estatais às escolas 

particulares que, afinal de contas, ministram 80 por cento do ensino no 

Brasil, e são em sua quase totalidade, católicas (6 de mar. 1960, p. 2). 

 

 

Na verdade, contestava-se que na LDB deveria ser regulamentado o repasse de 

recursos do Estado para a inciativa privada. A defesa desse ponto pelos católicos foi em 

razão da grande porcentagem de escolas católicas no país. Podemos perceber que os 

católicos usaram a sua retórica para apresentar e convencer a população do seu ponto de 

vista de defender “a liberdade de ensino”, acusando o movimento de oposição de estar 

ligado ao comunismo.  
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As críticas sobre a conjuntura educacional pública estavam na organização arcaica 

do ensino. O argumento era o de que o ensino não estava acompanhando o 

desenvolvimento econômico e industrial do país por não ser prioridade do governo. Ao 

reservar mínimos recursos a serem aplicados à educação, o governo considerou que a 

educação por si só prosperaria. Mas, na realidade, enfrentavam-se problemas estruturais 

nas instalações escolares, a formação dos professores deixava a desejar tanto nos aspectos 

culturais quanto nos pedagógicos, os salários não eram adequados com a grande 

incumbência do papel social educacional, entre outros problemas (SANFELICE, 2007).  

As soluções dos problemas estruturais enfrentadas pelo ensino público não 

tiveram destaque na LDB/1961. No texto final, foi definido que o Ensino Primário, a 

partir dos sete anos, seria obrigatório, de acordo com o art. 27. Apesar disso, o art. 30, 

apresenta, em seu parágrafo único, as possibilidades da isenção dessa obrigatoriedade: 

“a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável; b) insuficiência de escolas; c) 

matrícula encerrada; d) doença ou anomalia grave da criança” (BRASIL, 1961. 

O texto da LDB/1961 assegurou, à iniciativa privada, ministrar o ensino escolar 

em todos os graus, inspecionada pela União segundo o art. 14. O art. 95 legitimava o 

repasse financeiro do Estado para os estabelecimentos privados, tendo esses de conceder 

matrículas gratuitas a estudantes pobres. Garantiu-se, também, a representação de 

particulares nas decisões do Conselho Estadual de Educação, de acordo com o art. 5°.  

Sobre a EMC, a LDB/1961 faz uma menção, inclusa no art. 38, sobre a 

organização do ensino de grau médio que expõe: “formação moral e cívica do educando, 

através de processo educativo que a desenvolva” (BRASIL, 1961). Luiz Antônio Cunha 

(2007, p.294) assim sintetiza o assunto: “Em suma: enquanto a LDB reativou a norma 

constitucional de obrigatoriedade do ER nas escolas públicas, expressando a retomada da 

força da Igreja Católica, exercida no campo político, a EMC foi reduzida à expressão 

mais simples”. Consta no art. 97 que o ensino religioso constituir-se-ia como disciplina 

facultativa nas escolas oficiais, e a EMC como algo para se ter em mente na organização 

do ensino de grau médio (CUNHA, 2007), pois, para o ensino primário, a LDB/1961 não 

apresentou nenhuma determinação para o ensino da EMC. 

A LDB/1961 manteve a estrutura na organização do ensino sendo Primário, 

Ginasial, Colegial, Técnico e Superior, mas simbolizou um avanço na unificação e 

descentralização do sistema escolar brasileiro. No entanto, as forças conservadoras do 
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ensino privado, de forma oportunista, conseguiram provimento de recursos para sua 

função educadora (ROMANELLI, 2014). 

A elaboração da primeira LDB e as discussões em torno desse projeto na 

publicação do Manifesto de 1959 em defesa da escola pública, de certa forma, foram um 

avanço para a educação brasileira. Essas conquistas sofreram rupturas com a ditadura 

civil-militar de 1964, que, a seu modo, pretendia cuidar do país conseguindo índices 

favoráveis na economia, na política e na educação. Tal estabilidade foi duramente 

marcada pela repressão de uma suposta ameaça comunista e, para conter esse “inimigo”, 

a violência era “justificada”.  

 

 

1.2 Contexto educacional depois do golpe civil-militar de 1964: reformas militares 

no sistema de ensino  

 

 

De acordo com Marcelo Ridenti (2014), o golpe civil-militar de 1964 foi possível 

pelas estratégias desenvolvidas pelos militares ao construírem relações de poder com 

parte da sociedade civil, principalmente com os religiosos e com a classe média brasileira. 

Segundo Foucault (2015), as relações de poder são construídas pela necessidade de se 

desenvolver táticas para que um determinado grupo alcance seus objetivos. No caso desta 

pesquisa, podemos entender que os militares conseguiram permanecer no poder pelas 

relações que construíram com uma parcela da população civil adepta aos ideais do 

governo militar.  

 

 

Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de 

verdade: isto é, os tipos de discursos que ela acolhe e faz funcionar 

como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem 

distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se 

sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são 

valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o 

encargo de dizer o que funciona como verdadeiro (FOUCAULT, 2015, 

p. 52). 
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 Os militares produziram um discurso tomado como verdadeiro de que o país 

estava à beira do avanço comunista e, assim, conseguiram convencer uma parcela da 

população de que, para restaurar a ordem, era preciso uma intervenção armada. Para se 

manterem no poder, os governos militares criaram dispositivos6 de controle, mantendo 

parte da população silenciada. Qualquer mobilização contrária ao governo era impedida 

por meio do uso da força policial e da diminuição dos direitos civis.  

Após o golpe de 1964, o sistema educacional brasileiro sofreu várias 

modificações: os movimentos de educação popular7 foram suprimidos; leis, decretos, 

pareceres e reformas afirmavam a necessidade de uma educação técnica para o 

desenvolvimento da nação. “Com o advento do regime militar, o lema positivista ‘Ordem 

e Progresso’ inscrito na bandeira do Brasil metamorfoseou-se em ‘segurança e 

desenvolvimento’” (SAVIANI, 2007, p. 365). Os ideais do governo foram disseminados 

dentro do espaço escolar a partir de mecanismos como a intenção de erradicação do 

analfabetismo, a demanda de mão de obra qualificada, a obrigatoriedade da EMC em todo 

o sistema escolar brasileiro, que reforçava os princípios de ordem, disciplina e progresso 

desejados pelos militares (FREITAS; BICCAS, 2009). 

Tais mecanismos faziam parte da ideologia8 do governo militar e, para atingir tal 

objetivo, as escolas, por estarem em todas as extremidades do país, estavam no centro do 

                                                             

6Segundo Agamben (2005) o dispositivo tem uma atribuição estratégica e está sempre relacionado a uma 

relação de poder. “[...] é qualquer coisa que tenha de algum modo capacidades de capturar, orientar 

determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos 

dos seres viventes” (p. 13). 
7De acordo com Teixeira (2008), em 1960 se inicia oficialmente O Movimento de Cultura Popular (MCP), 

projetado pelo prefeito do Recife, Miguel Arraes, com a proposta de refletir sobre a educação de modo mais 

abrangente e não apenas a alfabetização, promover a cultura popular e a conscientização da realidade vivida 

com a participação do povo de forma a prepará-lo para a vida e para o trabalho. Além do MCP do Recife, 

tínhamos o Centro Popular de Cultura (UNE), o Movimento de Educação de Base, a Campanha de Pé no 

Chão Também se Aprende a Ler (Natal), 40 horas de Angicos (RN), Campanha de Educação Popular da 

Paraíba (CEPLAR, PB). 
8 “A ideologia é um conjunto lógico, sistemático e coerente de representações (ideias e valores) e de normas 

ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem aos membros da sociedade o que devem pensar e como 

devem pensar, o que devem valorizar e como devem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o 

que devem fazer e como devem fazer. Ela é, portanto, um corpo explicativo (representações) e prático 

(normas, regras, preceitos) de caráter prescritivo, normativo, regulador, cuja função é dar aos membros de 

uma sociedade dividida em classes uma explicação racional para as diferenças sociais, políticas e culturais, 

sem jamais atribuir tais diferenças à divisão da sociedade em classes, a partir das divisões na esfera da 

produção. Pelo contrário, a função da ideologia é a de apagar as diferenças, como de classes e de fornecer 

aos membros da sociedade o sentimento da identidade social, encontrando certos referenciais 

identificadores de todos e para todos, como, por exemplo, a Humanidade, a Liberdade, a Igualdade, a 

Nação, ou o Estado” (CHAUÍ, 1980, p. 43-44).  
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projeto ideológico da ditadura civil-militar. Como apresentado por Rodrigo Mendes 

Oliveira (2015), o governo militar desenvolveu um projeto educacional para alcançar o 

controle social. 

Segundo Oliveira (2015), a ditadura civil-militar implantou um projeto 

educacional que realizaria transformações nos diferentes níveis da educação brasileira a 

partir de mudanças nas legislações educacionais mediante resoluções, leis e decretos. O 

objetivo dessas ações era obter o controle político e ideológico da população e a escola 

era uma via favorável para a disseminação dos ideais dos militares. 

O contexto brasileiro do período de referência neste trabalho foi marcado pelo 

autoritarismo político e pelas ambivalências produzidas pelo projeto de modernizar o 

país: 

 

 

[...] anos de chumbo, mas também anos de ouro. O que prevaleceu para 

quem? O chumbo ou o ouro? Repressão, prosperidade, tortura, euforia 

autocomplacente, festas patrióticas, assassinatos, vitórias esportivas, 

autoestima em ascensão, miséria galopante, desigualdades sociais 

(REIS, 2010, p. 178). 

 

 

 

Por meio da mídia, essas ambivalências, citadas por Daniel Aarão Reis (2010), 

apresentavam a imagem do Brasil promissor, escondendo as mazelas da realidade 

brasileira. Segundo Carlos Fico (1997), as temáticas apresentadas nas propagandas eram 

referentes à “construção” e à “transformação” do Brasil a partir de slogans como: “Você 

constrói o Brasil (1972), Este é um país que vai pra frente (1976), O Brasil que os 

brasileiros estão construindo” (FICO, 1997, p. 121). Assim, os militares tentavam mostrar 

aos brasileiros a importância do seu governo. Era preciso renovar as bases 

transformadoras do país, que vivia um declínio moral e material e só os militares 

poderiam trilhar o caminho certo para o futuro. 
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A tentativa de criar esse clima de otimismo foi impulsionada com a conquista da 

Copa do Mundo de Futebol, em 1970 no México, e com o boom do “milagre econômico”9, 

os quais favoreceram a propaganda política militar, o governo disseminava a ideia de um 

“Brasil grande” e de que “Ninguém segura o Brasil”. Esses lemas ufanistas apresentados 

na mídia tinham o objetivo de promover um ambiente de esperança na população, 

sentimento esse importante para atingir o desejado desenvolvimento nacional. Era preciso 

criar um clima de otimismo entre os brasileiros e o governo militar, apesar da violenta 

repressão reinante nos anos de 1970 (FICO, 1997). 

Os militares procuravam mostrar para a população que suas ações eram 

necessárias para transformar a sociedade brasileira em uma grande potência e, para tentar 

convencer aos cidadãos, as ações em que o Brasil se destacava eram enaltecidas pela 

propaganda militar. Nesse sentido, podemos relacionar os efeitos do poder militar com os 

estudos de Foucault (2015). O autor defende que o poder só é forte na medida em que 

consegue atingir o desejo das pessoas. 

 

 

Se o poder só tivesse a função de reprimir, se agisse apenas por meio 

da censura, da exclusão, do impedimento, do recalcamento, à maneira 

de um grande superego, se apenas se exercesse de um modo negativo, 

ele seria muito frágil. Se ele é forte, é porque produz efeitos positivos 

no nível do desejo (p. 238-239). 

 

 

 

Foucault (2015), ao indicar que o poder busca motivar a população para alcançar 

seus objetivos, permite relacioná-lo com o clima de otimismo que a ditadura civil-militar 

buscou produzir entre os brasileiros a fim de convencer a população de que o governo 

militar era necessário. Os militares tinham o objetivo de ganhar popularidade e de se 

fortalecerem como governo, pois, se suas práticas estivessem pautadas apenas na 

violência e na repressão, sem produzir algum resultado positivo para a população em 

                                                             

9O “milagre econômico” ocorreu devido às práticas do governo militar, desenvolvendo um programa de 

estabilização e reformas no sistema tributário e da correção monetária. Mas, o crescimento econômico não 

se estendeu a toda sociedade brasileira, mas para uma pequena parcela da população e obteve um expressivo 

aumento da dívida externa. Esse momento foi a fase mais reacionária da ditadura civil-militar, não era 

admitido ideias e manifestações contrárias ao governo, todos aos atos considerados subversivos eram 

reprimidos com violência pelo governo autoritário (LUNA; KLEIN, 2014). 
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alguns setores, como na economia, eles não conseguiriam o apoio de uma parcela da 

população como alcançaram. 

O espaço escolar também foi utilizado pelo governo como via de disseminação de 

sua ideologia. Foucault (2015) nos mostra que o poder não está apenas nas instâncias 

superiores e que ele está também diluído na sociedade pelas instituições (na família, na 

escola, nos hospitais, nas prisões). No período da ditadura civil-militar, foram 

introduzidas reformas educacionais (Reforma Universitária e Reforma de 1° e 2° graus) 

que reorganizaram o sistema educacional. O projeto educacional desse momento estava 

inteiramente ligado ao desenvolvimento econômico do país, à manutenção e à propagação 

do poder político dos militares. As práticas que eram impostas dentro das escolas, como 

as paradas e os desfiles em datas comemorativas, rememoravam os acontecimentos 

nacionais e o Hino Nacional cantado pelas crianças nas horas cívicas, eram ações de uma 

representação de respeito e orgulho do país. Os livros escolares também foram utilizados 

como recurso para disseminar os ideais do governo, ao transmitirem conhecimento 

técnico sem reflexão crítica social (FURLAN, 2013). 

Além das práticas escolares transmissoras de civismo e patriotismo citadas por 

Elisangela Furlan (2013), outras teorias baseadas no desenvolvimento da nação foram 

desenvolvidas no ambiente escolar. Amarílio Ferreira Junior e Marisa Bittar (2008) 

apontam a educação tecnicista e suas bases filosóficas. De acordo com Ferreira Júnior e 

Bittar (2008), a educação tecnicista brasileira se apropriou da Teoria do Capital Humano 

desenvolvida por Theodore W. Schultz, nos Estados Unidos em meados de 1950, que 

defendia a educação como um valor social de caráter econômico e de longa duração. No 

Brasil, essa teoria foi propagada no final dos anos de 1960 e acabou sendo apropriada 

pela ditadura civil-militar. A relação dessa teoria com a educação se estabelece na medida 

em que ela propicia aos sujeitos desenvolverem habilidades úteis para o mercado de 

trabalho do país. Cada indivíduo é responsável pelo desenvolvimento do seu próprio 

conhecimento. Esse mecanismo que se torna cruel, pois nem todos têm as mesmas 

oportunidades (FREITAS; BICCAS, 2009).  

O modelo tecnicista se alinha ao desenvolvimento do capitalismo e da economia 

de mercado. A escola era vista como o espaço que nortearia os alunos, dando condições 

para que pudessem servir à produção e às exigências do mercado de trabalho, além de 

tornar o sistema social harmônico, orgânico e funcional (OLIVEIRA, 2015). Podemos 

entender, de acordo com Foucault (2015), que a sociedade necessitava de corpos 
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produtivos para o desenvolvimento econômico e para o progresso do país. Assim, a 

educação pretendida pelos militares deveria se adequar às necessidades da nação para o 

desenvolvimento socioeconômico capitalista, com o objetivo de impulsionar o projeto de 

“Brasil Grande Potência”.  

Para Oliveira (2015), as ciências humanas, de alguma forma, foram utilizadas a 

serviço do modelo educacional dos militares. A disciplina de História e suas temáticas, 

por exemplo, ao exporem princípios de “nacionalismo”, “amor à pátria”, “valorização de 

heróis” foram aproveitadas com o intuito de moldar os sujeitos escolares a partir das 

práticas educativas na escola e no espaço social de suas vivências. E esses princípios 

foram introduzidos e enaltecidos na disciplina EMC. 

A ditadura civil-militar via a educação como um dos meios de atingir o 

desenvolvimento da nação, a fim de torná-la rica e forte. Porém, a educação pública não 

recebeu verbas satisfatórias para o avanço educacional pretendido. O incentivo ao setor 

privado educacional sobressaiu, novamente, como no período anterior, pois recebeu 

subsídios do Estado, resguardado pela LDB, para a manutenção de suas escolas. Vale 

ressaltar, também, o apoio dado às escolas privadas pelas reformas empreendidas a partir 

dos acordos entre o governo brasileiro e os Estados Unidos (EUA) conhecidos como 

acordos MEC-USAID (Ministério da Educação e Cultura - United State Agency for 

International Development) (PAULINO; PEREIRA, 2006). 

Dentro dessa perspectiva, os acordos MEC-USAID atendiam aos interesses tanto 

do governo dos EUA de garantir sua hegemonia internacional nos países ditos periféricos, 

quanto do governo brasileiro, que desejava se aproximar de uma grande potência e 

receber investimentos para desenvolver um modelo de educação que atendesse a seus 

objetivos econômicos (OLIVEIRA, 2015). 

Segundo Romanelli (2014), os acordos MEC-USAID foram uma via de mão 

dupla. Por meio desses acordos, tanto os Estados Unidos como o Brasil tinham seus 

interesses próprios ao tornar o sistema de ensino pragmático. Foi concedido aos técnicos 

norte-americanos a reorganização do sistema educacional brasileiro com o intuito de dar 

sentido prático e objetivo à estrutura educacional do país. Essa reorganização foi feita a 

partir de reformas (Reforma Universitária e a Reforma de 1° e 2° graus) e sob a orientação 

da Comissão Meira Matos, que fazia parte das definições da política educacional 

brasileira. Essa comissão tinha um duplo papel: “[...] 1- atuar como interventora nos focos 

de agitação estudantil e 2 - Estudar a crise em si, para propor medidas de reforma” 
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(ROMANELLI, 2014, p. 203). Os integrantes da Comissão Meira Matos apresentaram 

relatório em relação a esses dois pontos fundamentais da educação nacional. O relatório 

reafirmaria as propostas dos acordos MEC-USAID. 

Em 1968, iniciaram-se os financiamentos da USAID na educação brasileira: as 

primeiras reformas modificaram a organização do ensino superior. O objetivo da 

intervenção dos militares nas universidades federais foi prevenir que essas instituições 

pactuassem com atos considerados subversivos. Antes do início da Reforma 

Universitária, vários protestos emergiram em diversas regiões do país sob a pauta da 

situação educacional brasileira. Alguns pontos desses protestos em relação às 

universidades, reivindicados pelos estudantes, eram a eliminação do professor 

catedrático, a falta de vagas nas universidades para os alunos aprovados e que ficaram 

como excedentes na lista de espera, e o descaso do Governo com o financiamento da 

educação estatal, destinando quase sempre verbas insuficientes (OLIVEIRA, 2015); 

PAULINO; PEREIRA, 2006). 

Tendo em vista as movimentações, o governo militar dispôs artifícios para conter 

a organização estudantil. Entrou em vigor, em 28 de novembro de 1968, a Lei n° 5.540, 

complementada posteriormente pelo Decreto-Lei n° 464, de 11 de fevereiro de 1969. A 

nova ordem, pelos efeitos do AI-5, que determinava a suspensão dos direitos políticos, 

acabou atingindo as universidades: 

 

 

[...] estabelecia mediante a centralização das decisões pelo Executivo, 

transformando a autonomia universitária em mera ficção, bem como 

pelo uso e abuso da repressão político-ideológica. A institucionalização 

das triagens ideológicas, a cassação de professores e alunos, a censura 

ao Ensino, a subordinação direta dos reitores ao presidente da 

República, as intervenções militares em instituições universitárias, o 

Decreto-Lei 477/69 como extensão do AI-5 no âmbito específico da 

Educação, e a criação de uma verdadeira polícia política no interior das 

universidades, corporificada nas denominadas Assessorias de 

Segurança e Informações (ASI), atestam o avassalador controle 

exercido pelo Estado militar sobre o Ensino (GERMANO, 2005, p. 

133). 

 

 

Germano (2005) nos apresenta as práticas de controle aplicadas pela ditadura 

civil-militar dentro das universidades. As medidas tornaram o espaço universitário 



29 

 

repressor e punitivo das ações de alunos e funcionários contrárias à ideologia do governo 

militar.  

De acordo com Ana Flavia Borges Paulino e Wander Pereira (2006), a partir do 

Decreto-Lei n° 464/1969, o ambiente universitário perdeu a sua autonomia. Iniciaram-se, 

a partir de então, perseguições políticas a alunos e professores suspeitos de subversão. Os 

atos repressivos eram justificados pela “Ideologia de Segurança Nacional”10. Os militares 

utilizaram de vários mecanismos para conter os movimentos de oposição aos seus ideais 

dentro das universidades; um deles era a infiltração de alunos pactuados com os militares, 

os chamados “olheiros”.  

Outro decreto que atingiu diretamente as instituições de ensino foi o Decreto-Lei 

nº 477, de 26 de fevereiro de 1969. Esse Decreto definia as infrações cometidas pelos 

alunos e funcionários dos estabelecimentos de ensino e suas punições. 

 

 

Art. 1º Comete infração disciplinar o professor, aluno, funcionário ou 

empregado de estabelecimento de ensino público ou particular que: 

I - Alicie ou incite à deflagração de movimento que tenha por finalidade 

a paralisação de atividade escolar ou participe nesse movimento; 

II - Atente contra pessoas ou bens tanto em prédio ou instalações, de 

qualquer natureza, dentro de estabelecimentos de ensino, como fora 

dele; 

III - Pratique atos destinados à organização de movimentos subversivos, 

passeatas, desfiles ou comícios não autorizados, ou dele participe; 

IV - Conduza ou realize, confeccione, imprima, tenha em depósito, 

distribua material subversivo de qualquer natureza; 

V - Sequestre ou mantenha em cárcere privado diretor, membro de 

corpo docente, funcionário ou empregado de estabelecimento de 

ensino, agente de autoridade ou aluno; 

VI - Use dependência ou recinto escolar para fins de subversão ou para 

praticar ato contrário a moral ou à ordem pública. 

§ 1º As infrações definidas neste artigo serão punidas: 

I - Se se tratar de membro do corpo docente, funcionário ou empregado 

de estabelecimento de ensino com pena de demissão ou dispensa, e a 

proibição de ser nomeado, admitido ou contratado por qualquer outro 

da mesma natureza, pelo prazo de cinco (5) anos; 

                                                             

10“Foi dentro da Escola Superior de Guerra (ESG) que se formularam os princípios da Doutrina de 

Segurança Nacional e alguns dos seus subprodutos como, por exemplo, o Serviço Nacional de Informações 

(SNI). Essa doutrina, que viraria lei em 1968, com a publicação do Decreto-Lei n. 314/68, tinha como 

objetivo principal identificar e eliminar os “inimigos internos”, isto é, todos aqueles que questionavam e 

criticavam o regime estabelecido. E é bom que se diga que “inimigo interno” era, antes de tudo, comunista” 

(OLIVEIRA, 2015, p. 34). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%20477-1969?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%20477-1969?OpenDocument
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II - Se se tratar de aluno, com a pena de desligamento, e a proibição de 

se matricular em qualquer outro, estabelecimento de ensino pelo prazo 

de três (3) anos. 

§ 2º Se o infrator for beneficiário de bolsa de estudo ou perceber 

qualquer ajuda do Poder Público, perdê-la-á, e não poderá gozar de 

nenhum desses benefícios pelo prazo de cinco (5) anos. 

§ 3º Se se tratar de bolsista estrangeiro será solicitada a sua imediata 

retirada de território nacional (BRASIL,1969a). 

 

 

A partir do Decreto-Lei nº 477/1969, podemos entender a preocupação do governo 

militar com as universidades, principalmente, com a organização estudantil. De acordo 

com o Decreto, qualquer tipo de expressão ou organização contrária ao governo poderia 

ser considerada infração disciplinar e seria punida de acordo com as especificações 

contidas nesse mesmo documento, com a retirada do indivíduo da instituição.  

Segundo Dermeval Saviani (2008), as modificações ocorridas pela Reforma 

Universitária comprometeram a qualidade do ensino pelas seguintes mudanças que se 

tornaram um legado da ditadura civil-militar para o ensino superior: 

 

 

[...] eliminação das turmas/classes resultante da departamentalização 

aliada à matrícula por disciplina e ao regime de créditos, dificultando o 

trabalho dos professores junto aos alunos e desconsiderando as 

especificidades das diferentes carreiras profissionais na programação 

das disciplinas que integram os respectivos currículos; substituição do 

período letivo anual pelo semestral, reduzindo o tempo de trabalho 

pedagógico do professor com seus alunos, o que inviabiliza a superação 

das eventuais lacunas e dificulta a assimilação efetiva, pelos alunos, dos 

conhecimentos constitutivos das disciplinas consideradas 

indispensáveis à sua formação (p. 307-308). 
 

 

Essas mudanças no sistema de ensino superior federal transmitiram a ideia de 

autonomia estudantil. Por exemplo: os alunos poderiam se matricular por disciplinas, 

podendo organizar o semestre de acordo com seus interesses e não seguir um currículo 

rígido. No entanto, essa autonomia tinha a intenção de separar os estudantes, evitar 

possíveis conluios contra o governo militar. Podemos entender, a partir da leitura das 

ideias de Rodrigo Patto Sá Motta (2008) a preocupação dos militares com a formação 

universitária. Motta (2008) argumenta que a universidade era o principal ponto de 

intervenção da estratégia militar, pois ela constituía o espaço de formação dos futuros 

técnicos e gestores da economia. Era preciso impor uma política dentro das universidades 
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a partir da censura e do combate das ideias de esquerda favoráveis aos ideais comunistas. 

Criaram-se as Assessorias Especiais de Segurança e Informações (AESI), “[...] para vigiar 

a comunidade universitária, a censura à pesquisa, a publicação e circulação de livros [...]” 

(MOTTA, 2008, p. 32). Essas assessorias produziram também artifícios na tentativa de 

divulgar valores tradicionais (para evitar uma suposta ameaça comunista à civilização 

cristã e ao país) através de “[...] propagandas em murais e panfletos contendo textos com 

opiniões favoráveis ao Estado” (MOTTA, 2008, p. 32). Além das Assessorias, foram 

implantadas de forma obrigatória na matriz curricular da educação brasileira, nos Ensinos 

Primário, Secundário e Superior, disciplinas como a EMC, dedicada ao ensino da conduta 

(chamada nas universidades de Estudos de Problemas Brasileiros – EPB). 

De acordo com Saviani (2008), a importância dada à pós-graduação pelo governo 

militar também foi um legado desse período. O modelo utilizado no Brasil foi a 

experiência norte-americana de uma estrutura de pós-graduação stricto sensu, organizada 

em dois níveis hierarquizados, o mestrado e o doutorado.  

A Reforma Universitária de 1968 foi uma resposta do governo em relação às 

manifestações estudantis que reivindicavam a ampliação de vagas no Ensino Superior e 

a escolarização do povo brasileiro. Nos anos seguintes, a ditadura civil-militar se dedicou 

a reestruturar os níveis de escolarização Primário, Ginasial e Colegial, transformando-os 

em Ensino de 1° e 2° graus, por meio da aprovação da Lei n° 5.692/1971. Essa reforma 

ampliou a obrigatoriedade do ensino público nas séries iniciais, mas, em contrapartida, 

reduziu os anos finais da educação brasileira. 

A Lei n° 5.692, de 11 de janeiro de 1971, reorganizou o sistema de ensino 

brasileiro para 1°, 2° e 3° graus, dividindo-os em três conjuntos: o primeiro conjunto 

aumentou a obrigatoriedade do ensino público de 4 para 8 anos, juntou o ensino primário 

e o ginasial, o que se tornou o 1° grau; a contração do ensino secundário, de 7 para 3 ou 

4 anos, o que passou a ser o 2° grau; e a formação superior nomeada de 3° grau. O segundo 

conjunto tratou da profissionalização do ensino de 2° grau com sondagem de aptidões e 

habilitação para o trabalho vinculado à escolarização e às propostas de cunho econômico 

expostas pela ditadura civil-militar, alegando a falta de mão de obra técnica no mercado 

de trabalho e uma opção para os jovens que não acessariam o Ensino Superior. E o terceiro 

conjunto apontava para o funcionamento do ensino no modelo da escola integrada 

(FREITAS; BICCAS, 2009).  
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De acordo com Freitas e Biccas (2009), essa organização também se estendeu ao 

programa curricular das escolas. Subtraíram-se conteúdos considerados de caráter 

acadêmico, como História e Geografia, pelas disciplinas de Estudos Sociais e Educação 

Moral e Cívica, que disseminavam os ideais políticos do governo militar. Acrescentam-

se, também, disciplinas aos alunos do Ensino de 2° grau sobre noções de técnicas 

direcionadas às necessidades do mercado de trabalho, visando a conter a crescente 

demanda sobre o Ensino Superior. 

Segundo Romanelli (2014), a Lei 5.692/1971 tinha dois pontos principais: o 

primeiro estava relacionado ao acesso escolar obrigatório no Ensino de 1° grau. Com a 

extinção dos exames de admissão, o número de matrículas nas escolas públicas aumentou, 

mas a estrutura para comportar essa demanda não foi ampliada. O segundo ponto 

apontava para o ensino profissionalizante concentrado no Ensino de 2° grau, pois, para 

modernizar o país, era preciso mão de obra qualificada em maior quantidade para alcançar 

o objetivo do “Brasil grande potência”. Para tanto, “[...] era interessante para os meios 

empresariais que tivéssemos a mão de obra com alguma educação e treinamento, bastante 

produtiva e, ao mesmo tempo barata” (ROMANELLI, 2014, p. 245).  

O problema do analfabetismo precisava ser superado. Essa temática aparece nas 

páginas do jornal O Arquidiocesano, o qual divulga a necessidade de acabar com o 

analfabetismo e afirma a relação da educação com o desenvolvimento do país. 

 

 

[...]. Lembrando a pais residentes em zonas rurais o dever fundamental 

de enviar os filhos à escola. A prefeitos municipais, procurando 

convencê-los de que o melhor investimento é a educação de munícipes. 

A adultos analfabetos, que sua promoção social se alicerça em formação 

cultural. [...].  A educação de base não pode, entretanto, contentar-se 

apenas com ensinar a ler, escrever e contar; deve compreender também 

capacitação para mão de obra, higiene do lar, formação cívica, social e 

espiritual, sugestões para o emprego do tempo livre. Todas as atividades 

da educação de base devem integrar-se no programa de educação 

nacional do desenvolvimento e no plano mundial de Alfabetização 

Funcional, que foi proposta pelo diretor geral da UNESCO, René 

Maheu. [...]. Por ignorância, certos pais analfabetos não se interessam 

absolutamente pela educação elementar dos filhos. [...].  Indagamos de 

uma professorinha rural quais eram os seus vencimentos – “A Prefeitura 

me paga dez cruzeiros novos por mês”. Falando desses problemas 

financeiros ao Sr. Secretário da Educação, asseverou-nos ele que, em 

remotas regiões mineiras, há dessas professoras que ganham 

mensalmente só cinco cruzeiros... Com tal miséria, quem se anima a dar 

escola na roça? [...]. Complexíssimos os problemas no campo 
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educacional, mas urge enfrenta-los com decisão. [...]. Dizia Washington 

Luís, que “governar é abrir estradas”. Melhor, governar é abrir escolas. 

Escolas em todos os rincões e eficientes. Escolas que descortinam 

horizontes, colocando o homem em condições de conquistar a própria 

promoção e concorrer para o desenvolvimento do Brasil (OLIVEIRA, 

1970, p.1). 

 

 

O artigo de Dom Oscar de Oliveira11 apresenta ao público o incentivo da Igreja 

Católica à campanha de alfabetização salientando a atuação de tal instituição na 

alfabetização de adultos e crianças com destaque para a educação escolar nas 

comunidades rurais, pois o analfabetismo é um atraso social. No texto, podemos perceber 

a preocupação social da instituição católica em relação à educação pública e suas 

precárias estruturas, tanto no sentido material, como na valorização dos sujeitos inseridos 

no ambiente escolar, principalmente, as professoras. Ele enfatiza a importância da 

educação de base tanto para o desenvolvimento pessoal do educando, quanto para o 

desenvolvimento do Brasil e apresenta os problemas estruturais das escolas e de 

honorários de professores, principalmente, nas regiões remotas de Minas Gerais. Esses 

problemas deveriam ser enfrentados com intuito de se garantir aos estudantes as 

condições necessárias para seu desenvolvimento pessoal e do país. 

Uma das medidas adotadas para resolver o problema do analfabetismo no Brasil 

foi a criação do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). Apesar de ter sido 

fundado em 15 de dezembro de 1967, o programa começou a funcionar, efetivamente, em 

1970. Seu objetivo era “erradicar” o analfabetismo, desenvolvendo habilidades de ler, 

escrever, contar, ampliar o vocabulário, desenvolver o raciocínio, consolidar hábitos em 

relação ao trabalho. Ao contrário dos métodos de alfabetização dos Movimentos de 

Educação e Cultura Popular, esse movimento de ensino não proporcionava 

questionamento da realidade, pois os seus objetivos se baseavam em uma educação de 

inserção dos alunos no projeto desenvolvimentista do governo. A propaganda de tal ação 

educativa foi feita no rádio, na televisão, nas revistas e outras mídias para difundir entre 

                                                             

11
Dom Oscar de Oliveira (1912-1994) foi arcebispo da cidade de Mariana – MG, durante 28 anos (1960-

1988). Suas obras estão relacionadas a Igreja Católica, com também, a sua dedicação a cultura, as artes e a 

educação. In: http://www.jornaloliberal.net/noticia/mariana-celebra-centenario-do-nascimento-de-dom-

oscar-de-oliveira/. Acesso: 28/06/2017, às 09:50h. 

 

http://www.jornaloliberal.net/noticia/mariana-celebra-centenario-do-nascimento-de-dom-oscar-de-oliveira/
http://www.jornaloliberal.net/noticia/mariana-celebra-centenario-do-nascimento-de-dom-oscar-de-oliveira/
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a população os benefícios do projeto. Esses meios de comunicação foram utilizados pois 

alcançavam a população tanto do centro quanto das extremidades do país. O 

financiamento do MOBRAL era feito pela arrecadação de percentuais do imposto de 

renda, da Loteria Esportiva e de doações de empresários (FREITAS; BICCAS, 2009).  

O MOBRAL buscava desenvolver uma alfabetização rápida dos alunos, com 

conteúdo baseado no ideário desenvolvimentista do governo. Furlan (2013), nesse 

sentido, se aproxima de Freitas e Biccas (2009) ao expor a educação desenvolvida pelo 

MOBRAL. 

 

 

O ensino pautado em perspectivas de formação para o trabalho, 

potencializando a economia do país, não apresentava nenhuma linha de 

formação crítica. Aos alunos caberia realizar atividades voltadas à 

formação para a atuação, e não de desenvolvimento das habilidades 

individuais mais amplas e diversificadas, formando assim uma grande 

massa manipulada pelas ordens políticas e econômicas (FURLAN, 

2013, p. 2). 

 

 

Segundo Furlan (2013), a ditadura civil-militar se apresentava disfarçada de 

governo democrático, porém, calcado na repressão e na violência para controlar a 

população, colocando o país nos caminhos do desenvolvimento desejado. Foucault (2014) 

apresenta como o poder utiliza do corpo dos indivíduos para alcançar os seus objetivos 

políticos e econômicos:  

 

 

Mas o corpo também está diretamente mergulhado num campo político; 

as relações de poder têm alcance imediato sobre ele; elas investem, o 

marcam, o dirigem, o suplicam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a 

cerimônias, exigem-lhe sinais. Este investimento político do corpo está 

ligado, segundo relações complexas e recíprocas, à sua utilização 

econômica; é, numa boa proporção como força de produção que o corpo 

é investido por relações de poder e de dominação; mas em compensação 

sua constituição como força de trabalho só é possível se ele está preso 

num sistema de sujeição (onde a necessidade é também um instrumento 

político cuidadosamente organizado, calculado e utilizado); o corpo só 

se torna força útil se é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo 

submisso. Essa sujeição não é obtida só pelos instrumentos da violência 

ou da ideologia; pode muito bem ser direta, física, usar a força contra a 

força, agir sobre elementos materiais sem, no entanto, ser violenta; pode 

ser calculada, organizada, tecnicamente pensada, pode ser útil, não 
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fazer uso de armas nem do terror, e, no entanto, continuar a ser de ordem 

física (p. 29). 

 

 

Ao se trazer essas considerações para o espaço escolar no período da ditadura 

civil-militar podemos entender que os militares, ao imporem práticas dentro das escolas 

como a obrigatoriedade do programa de EMC, tinham o intuito de controlar o corpo, o 

pensamento dos sujeitos ali inseridos, a comunidade ao redor da escola, assim como o de 

disseminar de forma rápida os seus ideais de patriotismo, moral cristã e desenvolvimento 

econômico. Os corpos dos cidadãos foram utilizados pela ditadura civil-militar através 

dos desfiles patrióticos, do ensino de posicionamento de respeito diante da bandeira, do 

cantar o Hino Nacional com a mão no peito, da forte presença dos princípios religiosos 

nas cerimônias, dos discursos e das legislações buscando o controle espiritual. Somam-

se a essas posturas, o investimento do corpo em atividades técnicas que seriam aproveitas 

no mercado de trabalho para alcançar o futuro econômico almejado.      

Uma das preocupações do governo militar era a sua legitimação. Para isso, por 

exemplo, expandiu-se os prédios escolares, mas sem professores capacitados em um 

sistema educacional sem autonomia. A preocupação central era a segurança e a economia, 

assim como o controle da população, para que ela não se voltasse contra o governo e 

pudesse se empenhar como força de trabalho para o desenvolvimento do país. 

 

 

O tripé ideológico de sustentação da política educacional era 

constituído, pois, pela Doutrina da Segurança Nacional, pela Teoria do 

Capital Humano e por correntes do pensamento cristão conservador. A 

este último coube legitimar, num país de maioria católica, as iniciativas 

do Estado Militar de associar diretamente educação e produção 

capitalista, bem como de fornecer sustentação a toda ideologia estatal, 

uma vez que o nome de Deus e os princípios cristãos eram sempre 

invocados pelos poderosos (GERMANO, 2005, p. 183). 

 

 

Os militares, ao tratarem o setor da segurança e economia como prioridades do 

governo, transmitiam aos brasileiros, através da expansão educacional (tanto dos prédios 

escolares como do nível de ensino), que o desenvolvimento almejado precisava da 

colaboração de todo cidadão e de sua capacitação profissional individual. Esse discurso 

se introduzia no espaço escolar, legitimado também, por alguns ideais religiosos.   
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Segundo Oliveira (2015), essas ações, de certa maneira, aproximavam o Estado 

militar da população, pois se tratavam de práticas que tocavam a sociedade brasileira. A 

tentativa de acesso escolar para todos no 1° grau representava repressão e censura dentro 

do espaço escolar com a introdução de disciplinas no currículo baseadas na “Ideologia de 

Segurança Nacional”. O ensino religioso, como apontado por Germano (2005), foi 

preservado na LDB/1961 no parágrafo único do art. 7°: “O ensino religioso, de matricula 

facultativa, constituirá disciplina dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 

1° e 2° graus”. Esse artigo reforça a relação do governo militar com os setores religiosos, 

pois esses eram um forte aliado para disseminar e convencer a população da ideologia da 

ditadura civil-militar. 

O governo militar se mantinha no poder a partir das suas redes de cumplicidades 

e representava uma assistência social através da educação, mesmo de forma inferior ao 

necessário. Podemos entender, como apresentado por Foucault (2015), que se o poder 

fosse somente repressivo ele não se sustentaria. Para se manter no poder, impedir o 

avanço comunista e garantir o desenvolvimento desejado para o país, os militares se 

preocuparam com o desenvolvimento econômico, apesar da concentração de renda. 

Fizeram reformas educacionais, ainda presentes na educação brasileira na atualidade, 

utilizando as mídias para disseminar seus feitos e ideais. Dessa maneira, as ambivalências 

aparecem fortemente no período da ditadura civil-militar, pois, para continuarem com seu 

projeto nacional, era preciso que o poder aguçasse o desejo da população, nesse caso, de 

se alcançar a prosperidade, o desenvolvimento nacional, e acreditava-se que a educação 

seria um elemento importante para atingir esses objetivos. 

A partir do que foi apresentado neste capítulo, podemos entender que a educação 

sempre esteve presente nos projetos dos governos brasileiro e que ela é um forte 

instrumento de disseminação de ideias. A escola pública de que desfrutamos é o resultado 

das leis aplicadas pelas instâncias de poder, especialmente das ações de religiosos e dos 

sistemas políticos. Ao longo do século passado, as diretrizes educacionais foram 

revogadas, porém, algumas determinações de momentos duros da história do Brasil 

continuam presentes no sistema de ensino nos dias atuais.  

No capítulo seguinte, apresentamos o percurso da disciplina EMC do início da 

República até a ditadura civil-militar, trazemos a discussão teórico-metodológica da 

nossa pesquisa, assim como demostramos o conceito de disciplina para que possamos 

esclarecer a dualidade desse termo neste trabalho.  
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2 PERCURSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA NO BRASIL E 

O PROJETO MORAL E CÍVICO DO DECRETO-LEI N° 869/1969 E NA LEI N° 

5.692/1971   

 

 

Neste capítulo, apresentamos a relação da História da Educação com a História 

Cultural, pois, a partir da associação desses dois campos de pesquisa, as investigações 

sobre as disciplinas escolares e tantos outros objetos tiveram um avanço na operação 

historiográfica, na escolha de fontes relevantes, na crítica aos documentos e na análise da 

compreensão do passado.  

Os estudos da História das Disciplinas Escolares relacionam os conhecimentos 

desenvolvidos dentro da escola com os saberes praticados fora desse espaço. As 

determinações oficiais, ao serem aplicadas nas escolas, se adaptam à cultura escolar e à 

realidade de uma localidade, sem perder a sua finalidade no currículo escolar. Não sendo 

diferente, a partir da trajetória da EMC podemos perceber a relação dessa disciplina com 

os ideais do seu período histórico, suas modificações e rearranjos nas legislações 

educacionais.  

 

 

2.1 Possibilidades teórico-metodológicas da História Cultural para o campo da 

História da Educação e para as pesquisas sobre disciplinas escolares 

 

 

O campo da História da Educação, tal como o conhecemos hoje, inicia-se no final 

do século XIX, com a criação da disciplina História da Educação. A História da Educação 

surge nas escolas normais e nos cursos de formação de professores, portanto, não dentro 

do campo de pesquisa da História. Explica-se aí sua relação com o campo da Pedagogia, 

mesmo se tratando de pesquisas que buscam compreender o passado das sociedades. Nos 

últimos anos, as pesquisas se baseiam em referenciais teórico-metodológicos 

relacionados ao campo da História e, especialmente, da História Cultural (LOPES; 

GALVÃO, 2005).  

Eliane Marta Teixeira Lopes e Ana Maria de Oliveira Galvão (2005) apontam que 

as pesquisas da área da História da Educação, ao se aproximarem da História Cultural, 
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inovaram-se no que diz respeito aos delineamentos teórico-metodológicos e à 

possibilidade de extensão de objetos e fontes. Reis (1996) apresenta que, a partir da Nova 

História Cultural, as pesquisas históricas sofreram influências de outras áreas, por 

exemplo, da Sociologia e da Filosofia, abrindo-se um leque de possibilidades nas 

discussões sobre o passado e o presente. 

Segundo Reis (1996), a Nova História Cultural surge a partir da apropriação das 

Ciências Sociais pela História. Essa nova configuração começou a ser elaborada a partir 

do diálogo entre sociólogos, filósofos, geógrafos e historiadores no início do século XX12, 

dando origem à revista de história Annales d'histoire economique et sociale, fundada em 

1929 por Lucien Febvre e Marc Bloch. A apropriação das Ciências Sociais pela História 

possibilitou a renovação de uma longa tradição, qual seja, a de apresentar a história 

política e dos grandes feitos. O que se pretendia era submeter o que se fazia até então a 

um novo olhar, a novos problemas, a novos objetos, sem desconsiderar o que já havia 

sido feito antes. Defendia-se uma história mais plural, que apresentasse todas as 

expressões dos homens e das civilizações, e não do homem e da civilização. Propunha-

se, também, um conhecimento histórico a partir do presente que possibilitasse a 

compreensão da história pela contemporaneidade enquanto continuidade e alteridade em 

relação ao passado. Partindo dessa premissa, possibilitava-se, aos historiadores, 

apreender e explicar as permanências e as mudanças da temporalidade histórica. 

 

 

Sabemos que, sobretudo a partir da fundação da revista francesa 

Annales d'histoire economique et sociale, por Lucien Febvre e Marc 

Bloch, muitos dos pressupostos da história positivista passaram a ser 

criticados e a História, não mais restrita à política, interessa-se também 

por aspectos econômicos, sociais e culturais da sociedade. Sobretudo 

nos últimos quarenta anos, passa-se cada vez mais a valorizar os 

                                                             

12Nesse sentido, de acordo com Peter Burke (2010) essa nova configuração sobre estudos culturais não é 

recente, autores como por exemplo, Leopold von Ranke escreveram sobre essa temática. Ranke não se 

limitou a história política, também interessou-se pela “história da sociedade, da arte, da literatura, ou da 

ciência”. Outra figura importante foi Jacob Burckhardt. Burckhardt interpretava a história como uma 

interação de três forças “o Estado, a religião, e a Cultura”, enquanto Jules Michelet defendia o que 

chamaríamos hoje de história das minorias ou dos marginalizados sendo daqueles que “sofreram, 

trabalharam definharam e morreram sem ter a possibilidade de descrever seus sofrimentos” (BURKE, 2010, 

p. 18-19). 
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sujeitos "esquecidos" da História, como as crianças, as mulheres e as 

camadas populares. Sentimentos, emoções e mentalidades também 

passam a fazer parte da História e fontes até então consideradas pouco 

confiáveis e científicas também passam a constituir indícios para a 

reconstrução de um passado (LOPES; GALVÃO, 2005, p. 39-40). 

 

 

Lopes e Galvão (2005) apontam que essa tendência historiográfica aguçou o olhar 

do pesquisador da História da Educação para a seleção dos objetos e para a forma de tratá-

los, refinando as problematizações acerca da fonte pesquisada com embasamento teórico 

mais consistente. A crescente tendência de realizar estudos locais e com recorte 

cronológico curto vem crescendo nas pesquisas da História da Educação dessa área, assim 

como os temas sobre a cultura e o cotidiano escolar, a organização e o funcionamento 

interno das escolas, a construção do conhecimento escolar, o currículo e as disciplinas, os 

agentes educacionais (professores, professoras, bem como os alunos e alunas), a imprensa 

pedagógica, os livros didáticos, entre outros. 

A relação da História da Educação com a História Cultural possibilitou os estudos 

da história das disciplinas escolares. Segundo Marcílio Souza Junior e Ana Maria de 

Oliveira Galvão (2005), os estudos nesse campo de pesquisa têm sido crescentes, 

principalmente por professores interessados em compreender a história da disciplina que 

lecionam. Essas pesquisas contribuem para um melhor entendimento da escola do 

passado e da formação de uma determinada geração “[...] na medida em que o estudo das 

transformações de um saber que se torna escolar não obedece a uma linearidade lógica, 

mas, resulta de uma série de injunções que assumem características específicas em cada 

espaço social e em cada época” (SOUZA JUNIOR; GALVÃO, 2005, p. 393). Assim, os 

estudos sobre as disciplinas escolares possibilitam reconhecer as relações entre escola e 

sociedade. Ao mesmo tempo em que o espaço escolar reproduz as definições de uma 

comunidade ou de um determinado período (cultura, poder, ideologia, controle social), 

ele também possibilita a reflexão crítica do espaço social e propaga sua capacidade 

libertadora. 

De acordo com Neuza Bertoni Pinto (2014), as disciplinas escolares, como objeto 

de pesquisa, se tornam uma importante ferramenta para a compreensão das práticas 

escolares, do contexto educacional, das intenções de uma reforma educacional ou 

reorganização curricular. As recentes pesquisas sobre disciplinas escolares, para além dos 

documentos oficiais, se debruçam, também, nos arquivos escolares, como planos de 
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ensino, atas de reuniões de professores, livro de pontos, provas escolares, entre outros. 

Essa documentação possibilita ao pesquisador conhecer o cotidiano escolar através dos 

vestígios desses registros.  

Para Circe Bittencourt (2003), o crescimento das pesquisas sobre a História das 

Disciplinas Escolares no Brasil se relaciona ao processo de transformação curricular entre 

os anos de 1970 a 1980. As disciplinas escolares passam a ser incluídas como um dos 

objetos importantes nas investigações sobre as práticas escolares, estudadas como parte 

integrante da cultura escolar para que se possam compreender as relações estabelecidas 

com o exterior da escola, com a cultura geral e com a sociedade.    

Para entendermos a relação de uma disciplina escolar, com as determinações de 

uma sociedade, nos baseamos em Ivon Frederick Goodson (2008). Em seu estudo sobre 

currículo, o autor aponta que, mesmo analisando as práticas do interior das escolas, não 

devemos descartar os documentos oficiais, pois “o currículo escrito nos proporciona um 

testemunho, uma fonte documental, um mapa do terreno sujeito a modificações; constitui 

também um dos melhores roteiros oficiais para a estrutura institucionalizada da 

escolarização” (GOODSON, 2008, p. 21). Ao pesquisarmos sobre uma disciplina escolar, 

devemos levar em consideração os sujeitos inseridos na instituição escolar, a sua relação 

com a sociedade local e como seu espaço se apropria das regras e dos métodos impostos 

pelo Estado por meio das legislações. Essa discussão se aproxima da importância que 

Chervel (1990) indica sobre a escola ser o lugar onde os alunos aprendem as 

determinações do Estado. 

Chervel (1990) apresenta a escola como o lugar responsável por excelência para 

oferecer disciplinas aos alunos. É o espaço onde são transmitidas as regras e os métodos 

disciplinares impostos pelo poder do Estado através das legislações educacionais. 

Segundo o autor, as normas educacionais esbarram na cultura escolar e podem sofrer 

modificações de acordo com que está previsto na lei e com o que está sendo feito dentro 

do espaço escolar. Ao desenvolver um conteúdo determinado, cada professor articula, a 

sua maneira, o ensino determinado no currículo, a partir da realidade local do espaço 

escolar, para transformar as regras em aprendizagem.  

As pesquisas sobre cultura escolar têm se aprofundado no campo historiográfico, 

no sentido de estabelecer os contornos e as especificidades da cultura escolar que para 

Dominique Julia (2001) pode ser descrita como; 
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(...) um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e 

condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a 

transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 

comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que 

podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas 

ou simplesmente de socialização) (p. 10). 

 

 

Julia (2001) aponta que a cultura escolar não pode ser estudada sem o 

entendimento das relações conflituosas ou pacíficas de cada período de sua história, 

levando-se em conta as subjetividades dos sujeitos nela inseridos. Dando continuidade a 

essa ideia, Chervel (1990) afirma que a cultura escolar é a cultura que se adquire dentro 

do espaço escolar. Essa instituição não se restringe a reproduzir os saberes e as condutas 

gerados no exterior da escola, mas também os adapta, os transforma e cria um saber e 

uma cultura própria. Uma via de transmissão desses saberes são as disciplinas escolares: 

 

 

Desde que se compreenda em toda a sua amplitude a noção de 

disciplina, desde que se reconheça que uma disciplina escolar comporta 

não somente as práticas docentes da aula, mas também as grandes 

finalidades que presidiram sua constituição e o fenômeno de 

aculturação da massa que ela determina, então a história das disciplinas 

escolares pode desempenhar um papel importante não somente na 

história da educação, mas na história cultural (CHERVEL, 1990, p. 

184).  

 

 

Podemos entender, segundo Chervel (1990), que as disciplinas escolares, para 

além das práticas subjetivas do corpo docente, são regidas pelas legislações vigentes. No 

caso da EMC, as finalidades prescritas na legislação específica, de acordo com os 

princípios da ditadura civil-militar, se relacionavam e impunham atividades que 

enalteciam o governo militar.   

 

 

2.2 A Educação Moral e Cívica e sua produção bibliográfica 
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Existem diversos estudos associados à EMC no período da ditadura civil-militar. 

Destacam-se, nesta pesquisa, dissertações de mestrado e doutorado recentemente 

produzidas, relacionadas com os aspectos da implantação de tal disciplina como Baia 

Horta (2012), Filgueiras (2006a), Abreu (2008), e Pelegrini, (2011). 

Para o entendimento da EMC antes do golpe civil-militar de 1964, a obra de José 

Silvério Baia Horta (2012), O Hino, o sermão e a ordem do dia: regime autoritário e a 

educação no Brasil (1930-1945), nos traz importantes contribuições. São raros os estudos 

que abordam tal disciplina no período delimitado pelo autor. Nesse trabalho, é 

apresentado o percurso da EMC do início da República até o Estado Novo, discutindo-se 

a relação da educação com a política autoritária naquele momento, a partir de uma visão 

sobre o cenário nacional. É ressaltada a reintrodução da EMC nos currículos escolares 

pelos militares e pela Igreja Católica, que lutaram para incluir no sistema educacional os 

seus ideais e suas demandas. Segundo o autor, os militares queriam seus ideais dentro das 

escolas e os católicos procuravam manter e/ou inserir o ensino religioso no sistema de 

ensino. 

Os trabalhos seguintes se diferenciam da obra de Baia Horta (2012) tanto no 

aspecto geográfico, por serem estudos locais, como no recorte cronológico. Juliana 

Miranda Filgueiras (2006a) inicia sua pesquisa, A Educação Moral e Cívica e sua 

produção didática: 1969-1993, apresentando um breve histórico da EMC, de 1969 até a 

sua extinção dos currículos escolares em 1993. Essa trajetória foi feita por meio do estudo 

dos programas curriculares e dos diversos pareceres da legislação referentes à disciplina, 

apresentando a importância da Comissão Nacional de Moral e Civismo (CNMC) e do 

Conselho Federal de Educação (CFE), além dos conflitos existentes entre eles. Outra 

fonte de fundamental importância no trabalho da autora é a análise dos livros didáticos e 

do mercado editorial. A partir do estudo desses documentos, ela interpreta o conteúdo dos 

livros, como o índice, o prefácio, as orientações para os professores, e compara essa 

análise com os assuntos previstos nos programas curriculares. Por fim, investiga a prática 

da EMC na escola por meio do uso dos livros didáticos, analisando os vestígios dos 

exercícios escritos pelos alunos deixados nesses documentos. 

Vanessa Kern de Abreu (2008), em seu trabalho, A Educação Moral e Cívica: 

disciplina escolar e doutrina disciplinar – Minas Gerais (1969-1993), embasou-se no 

aporte teórico de Gramsci (1968; 1980; 1981) para desenvolver suas reflexões, 

apresentando o papel da EMC na fragmentação do Ensino de História durante a ditadura 
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civil-militar na cidade de Patos de Minas, em Minas Gerais. A autora pesquisou os 

documentos depositados no Arquivo Público de Patos de Minas, por exemplo, o 

Calendário Cívico-Social e Religioso, que permitiu a reflexão sobre como as leis federais 

eram aplicadas nessa cidade. Procurou relacionar a construção da ideia de nação brasileira 

à educação acerca da moral e do civismo, compreender os motivos que levaram à 

reorganização educacional durante a ditadura civil-militar, à fragmentação do Ensino de 

História e à obrigatoriedade da EMC. A autora desenvolveu alguns conceitos que, 

segundo ela, foram redefinidos pela legislação militar como: Pátria, História, Sujeito 

Histórico, Educação e Trabalho. 

Dayenne Karoline Chimiti Pelegrini (2011) inicia sua pesquisa, Educação Moral 

e Cívica: disciplina e poder disciplinar no ensino de primeiro grau mato-grossense da 

década de 1970, apresentando a história do Brasil entre os anos de 1960 a 1970, assim 

como a história da EMC no Brasil, para a compreensão dos fins que levaram a sua 

reinserção obrigatória nas escolas de todo país em 1969. A autora analisa três livros 

didáticos para o Ensino de 1° grau, que circularam no Estado do Mato Grosso nos anos 

70, identificando conteúdos trabalhados e comportamentos previstos como válidos. 

Pelegrini (2011) também utiliza, em seu trabalho os Decretos, as Leis e os Pareceres 

relacionados aos processos de determinação da EMC no Brasil. Adotou como perspectiva 

teórica as obras de Michael Foucault (2000; 2008a; 2008b; 2009a; 2009b), apropriando-

se de conceitos desenvolvidos por este autor como: Estado, governabilidade, repressão, 

poder disciplinar, mecanismos de controle, normalização e doutrina. 

O diferencial do nosso trabalho, quando comparado com os estudos anteriormente 

citados, encontra-se nas relações entre o grupo escolar, as determinações oficiais e os 

discursos das imprensas católica local e oficial estadual, e nos questionamentos sobre 

práticas e concepções relacionadas à EMC realizadas nesses espaços. Para entendermos 

essas relações, buscamos as legislações nas quais a temática da EMC é apresentada desde 

o início da República até o período da ditadura civil-militar. O quadro a seguir apresenta, 

de forma sintética, a dinâmica da EMC entre 1892 e 1971. 

 

Quadro 1: QUADRO CRONOLÓGICO DE SÍNTESE DAS LEGISLAÇÕES SOBRE A 

EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA ENTRE 1892 e 1971. 

(Continua) 

 

ANO 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

ÂMBITO 

LEGISLATIVO 

 

RECOMENDAÇÃO 
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1892 

 

Reforma Afonso 

Pena 

 

Estadual - MG 

 

Torna a Instrução Moral e Cívica 

obrigatória nos programas da Escola 

Normal. 

 

1899 Reforma Silviano 

Brandão 

Estadual - MG Apresenta para o ensino primário, a 

“Educação Moral e Cívica e leitura da 

Constituição Federal e do Estado de 

Minas”. 

 

1906 Reforma João 

Pinheiro 

Estadual - MG Explicitou os objetivos da instrução Moral 

e Cívica para o ensino primário. 

 

1925 Reforma Rocha 

Vaz 

Federal Essa reforma introduzia a instrução moral e 

cívica no programa do exame de admissão 

ao primeiro ano do curso secundário de 

todo país, sendo assim, a sua existência no 

ensino primário era necessária. 

 

1931 Reforma Francisco 

Campos 

Federal Estabelece a substituição da Educação 

Moral e Cívica pela educação religiosa. 

 

1942 Lei Orgânica do 

ensino secundário 

Federal A Educação Moral e Cívica reaparece, 

determinando que os estabelecimentos de 

ensino secundário dedicassem atenção 

especial e constante para a educação moral 

e cívica dos alunos, sem ter um programa 

de ensino específico, mas estando presente 

em cada momento da vida escolar. 

 

1961 Decreto n° 50.505 Federal No governo de Jânio Quadros estabeleceu-

se, a obrigatoriedade da prática de 

atividades extraescolares de moral e cívica 

em todos os estabelecimentos de ensino 

(públicos e particulares) e em todos os 

graus. 

 

1961 Lei de Diretrizes e 

Bases -  n° 4.024 

Federal O ensino de moral e civismo foi incluído 

como processo educativo permeando todo 

o programa de ensino sem, contudo, tornar-

se uma disciplina escolar. 

1964 Parecer n° 117 Federal Reestabelecia a Educação Moral e Cívica 

nas escolas secundárias. 

 

1966 Decreto n° 58.023 Federal Na presidência de Castelo Branco foi 

instituído o Setor de Educação Cívica, com 

objetivo de incentivar a consciência cívica 

tanto dos alunos, como do povo em geral. 
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Quadro 1: QUADRO CRONOLÓGICO DE SÍNTESE DAS LEGISLAÇÕES SOBRE A 

EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA ENTRE 1892 e 1971. 

(Conclusão) 

1969 Decreto-Lei n°869 Federal Foi instituída, em caráter obrigatório, como 

disciplina e, também, como prática 

educativa, a Educação Moral e Cívica, nas 

escolas de todos os graus e modalidades, 

dos sistemas de ensino no País. 

1971 Decreto n° 68.065 Federal Regulamentação do Decreto-Lei n°869, 

estabelecendo as normas para sua 

aplicação. 

1971 Lei n° 5.692 Federal Reafirmou a introdução da Educação 

Moral e Cívica no currículo das escolas de 

todos os níveis de ensino.  

Fontes: Elaborado pela autora com base nas informações de Baia Horta (2012), Filgueiras (2007), Abreu 

(2008). 

 

 

Ao pesquisarmos a EMC no período da ditadura civil-militar, buscamos também 

conhecer os outros momentos da História do Brasil, no qual a moral e o civismo estiveram 

presentes. Chervel (1990) nos mostra que o processo de compreender as continuidades e 

rupturas é uma tarefa importante para o historiador da área da História das Disciplinas 

Escolares, pois, a partir dessa percepção, novos entendimentos sobre a organização 

escolar através da política educacional podem ser construídos. 

 

 

2.3 A Educação Moral e Cívica da Primeira República ao golpe civil-militar de 1964 

 

 

Desde o início da República, estava na agenda o desenvolvimento de uma nação 

moderna, promotora da formação cívica dos cidadãos. A forma de instruir o povo baseada 

na racionalidade, cientificidade, urbanização, disseminando valores significativos de 

condutas para esse novo cidadão republicano, pautado nos ideais de progresso, ficou por 

incumbência da educação escolar. A ideia de uma educação nacional  

 

 

[...] fomentaria o sentimento de amor à pátria, criando um sentido de 

pertencimento. Educação porque por ela se recebem e se transmitem 

noções de conduta moral, de solidariedade e de compromisso; nacional 
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porque é concentrada no que é nosso, nossa terra, nossos costumes, 

nossa pátria (BOMENY, 2011, p. 183).  

 

 

A discussão sobre a universalização da escola, tendo como tema central a 

educação cívico-patriótica e moral, já fazia parte dos debates educacionais desde o 

começo da República no Brasil, a qual projetaria um ideal de formação do homem 

moderno. A EMC seria um instrumento que possibilitaria moldar esse novo e pretendido 

cidadão (BOMENY, 2011). 

Para alcançar o objetivo da educação cívica e moral dentro do espaço escolar, a 

necessidade da EMC para os cidadãos tornou-se tema de projetos educacionais anteriores 

à ditadura civil-militar brasileira, como apresentado por Abreu (2008).  

 

 

[....] a Instrução Moral e Cívica era obrigatória nos programas da Escola 

Normal de acordo com a reforma Afonso Pena, de 1892. Já no ensino 

primário, a “Educação Moral e Cívica e leitura da Constituição Federal 

e do Estado de Minas” fez parte do currículo previsto na reforma 

Silviano Brandão, de 1899. Em 1906, o Decreto n° 1947 de 30 de 

setembro, também conhecido como reforma João Pinheiro, explicitou 

os objetivos da instrução Moral e Cívica para o ensino primário 

(ABREU, 2008, p. 44). 

 

 

Segundo Abreu (2008), em cada um dos programas, a EMC era reformulada 

acompanhando as modificações nas noções de cidadania, nas relações entre o Estado e a 

sociedade como um todo. Desde o início da República, a expectativa da Instrução Moral 

e Cívica era a de transmitir hábitos e condutas para a configuração do homem moderno, 

buscando extrapolar os muros da escola a partir do momento em que as atividades 

realizadas dentro do espaço escolar seriam levadas pelos alunos para suas relações 

familiares e sociais. “A disciplina ‘fabrica’ indivíduos; ela é a técnica específica de um 

poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu 

exercício” (FOUCAULT, 2014, p. 167). A disciplina, como um mecanismo de controle 

dos indivíduos, se aproxima da EMC quando se impõe dentro das escolas através de 

práticas que buscam conter e gerir as atitudes dos sujeitos escolares.  

Ao submeter o corpo às regras dos desfiles militares, ao cantar do Hino Nacional 

junto do hasteamento da bandeira do Brasil, buscava-se produzir corpos e pensamentos 
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patrióticos. Podemos encontrar algumas dessas práticas citadas por Baia Horta (2012). O 

autor inicia a trajetória da EMC partindo da Reforma Rocha Vaz, decretada no governo 

de Artur Bernardes (1922-1926) em janeiro de 1925. Essa reforma introduzia a instrução 

moral e cívica no programa do exame de admissão ao primeiro ano do curso secundário 

de todo país, portanto, a sua existência no ensino primário era necessária. “A educação 

cívica e a instrução moral são consideradas, por Bernardes13, instrumentos para formar o 

senso de responsabilidade, e a repressão é utilizada como forma de garantir o 

cumprimento da lei [...]” (BAIA HORTA, 2012, p. 120), pois, nesse período, a convicção 

atribuída à escola como o espaço difusor da moralidade era evidente. 

De acordo com Filgueiras (2006), na Primeira República, o espaço escolar era 

visto como o lugar de construção do civismo e da civilidade, valorizador da EMC, da 

ciência e da preparação para o trabalho. Com a separação da Igreja Católica do Estado, 

essa precisava se organizar para garantir sua permanência na sociedade brasileira, para 

isso, sua atuação no setor educacional obteve o resultado esperado. Nos anos de 1930, 

Alceu Amoroso Lima, por exemplo, teve uma influência significativa nas discussões 

educacionais, pois buscou conservar os princípios cristãos na política do país. 

Francisco Campos (1931-1932), no seu mandato como Ministro da Educação e 

Saúde estabelece, em 1931, a substituição da EMC pela Educação Religiosa. A 

justificativa dessa mudança não passa por questões pedagógicas, mas se alinha à proposta 

política de Francisco Campos. Para Baia Horta (2012), “[...] com efeito, a instrução cívica 

anterior a 1930 estava preocupada em acentuar os direitos e deveres civis e políticos do 

cidadão e em fazer conhecida a organização política do país que Vargas e Campos 

pretendiam mudar” (p. 125). Campos acreditava na educação moral dos cidadãos e 

introduz nas escolas o ensino religioso católico. Para ele, a educação cívica poderia ser 

ensinada nas práticas do cotidiano escolar, sendo assim, não era preciso uma disciplina 

específica para esse fim.  

Como apontado por Foucault (2014), ao se inserir práticas de controle na vida 

cotidiana dos indivíduos, esses seriam moldados e adequados para determinado fim. No 

caso brasileiro podemos utilizar as atividades relacionadas à EMC como um exemplo, 

                                                             

13 Com a separação da Igreja do Estado, Bernardes acreditava que era preciso compensar a ausência da 

educação religiosa pela educação moral. E para garantir o respeito às Leis e a responsabilidade dos cidadãos 

em relação ao país o civismo era necessário (BAIA HORTA, 2012). 
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uma vez que, por meio delas os alunos eram treinados para representar respeito e amor 

patriótico.  

Em 1937, a discussão sobre a EMC reaparece na elaboração do Plano Nacional de 

Educação, composto por uma comissão de quatro membros, sendo dois deles pertencentes 

ao grupo católico: padre Leonel Franca e Alceu Amoroso Lima. Nesse projeto, cinco 

artigos foram dedicados à EMC, o que apresenta, nitidamente, a influência do grupo 

católico. O ensino da EMC foi dividido em duas partes. A primeira seria a parte 

relacionada à doutrina moral, sendo o estudo da ética das regras supremas, da moralidade 

e das paixões e virtudes. A prática desse módulo seria o estudo da vida de grandes 

homens, nacionais e estrangeiros, com virtudes consideradas heroicas. Os alunos fariam 

visitas a locais que os influenciariam a praticar o bem, como hospitais, prisões e casas de 

caridade. A segunda parte seria a educação cívica. Nela, os alunos estudariam os deveres 

dos homens em relação à pátria e à humanidade como cidadãos, de forma política, 

econômica, técnica e educativa. A parte prática seria a participação dos alunos na vida 

pública nacional visitando monumentos, instituições, museus, bibliotecas e pelo canto do 

hino patriótico (BAIA HORTA, 2012, p. 140-141). 

Em maio de 1937, esse projeto foi entregue ao presidente da república Getúlio 

Vargas (1930-1945) por Gustavo Capanema, Ministro da Educação (1934-1945). O 

projeto foi encaminhado para a Câmara dos Deputados, que criou uma comissão especial 

de educação para avaliar a proposta. Com a demora na tramitação, tal discussão foi 

interrompida pelo fechamento do Congresso Nacional em 1937, ficando o projeto 

esquecido (BAIA HORTA, 2012). 

Em 1942, no Decreto-Lei n° 4.244 da Lei Orgânica do Ensino Secundário, a EMC 

reaparece no capítulo VII determinando que os estabelecimentos de ensino secundário 

dedicassem atenção especial e constante para a educação moral e cívica dos alunos, sem 

ter um programa de ensino específico, mas estando presente em cada momento da vida 

escolar. Já a Lei Orgânica do Ensino Primário, de 1946, não faz nenhuma menção sobre 

a EMC. 

No Livro de Atas de Reuniões de professores de 1955-1961 do Grupo Escolar 

“Dom Benevides”, encontra-se o registro da 3a. Reunião Extraordinária14 dirigida pela 

                                                             

14 Reunião Extraordinária acontecia eventualmente, presidida pela Inspetora Regional de Ensino Primário. 

Em sua maioria tratava de assuntos burocráticos, por exemplo, procedimentos sobre as matriculas e 
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Inspetora Regional do Ensino Primário, D. Maria Pimenta Azevedo, onde discutia-se 

temas didáticos do programa oficial. No que diz respeito às atividades cívicas foi 

registrado que: 

 

 

São feitas nas datas nacionais constando-se exclusivamente de 

completos números sobre respectivos dias. Assim, por exemplo, se 

tratar de uma comemoração ao dia da pátria, todos os assuntos terão a 

finalidade de se referirem a mesma. Quanto aos Pedagógicos, em classe 

poderão ser motivados principalmente, com os assuntos relacionados as 

matérias de estudo (Livro de Atas – Reuniões de Professores – 1953-

1961, p. 21,17/09/1955). 

 

 

Percebe-se que a prática da EMC, realizada no grupo escolar, sempre seguiu as 

legislações referentes a essa disciplina, como apresentadas no Quadro 1. O registro 

anterior mostra que as atividades eram realizadas de acordo com as instruções oficiais, 

acompanhadas e indicadas pela Inspetora Regional do Ensino Primário. 

Em seu curto governo como presidente, Jânio Quadros (31/1/1961 – 25/08/1961), 

por meio do Decreto n° 50.505, de 26 de abril de 1961, estabeleceu a obrigatoriedade da 

prática de atividades extraescolares de moral e cívica em todos os estabelecimentos de 

ensino (públicos e particulares) e em todos os graus (artigo 1o.). No art. 2° desse Decreto, 

foram apresentadas as atividades que deveriam ser desenvolvidas: 

 

 

Art. 2° - As atividades extraescolares de natureza moral e cívica, 

compreenderão, entre outras de carácter facultativo: 

I – hasteamento do Pavilhão Nacional, com a presença do corpo 

discente e antes do início dos trabalhos escolares semanais; 

II – execução do Hino Nacional, do Hino à Bandeira e de outros que 

sejam expressão coletiva das tradições do país e das conquistas de seu 

progresso; 

III – comemoração de datas cívicas; 

IV – estudo e divulgação da biografia e da importância histórica das 

personalidades de marcada influência na formação da nacionalidade 

brasileira; 

                                                             

orientações didáticas baseadas no Programa Oficial de Ensino, como provas mensais, hora da história, 

festividades cívicas, dentre outras. 
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V – ensino do desenho da Bandeira Nacional e do canto do Hino 

Nacional; 

VI – divulgação de dados básicos relativos à realidade econômica e 

social do país; 

VII – divulgação dos princípios essenciais de uma educação para o 

desenvolvimento nacional; 

VIII – difusão de conhecimentos básicos concernentes da posição 

internacional do país e ao seu progresso comparado; 

IX – divulgação dos princípios fundamentais da Constituição Federal, 

dos valores que a informa, e dos direitos e garantias individuais 

(BRASIL, 1961a). 

 

 

No decreto acima, a EMC aparece como uma prática extraescolar obrigatória, a 

ser realizada no cotidiano escolar, mas ainda não é uma disciplina específica no currículo 

das escolas. Nesse artigo, são apresentadas atividades que os estabelecimentos de ensino 

poderiam selecionar e possibilitar outras práticas facultativas. 

A representação do temor de influências externas sobre a população, por exemplo, 

o comunismo, pode ser identificada no telegrama n° 436 do Livro de Correspondências 

expedidas de 1953-1971, no acervo do Grupo Escolar “Dom Benevides”. 

 

 

Telegrama n° 436, 14/06/61. 

Presidente Jânio Quadros (Brasília) 

Diretora, professoras, funcionários e alunos do Grupo Escolar “Dom 

Benevides” de Mariana Minas Gerais. Valendo-se dos seus mais justos 

direitos de brasileiros, apelam alto sentido patriótico católico de Vossa 

Excelência, para jamais se oficializar em nossa Pátria o Partido 

Comunista. Cujos princípios discordam inteiramente com a formação 

do nosso povo. Saudações (Livro de Correspondências Expedidas – 

1953-1971, p. 30, 14/06/1961). 

 

 

A valorização da moral e do civismo tinha, como um de seus objetivos, conter 

ameaças que pudessem romper com o pensamento hegemônico e com o progresso do 

país. A partir do registro anterior, podemos perceber que parte da população acreditava 

no avanço do comunismo e que os ideais desse movimento já vinham dando mostras de 

convicções totalmente contrárias às concepções valorizadas pela sociedade brasileira, ou 

por parte dela. 
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As finalidades da Educação Moral e Cívica representavam uma sólida 

fusão do pensamento reacionário, do catolicismo conservador e da 

doutrina de segurança nacional, conforme era concebida pela Escola 

Superior de Guerra (CUNHA, 2007, p. 295-296). 

 

 

Em dezembro de 1961, no texto da LDB n º 4.024, o ensino de moral e civismo 

foi incluído como processo educativo permeando todo o programa de ensino sem, 

contudo, tornar-se uma disciplina escolar. Na LDB n º 4.024/1961 ficou determinado a 

criação do Conselho Federal de Educação (CFE) que foi instituído no período do governo 

João Goulart (1961-1964) em 1962. Segundo Filgueiras (2006), a formação moral e cívica 

pelo CFE teve a sua primeira regulamentação em 1962, que indicava a EMC como prática 

educativa no sistema federal de ensino. Com o golpe civil-militar de 1964, as 

determinações do CFE foram revisadas e revogadas. O novo governo intencionava 

colocar a obrigatoriedade da EMC, como disciplina escolar, nos currículos para transmitir 

em seu conteúdo a Ideologia da Segurança Nacional, bem como fazer dela um controle 

disciplinar, para evitar ações subversivas contra o governo. 

 

 

2.4 A Educação Moral e Cívica de 1964 até a Lei n° 5.692/1971  

 

 

Os interesses e valores da ditadura civil-militar produziram mecanismos - Leis, 

Decretos e Reformas - na busca de manter o controle e o consenso da população nos 

aspectos da vida social, política, econômica, cultural e educacional. Na área educacional, 

a obediência e a ordem dos ideais da ditadura civil-militar estavam presentes, por 

exemplo, por meio da EMC. Segundo Nataly Nunes e Maria José de Resende (2008, p. 

2) “[...] desejava-se moldar comportamentos e convencer os alunos acerca das benesses 

do regime para que estes contribuíssem com a manutenção do regime”. Por meio do 

controle disciplinar, buscava-se a ordem, a obediência, a homogeneização, a hierarquia e 

o desenvolvimento dos indivíduos a favor dos interesses da sociedade que, naquele 

momento, era a produção para o desenvolvimento da economia e do país. Os princípios 

relacionados a essa ideia podem ser associados com a prática do controle disciplinar 

desenvolvido por Foucault (2014): 
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[...] a disciplina faz crescer a habilidade de cada um, coordena essas 

habilidades, acelera os movimentos, multiplica a potência de fogo, 

alarga as frentes de ataque sem lhes diminuir o vigor, aumenta as 

capacidades de resistência etc. A disciplina de oficina, sem deixar de 

ser uma maneira de fazer respeitar os regulamentos e as autoridades, de 

impedir os roubos ou a dissipação, tende a fazer crescer as aptidões, as 

velocidades, os rendimentos e portanto os lucros; ela continua a 

moralizar as condutas, mas cada vez mais ela modela os 

comportamentos e faz os corpos entrarem numa máquina, as forças 

numa economia (p. 203). 

 

 

O desenvolvimento almejado pelos militares percorria a preparação do corpo 

social em mão de obra especializada para atingir o avanço econômico. Se a população 

estivesse controlada desenvolvendo uma atividade produtiva estaria longe de atos 

subversivos e/ou delinquentes. 

De acordo com Pelegrini (2011), as políticas educacionais no Brasil após o 

movimento político de 1964, afetaram todos os níveis de ensino provocando mudanças 

significativas. Foram realizadas reformas e uma série de atos oficiais, como Leis, 

Decretos, e Pareceres, que delinearam a forma como a escola funcionaria no Brasil. Essa 

concepção se aproxima do que Foucault (2014) apresenta sobre o objetivo de uma 

reforma. Nesse caso, o autor evidencia a reforma do direito criminal com o objetivo de 

uma nova distribuição do poder de punir.  

 

 

O verdadeiro objetivo da reforma, e isso desde suas formulações mais 

gerais, não é tanto fundar um novo direito de punir a partir de princípios 

mais equitativos; mas estabelecer uma nova “economia” do poder de 

castigar, assegurar uma melhor distribuição dele, fazer com que não 

fique concentrado demais em alguns pontos privilegiados, nem 

partilhado demais entre instâncias que se opõem; que seja repartido em 

círculos homogêneos que possam ser exercidos em toda parte, de 

maneira contínua e até o mais fino grão do corpo social (FOUCAULT, 

2014, p. 80). 

 

 

Essa lógica se aproxima do período da ditadura civil-militar no Brasil, pois o 

governo utilizou, como artifícios, as instituições como a escola, as mídias e os discursos 
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ideológicos para manter a ordem e convencer a população a obedecer às leis. Tal lógica 

sugeria que as ações subversivas contrárias ao governo seriam subtraídas e um dos 

mecanismos utilizados para desenvolver esses ideais foi a obrigatoriedade da EMC. 

Filgueiras (2007) aponta as discussões que se seguiram depois do golpe de 1964 

sobre a EMC, pois a disciplina, reformulada nesse período, foi utilizada como um 

dispositivo para que as convicções do governo militar se instalassem no interior das 

escolas e fossem além, ultrapassando as paredes das salas de aula para atingir a sociedade. 

No mesmo ano do golpe, em 30 de abril de 1964, o CFE emitiu o Parecer n° 117 tendo 

como relator Dom Cândido Padin15, atendendo ao pedido de reestabelecimento da EMC 

nas escolas secundárias, sendo essa uma demanda de entidades cívicas femininas. De 

acordo com o documento, as mães dos jovens brasileiros clamavam por uma educação 

que valorizasse a formação da consciência dos adolescentes, pautada nos deveres morais 

e cívicos. Temiam os “riscos” enfrentados pelo Brasil naquele momento, principalmente 

o suposto avanço comunista e, para encarrar esse tempo, a EMC foi vista como uma 

solução. Além do ensino escolar, essa diciplina representava um mecanismo para atingir 

a população sobre a ideologia militar, que acabava de se instalar no país. As comunidades 

civil e política estavam presentes nas celebrações escolares, conforme registro no Livro 

de Frequência de Alunos de 1963-1964. Na página nº 68 do Livro, há registro da 

comemoração sobre o “dia da Pátria” de 1964, apresentando a presença dos familiares e 

das autoridades, como o Prefeito Municipal, o Presidente da CEMIG, vereadores, 

deputados e autoridades eclesiásticas. Reforçando a importância da solenidade e da 

representação social. 

Em 1965, o Ministro da Guerra Costa e Silva (1964-1966) apresentou a Exposição 

de Motivos 180-RP. Nesse manifesto, o tema da EMC começou a ser compreendido sob 

o prisma da Segurança Nacional. Filgueiras (2007) destaca o conteúdo da exposição de 

Motivos 180-RP de que “[...] as crianças teriam sua personalidade formada desde cedo, 

de maneira a prepará-las contra a propaganda subversiva, quando viessem a tornarem-se 

adolescentes” (FILGUEIRAS, 2007, p. 3). Para tanto, o presidente Castelo Branco (1964-

                                                             

15 Dom Cândido Padin, foi Bispo auxiliar da Arquidiocese do Rio de Janeiro em 1962. No mesmo ano, foi 

designado como membro do Conselho Federal de Educação no governo de Joao Goulart. Sua participação 

no setor educacional se estendeu na CNBB no setor de comunicação social e de educação. “Presidiu o 

Departamento de Educação do Conselho Episcopal Latino-Americano – CELAM (1967-1972). Foi 

consultor da Congregação para a Educação Católica, entre 1968 a 1973”. In: 

htt://diocesedelorena.com/author/dom-candido/. Acesso: 07/12/2017.  
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1967) instituiu o Setor de Educação Cívica no Departamento Nacional de Educação 

(DNE) pelo Decreto n° 58.023 de 1966 que dispunha sobre a Educação Cívica em todo o 

país. Nos artigos 2° e 3° estava apresentado o que se pretendia com esse Decreto:  

 

 

Art. 2º A educação cívica visa a formar nos educandos e no povo em 

geral o sentimento de apreço à Pátria, de respeito às instituições, de 

fortalecimento da família, de obediência à Lei, de fidelidade no trabalho 

e de integração na comunidade, de tal forma que todos se tornem, em 

clima de liberdade e responsabilidade, de cooperação e solidariedade 

humanas, cidadãos sinceros, convictos e fiéis no cumprimento de seus 

deveres.  

Art. 3º A formação cívica processa-se obrigatoriamente na escola, 

como prática educativa, mediante atitudes frequentes que lhe 

assegurem a continuidade e contribuam para a consolidação dos hábitos 

e ideais que ela colima. Deve ser praticada em todos os graus de ensino 

e ser preocupação dos professores em geral e, especialmente, daqueles 

que, em virtude de suas áreas de ensino, tenham com ela conexão, como 

linguagem, geografia, história, música, educação física e desportos, 

artes plásticas, artes industriais, teatro escolar, recreação (BRASIL, 

1966).  

 

 

Esse decreto buscava incentivar a Educação Cívica dos sujeitos escolares e da 

comunidade onde a escola estava inserida, apresentando a responsabilidade de todos os 

cidadãos para que o país se tornasse próspero pelas ações correspondentes que se esperava 

de cada sujeito. 

Em 1968, foi feito um concurso da elaboração de um guia cívico para o Ensino 

Secundário. O General Moacir Araújo Lopes, organizador do concurso, apontava o 

conceito de civismo pretendido pelos militares, acentuando o papel das instituições 

pátrias: “[...] Religião, Família, Justiça, Escola e Forças Armadas e a responsabilidade de 

todas as pessoas com a Segurança Nacional” (FILGUEIRAS, 2006a, p. 43-44).  

As discussões em torno da obrigatoriedade da EMC continuaram. Em fevereiro 

de 1969, o Anteprojeto de Lei da Educação Moral Cívica foi aprovado no Plenário da 

Câmara, no Parecer n° 3/1969, tornando obrigatório, em todos os sistemas educacionais, 

o ensino da EMC. No mesmo ano, em 12 de setembro de 1969, por meio do Decreto-Lei 

n° 869, foi instituída - por uma Junta Militar (31/08/1969 - 30/10/1969) - em caráter 

obrigatório, como disciplina e, também, como prática educativa, a EMC nas escolas de 

todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino no país (FILGUEIRAS, 2007). 
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O art. 2° do Decreto-Lei n° 869/1969 apresenta as finalidades da disciplina sendo: 

 

 

a) a defesa do princípio democrático, através da preservação do 

espírito religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade 

com responsabilidade, sob a inspiração de Deus; 

b) a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valores 

espirituais e éticos da nacionalidade; 

c) o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de 

solidariedade humana; 

d) o culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos 

grandes vultos de sua história; 

e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à 

família e à comunidade; 

f) a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros e o 

conhecimento da organização sócio-político-econômica do país; 

g) o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas com 

fundamento na moral, no patriotismo e na ação construtiva, visando ao 

bem comum; 

h) o culto da obediência à lei, da fidelidade ao trabalho e da 

integração na comunidade (BRASIL, 1969b). 

 

 

Com o aparato legislativo, se pretendia alcançar o desenvolvimento nacional, a 

preservação de valores cívicos e éticos do povo brasileiro. Observe-se em Pelegrini 

(2011) que esses valores teriam o intuito de representar uma economia do poder, trazendo 

os cidadãos para colaborarem com tal projeto embasado no patriotismo apoiado nas 

tradições e nos heróis nacionais: 

 

 

Nesse sentido, a disciplina de Educação Moral e Cívica serviu às 

finalidades do modelo societário proposto naquele momento histórico 

específico. Dessa forma, utilizou as concepções que foram baseadas na 

doutrina de Segurança Nacional e buscavam difundir um papel 

moralizador e ideológico a partir da escola. A educação passou a ser 

vista como uma instituição privilegiada para formar o cidadão ajustado 

e disciplinado, adequado aos preceitos dos governos militares. Para 

realizar esta disciplinarização, as disciplinas e os conteúdos escolares 

foram utilizados como instrumentos de disseminação desse ideário 

(PELEGRINI, 2011, p. 51). 
 

O que se pondera é que a utilização de reformas educacionais para definir 

comportamentos e condutas dos cidadãos pretendia modificar as relações tanto no 

comportamento social quanto na estrutura familiar, atingindo as esferas pública e privada. 
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Pode-se entender, também, que, como doutrina, tal disciplina, vista pela sociedade da 

época, teria um papel importante na valorização da pátria, por isso a sua aceitação por 

uma parcela da população. 

O Decreto-Lei n° 869 de 1969 menciona a criação da Comissão Nacional de Moral 

e Civismo (CNMC). Essa comissão seria integrada por nove membros dedicados à causa 

da EMC, e estaria encarregada de elaborar um projeto de regulamentação do decreto 

citado acima no prazo de três meses. Mas, a produção de tal projeto finalizou-se após 16 

meses. Foi apresentado em 14 de janeiro de 1971 o Decreto n° 68.065. O papel atribuído 

à CNMC no Decreto de 1971 foi: 

 

 

Art. 10°. São atribuições da CNMC: 

a) implantar e manter a doutrina da Educação Moral e Cívica, de 

acordo com os princípios estabelecidos no Art. 3°, articulando-se para 

esse fim, com as autoridades civis e militares, de todos os níveis de 

governo; 

b) colaborar com o Conselho Federal de Educação na elaboração 

dos currículos e programas básicos de Educação Moral e Cívica; 

c) fixar medidas específicas no referente à Educação Moral e Cívica 

extraescolar; 

d) estimular a realização de solenidades cívicas ou promovê-las, 

sempre que necessário; 

e) colaborar com as organizações sindicais de todos os graus para 

desenvolver e intensificar as suas atividades relacionadas com a 

Educação Moral e Cívica; 

f) influenciar e convocar à cooperação, para servir aos objetivos da 

Educação Moral e Cívica as instituições e órgãos formadores da opinião 

pública e de difusão cultural, inclusive jornais, revistas, teatro, cinema, 

estações de rádio e de televisão entidades esportivas, de recreação, de 

classe e de órgãos profissionais; 

g) assessorar o Ministro de Estado da Educação e Cultura na 

aprovação dos livros didáticos do ponto-de-vista de moral e civismo;  

h) colaborar com os demais órgãos do Ministério da Educação e 

Cultura na execução das providências e iniciativas que se fizerem 

necessárias para o cumprimento deste Regulamento; 

i) articular-se com as autoridades responsáveis pela censura no 

âmbito federal e estadual, tendo em vista a influência da educação 

assistemática sobre a formação moral e cívica; 

j) promover o conhecimento do Decreto-lei n° 869, de 12 de 

setembro de 1969 e deste Regulamento por meio de publicações e 

impressos, notícias e artigos em jornais, revistas, rádio, televisão e por 

palestras; 

l) sugerir providência para a publicação de livros, fascículos, 

impressos, cartazes ou cartazetes de difusão adequada das bases 

filosófico-democrático-constitucionais prescritas no Decreto-lei n° 
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869, de 12 de setembro de 1969, e neste Regulamento, bem como de 

trabalho de fundo moral e cívico; 

m) expedir, sob forma de resolução, instruções, pareceres e outros 

provimentos necessários ao perfeito cumprimento do Decreto-lei n° 

869, de 12 de setembro de 1969, e deste Regulamento (BRASIL, 

1971a). 

 

 

 

Essa comissão foi criada com o objetivo de divulgar a legislação obrigatória sobre EMC, 

principalmente as suas finalidades relacionadas com as comemorações cívicas, pois, 

através delas, os cidadãos teriam uma visualização ampla do civismo pautado pelo 

governo militar; e de suas funções fiscalizadora e de controle das mídias em relação a 

temática da disciplina. O mesmo decreto regulamentou o Decreto-Lei n° 869/1969 

estabelecendo as normas para sua aplicação. O art. 7º deixa claro a organização da EMC 

nas escolas:  

 

 

Art. 7°. O Conselho Federal de Educação, com a colaboração da 

Comissão Nacional de Moral e Civismo, elaborará os currículos e 

programas básicos para diferentes cursos e áreas de ensino, com as 

respectivas metodologias e determinações mínimas pelas séries das 

atividades de Educação Moral e Cívica, levando em conta: 

a) a disciplina Educação Moral e Cívica deverá integrar o currículo 

de, ao menos, uma das séries de cada ciclo do ensino de grau médio e 

de uma série do curso primário; 

b) no educandário em que “Organização Social e Política 

Brasileira” não constar do currículo de acordo com a Indicação n° 1 do 

Conselho Federal de Educação ou com disposições análogas do 

Conselho Estadual competente, o seu conteúdo será ministrado 

obrigatoriamente como parte integrante da Educação Moral e Cívica na 

4ª      série do 1° ciclo e em uma das séries do 2° ciclo, sem substituir o 

que dispõe a alínea anterior; 

c) a Educação Moral e Cívica como prática educativa deverá ser 

ministrada, ao menos, nas séries dos cursos primários e médios não 

integrados, pela disciplina Educação Moral e Cívica ou Organização 

Social e Política Brasileira; 

d) a Educação Moral e Cívica deverá constituir preocupação geral 

da escola, merecendo o cuidado dos professores em geral e, 

especialmente, daqueles cujas áreas de ensino tenham com ela conexão, 

como: Religião, Filosofia, Português e Literatura, Geografia, Música, 

Educação Física, e Desportos, Artes Plásticas, Artes Industriais, Teatro 

Escolar, Recreação e Jornalismo (BRASIL, 1971a). 
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O Decreto n° 68.065/1971 reafirmou e acrescentou as disposições do Decreto n° 

869/1969 incluindo outras demandas com ideias ampliadas e aprofundadas e deu especial 

atenção à CNMC. Reservou o Título III, contendo 10 capítulos, para a apresentação do 

funcionamento desta, explicando sua função, organização, os recursos e o que competia 

a cada membro da Comissão. O Decreto de 1969 estabeleceu a obrigatoriedade da EMC 

e as suas finalidades, e o Decreto de 1971, ao regulamentar o Decreto anterior, 

apresentava como a obrigatoriedade da EMC seria aplicada e adequada para cada grau de 

ensino.  

De acordo com Filgueiras (2007), a EMC, no período da ditadura civil-militar, se 

inseriu em um momento de reestruturação do sistema de ensino brasileiro, integrou 

conteúdos de formação política e de moralização ligados aos princípios religiosos, além 

dos ideais de progresso do país, que só seriam possíveis com a colaboração dos 

trabalhadores brasileiros.  

A implantação da Lei n° 5.692/1971, que fixou as Diretrizes e Bases para os 

ensinos de 1° e 2° graus, reafirmou a introdução no currículo das escolas de todos os 

níveis de ensino da EMC. O art. 7º deixa claro que “será obrigatória a inclusão de 

Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos 

currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira o 

disposto no Decreto-Lei n° 869, de 12 de setembro de 1969” (Lei n° 5.692/1971).  

Com base na Lei de Diretrizes e Bases para os ensinos de 1° e 2° graus n° 5692/71 

podemos considerar que o controle disciplinar estava inserido no art. 5° que buscava 

tornar a população habilitada para diferentes atividades de acordo com as aptidões 

individuais e as necessidades do mercado de trabalho. 

 

 

§ 2° A parte de formação especial de currículo:  

a. terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, 

no ensino de 1° grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2° grau;  

b. será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, 

em consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou 

regional, à vista de levantamento periodicamente renovados (BRASIL, 

1971b). 
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A LDB n° 5.692/1971 se aproxima da legislação da Educação Moral e Cívica de 

1969 no sentido de tornar os indivíduos úteis para o desenvolvimento do país, lado a lado 

dos princípios da moral (ao reafirmar o ensino religioso de matrícula facultativa) e do 

civismo (de obediência à Lei, cumprimento ao trabalho e integração na comunidade). 

Nessa linha, Abreu e Filho (2006) interpreta que o espaço escolar foi utilizado no período 

da ditadura civil-militar para desenvolver os ideais da moral e, principalmente, do 

civismo, por meio das representações patrióticas encenadas na escola pelos alunos. 

 

 

A escola era o centro das atividades cívicas, dela o civismo deveria 

irradiar para toda a comunidade; assim planejava o Estado. No entanto, 

não deixava essa missão somente para a escola, mobilizava também a 

imprensa e órgãos de movimentos sociais, como associações de bairros 

e sindicatos [...] (ABREU; FILHO, 2006, p. 133). 

 

 

Segundo Abreu (2006) a instituição da obrigatoriedade da EMC pela ditadura 

civil-militar fazia parte do projeto político educacional nacional que procurou construir 

um ideário patriótico evidenciando os valores da moral, da família, da religião, da defesa 

da pátria. A moral e cívica, disseminada nas escolas, tinha o intuito de controlar o corpo 

estudantil, disciplinando o pensamento e as atitudes dos alunos, pais e professores, por 

meio de uma constante vigilância. Nessa linha, Foucault (2015) apresenta o controle 

disciplinar: 

 

 

[...] a disciplina é uma técnica de poder que implica uma vigilância 

perpétua e constante dos indivíduos. Não basta olhá-los às vezes ou ver 

se o que fizeram está conforme a regra. É preciso vigiá-los durante todo 

o tempo da atividade e submetê-los a uma perpétua pirâmide de olhares 

(p. 182). 

 

 

Ao relacionar a ideia de Foucault (2015) com as práticas do cotidiano escolar 

impostas pela ditadura civil-militar, podemos entender que a escola, por excelência, foi 

uma das vias do governo para aplicar o controle almejado pelos militares enquanto outros 

meios, como imprensa, cinema, televisão, rádio e jornais, foram utilizados para 
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disseminar seus ideais. Segundo Foucault (2015), o controle disciplinar é uma técnica de 

poder que visa a gerir os homens, controlando suas atitudes por meio de uma vigilância 

constante. Mesmo desenvolvendo esse conceito nas instituições de controle como o 

hospital e a prisão, essa ideia se aproxima da sociedade brasileira, no caso do governo 

militar, quando se buscava homogeneizar a população e aproveitar ao máximo a eficácia 

e a força de trabalho dos indivíduos para se alcançar o almejado desenvolvimento 

econômico do país. 

Segundo Abreu e Filho (2006) a EMC caminhou lado a lado com a Doutrina de 

Segurança Nacional. Por meio desse conteúdo disciplinar e de outros meios de 

comunicação, as recomendações para as comemorações cívicas, os desfiles e os estudos 

eram realizados não só pelos integrantes das escolas, mas toda a sociedade era convocada 

para cumprir seus deveres cívicos patrióticos. No centro dessas realizações estava o papel 

do professor, pois, por meio de sua prática no interior da escola, a EMC seria difundida.  

O governo militar considerava a formação em Estudos Sociais a mais adequada 

para ministrar os conteúdos da EMC, além de estar inserida na lógica da Ideologia de 

Segurança Nacional. O professor seria treinado para aplicar o conteúdo programado e não 

desenvolveria junto com os alunos ideias contrárias ao governo. Lembrando que o ensino 

e a prática da EMC não eram ministrados apenas na disciplina específica, mas também, 

em outros conteúdos escolares. 

Podemos perceber, a partir dos estudos sobre a EMC, que a trajetória dessa 

disciplina é marcada por continuidades, emendas e arranjos. Entre o período da ditadura 

civil-militar e o contexto histórico anterior a esse, houve uma grande ressignificação da 

disciplina, mas alguns pressupostos permaneceram, por exemplo, o intuito de moldar a 

mentalidade dos cidadãos. Para isso, a difusão da EMC teve dimensão nacional, por meio 

das escolas e das mídias, os ideais do governo militar foram propagados. 

 

 

[...] as recomendações morais e cívicas eram enviadas para todo país, 

[...]. Mas, evidentemente cada estado ou região recebia essas 

recomendações de maneiras diferentes. Ou melhor, cada comunidade, 

cada escola, cada família, cada pessoa, certamente viam de diferentes 

maneiras o esforço patriótico do governo militar (ABREU; FILHO, 

2006, p. 133).  

 

 



61 

 

A especificidade de Mariana-MG é a de uma região na qual a religiosidade, 

principalmente a católica, está presente e atuante na vida cotidiana dos moradores, pela 

força da Arquidiocese presente na cidade. Sendo assim, podemos entender que por meio 

da Igreja Católica alinhada às recomendações morais e cívicas do governo militar, seria 

possível atingir uma grande parcela da população sobre as ordenações dessa temática. O 

entendimento da relação do social com as regras oficiais se deu, principalmente, por meio 

das instituições escolares e da instituição católica, pois os princípios da ditadura civil-

militar eram transmitidos de forma didática e relacionada com a particularidade local.  

A partir do que foi apresentado, entendemos a importância da junção da História 

da Educação e da História Cultural para o campo de pesquisa da História das Disciplinas 

Escolares. Ao articular duas áreas do conhecimento, novas possibilidades podem ser 

estudadas, como o contexto histórico e/ou educacional, os discursos e interesses no 

conteúdo de um determinado ensino e as relações produzidas a partir dessa prática. O 

estudo da trajetória da EMC nos permite reconhecer que essa temática sempre esteve 

presente desde o início da República na formação do cidadão. E, principalmente no 

período da ditadura civil-militar, essa temática foi utilizada em destaque, como um 

mecanismo para disseminar os ideais do governo militar. Nas análises das fontes 

selecionadas para esta pesquisa, podemos visualizar como se deu a prática da EMC no 

espaço escolar, na imprensa pedagógica oficial e na imprensa católica local. 

No próximo capítulo, expomos as fontes desta pesquisa e o desenvolvimento do 

de seu estudo. A análise da documentação, tanto do Grupo Escolar “Dom Benevides”, 

como dos impressos, a Revista da Ensino e o jornal O Arquidiocesano, foi realizada sob 

a perspectiva dos ideais políticos e culturais vigentes entre os anos de 1969 e 1975.  
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3 AS RELAÇÕES DE PODER E A EFETIVAÇÃO DO PROJETO DE 

EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA NO COTIDIANO DO GRUPO ESCOLAR 

“DOM BENEVIDES” ENTRE 1969 E 1975 

 

 

Este capítulo é dedicado à análise das fontes relacionadas à disciplina Educação 

Moral e Cívica, tanto a documentação do grupo escolar quanto da imprensa oficial e 

católica. Consideramos, como parte do trabalho historiográfico, a apresentação do 

histórico e a história das fontes desta pesquisa. Descrevemos os dados materiais de cada 

acervo e apresentamos aos leitores como foi o processo da nossa investigação, desde sua 

localização e tratamento até as análises desenvolvidas.   

 

 

3.1 A história das fontes da pesquisa e seus dados materiais 

 

 

Nesta pesquisa, além da interpretação do conteúdo dos documentos, estamos 

considerando o histórico e a história das fontes selecionadas como parte da investigação 

histórica. Um relato que não se limita a um caráter descritivo, mas é, acima de tudo, 

interpretativo. Ao “contar” a história das fontes, como indicado por Bloch (2001), o 

historiador, a partir de suas experiências, facilita novos trabalhos e possibilita aos leitores 

experimentarem um pouco do prazer e dos percalços do trabalho historiográfico:  

 

 

À frente das obras históricas do gênero sério, o autor em geral coloca 

uma lista das cotas de arquivos que vasculhou, das coletâneas de que 

fez uso. Isso é muito bom. Mas não basta. Todo livro de história digno 

desse nome deveria comportar um capítulo ou, caso se prefira, inserida 

nos pontos de inflexão da exposição, uma série de parágrafos que se 

intitulam algo como: “Como posso saber o que vou lhes dizer?” Estou 

convencido de que ao tomar conhecimento dessas confissões, inclusive 

os leitores que não são do oficio experimentariam um verdadeiro prazer 

intelectual. O espetáculo da busca, com seus sucessos e reverses, 

raramente entedia. É o tudo pronto que espalha o gelo e o tédio 

(BLOCH, 2001, p. 83). 
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Bloch (2001) define o historiador como um homem de ofício, mostra que esse 

trabalho consiste em selecionar, entre os vestígios do passado, os documentos mais 

pertinentes em uma pesquisa. O autor incita, também, a apresentar aos leitores como o 

pesquisador encontrou suas fontes, onde estão localizadas, o estado de conservação e 

como foram tratadas e manuseadas. São etapas que fazem parte da construção 

historiográfica. Essa exposição de detalhes enriquece a pesquisa histórica e pode 

conquistar novos leitores e estimular novas investigações.  

Segundo Prost (2015), o trabalho historiográfico serve-se de rastros do passado 

que chegaram até nós. Na maioria das vezes “[...] tratam-se de documentos escritos – 

arquivos, jornais, livros -, assim como de objetos materiais: por exemplo, uma moeda ou 

um utensílio de argila encontrados em uma sepultura [...]” (PROST, 2015, p. 67). Ao 

efetuar seu trabalho a partir dos sinais do passado, o historiador, como acredita Bloch 

(2001), busca compreender a história dos homens no tempo, seus costumes, suas ações, 

sua linguagem, suas reflexões. Le Goff (2013) concorda com Bloch (2001) quando afirma 

que, “[...] onde o homem passou e deixou alguma marca da sua vida e inteligência, aí está 

a história.” (LE GOFF, 2013, p. 105). Todos os objetos encontrados ao longo da história 

são importantes para o trabalho historiográfico. O mais importante ao se selecionar ou 

encontrar fontes para esse ofício são as questões postas pelo historiador a esses 

documentos, pois são as perguntas que tornarão a sua pesquisa mais ou menos relevante. 

 

 

3.1.1 Acervo do Grupo Escolar “Dom Benevides” 

 

 

O Grupo Escolar de Mariana (denominado neste trabalho de Grupo Escolar “Dom 

Benevides”) foi instalado em 1909, pouco depois da Reforma João Pinheiro16, datada de 

1906. O Grupo trazia consigo a proposta da modernidade educacional para a cidade de 

                                                             

16João Pinheiro (1860-1908), presidente do Estado de Minas Gerais, instituiu uma ampla reforma 

educacional, em 1906, estabelecendo os grupos escolares como modelo para a organização das escolas 

públicas. 
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Mariana-MG de uma escola para o povo17, um dos requisitos relacionados à escola na 

visão republicana. Desde o final do século XIX, se fez presente nas escolas a feminização 

do corpo docente, não sendo diferente no Grupo Escolar estudado nesta pesquisa, quando 

da sua instalação, em 1909, composto por sete professoras e um professor. A partir dos 

anos de 1940, com a presença feminina nos cargos de direção, podemos entender que a 

feminização do magistério no Grupo Escolar “Dom Benevides” estava concretizada 

(CARVALHO et al., 2013b).  

A instalação do Grupo Escolar se deu em um prédio alugado, próximo à Câmara 

Municipal. Foi renomeado, em 1914, em consonância ao contexto republicano, como 

Grupo Escolar Dr. Gomes Freire, uma homenagem feita ao republicano marianense mais 

proeminente nas três primeiras décadas do século XX no município. As forças políticas 

continuaram se fazendo presentes no Grupo Escolar no ano de 1931 levando-o a uma 

terceira denominação – Grupo Escolar “Dom Benevides”. Em 1973, passou a se chamar 

Escola Estadual Dom Benevides devido a Reforma de 1° e 2° graus de 1971, 

permanecendo assim até os dias atuais (CARVALHO et al., 2013a). 

A documentação do Grupo Escolar “Dom Benevides” se apresenta como lócus 

histórico privilegiado desta pesquisa para entendermos como a EMC foi aplicada em tal 

instituição. As principais documentações utilizadas foram as Atas de Reuniões de 

Professores. Buscamos expor as características desses documentos nos quais encontramos 

os registros relacionados à disciplina EMC analisada neste estudo. Ao apresentarmos a 

história dessa fonte e indicarmos os livros desse acervo mais importantes para esta 

pesquisa, nos baseamos nas indicações de Bloch (2001) quando afirma que 

 

 

[r]eunir os documentos que estima necessário é uma das tarefas mais 

longas e mais difíceis do historiador. De fato, ele não conseguiria 

realizá-la sem a ajuda de guias diversos: inventários de arquivos ou 

bibliotecas, catálogos de museus, repertório bibliográficos de toda 

sorte, coletâneas de textos ou representações gráficas, classificadas por 

natureza (p. 82). 

 

 

                                                             

17Carvalho, Marques e Faria (2006), ao analisarem a caixa escolar dessa instituição, apontam que os 

recursos arrecadados não eram direcionados a todos os alunos, mas sim, para uma parcela em torno de 30% 

dos estudantes que apresentavam precárias condições socioeconômica.  
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Para Bloch (2001), o historiador é como um investigador no esforço de reconstruir 

a cena de um crime que não assistiu. Ele busca todos os vestígios e rastros possíveis para 

a solução do crime. Assim também é o trabalho do historiador. Ao escolher os 

documentos, questiona o porquê e o como, os relaciona com o período estudado e com 

outras fontes. Dessa maneira, o historiador constrói uma trama, no empenho de 

reconstruir o passado. A partir daí, entendemos a importância de apresentar a história de 

cada documento utilizado nessa pesquisa. 

Durante os anos de 2005 a 2013, a Escola Estadual “Dom Benevides” 

disponibilizou para pesquisas o seu acervo sob a responsabilidade da Profa. Dra. Rosana 

Areal de Carvalho, do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal 

de Ouro Preto (ICHS/UFOP). O tratamento e a digitalização desse acervo foram feitos 

com a ajuda de alunas bolsistas e voluntárias do grupo de estudos “Damas de Ferro”18. 

O acervo do Grupo Escolar “Dom Benevides” é composto por Livros de Atas de 

Reuniões Regulamentares de Professores, Livros de Ponto de Funcionários e Professores, 

Livros de Matrícula de Alunos, entre outros. Todo esse acervo é constituído por 90 livros, 

abrangendo o período de 1909 a 1985, e sua organização não tem um critério 

preestabelecido. Esses documentos se encontram nos arquivos da própria escola. Eles 

foram digitalizados, encapados, passaram por uma técnica de congelamento em lugar 

especializado com controle de traças e outras pragas que danificam o papel ao longo do 

tempo. Após esses procedimentos, os livros foram devidamente higienizados, receberam 

uma ficha de catalogação para melhor identificação dos conteúdos e foram identificados 

na capa com o ano e tipo de documento, no caso, se eram Atas, Livros de Pontos ou Livros 

de Matrícula, etc. 

Nesta pesquisa, utilizamos cinco livros do acervo, sendo eles: Livro de 

Correspondências Expedidas – 1953-1971; Livro de Frequência – Alunos – 1963-1964; 

Livro de Orientações para o Ensino de Leitura – 1968-1975; Livro de Ata – Reuniões de 

Professores – 1953-1961; Livro de Ata – Reuniões de Professores – 1964-1970; e Livro 

de Ata – Reuniões de Professores – 1970-1975. 

                                                             

18Denominação dada a algumas diretoras do Grupo Escolar “Dom Benevides” de Mariana-MG, que 

ocuparam a direção por mais de 10 anos administrando a escola com pulso firme. A escolha do termo foi 

inspirada na “dama de ferro” original Margaret Thatcher, primeira ministra da Inglaterra entre 1979 e 1990. 



66 

 

O Livro de Frequência dos alunos entre os anos de 1963 e 1964 é composto por 

100 folhas numeradas, com 78 preenchidas. Esse registro era feito todos os meses, de 

fevereiro a dezembro. O Livro também traz informações sobre as atividades de classe de 

cada mês, como: histórias lidas e contadas, clube agrícola, motivo do uso do auditório, 

excursões (e seu objetivo) e comemorações cívicas (e autoridades presentes). Além de 

informes sobre instituições escolares, sendo: caixa escolar, cantina, bibliotecas (infantil e 

da professora), jornal, pelotão de saúde e reuniões de professoras. Esse Livro se inicia 

com a finalidade de se registrar a frequência dos alunos, mas, com o passar do tempo, o 

objetivo do Livro foi modificado, passando a incluir dados de outras práticas escolares, 

talvez por questões de ordem econômica, buscando maior aproveitamento das folhas. 

O Livro Orientações para o Ensino de Leitura é composto por 100 folhas 

numeradas, com 41 folhas preenchidas. As orientações eram feitas de acordo com cada 

série e cada etapa tinha seu objetivo. As professoras eram orientadas sobre a escolha do 

material, os tipos de leitura (oral e silenciosa) e as atividades aconselhadas. Anotaram-se 

também planos de aula sobre a leitura do livro básico, com objetivo geral, objetivos 

específicos e conclusão sobre a atividade. Nesse Livro estão catalogados todos os livros 

e revistas contidos na escola, ou seja, o inventário bibliográfico da escola. 

O Livro de Correspondências Oficiais Expedidas entre os anos de 1953 a 1971 

contem 100 folhas numeradas e rubricadas, com 53 folhas preenchidas. Ao todo, estão 

anotadas 544 correspondências. O termo de abertura desse Livro apresenta que ele servirá 

para o registro das cópias da correspondência oficial do Grupo Escolar “Dom Benevides”. 

A maioria das mensagens era para a Secretaria de Estado da Educação e abordava licenças 

médicas, nomeação, remoção, aposentadoria, substituição, férias prêmio, entre outros 

temas, de professoras e serventes da escola. Incluem-se, também, orçamentos, por 

exemplo, para o conserto de móveis. 

Os Livros de Atas de Reuniões de Professoras contêm, ambos, 100 folhas, 

preenchidas até a página 50. No Livro com os registros dos anos de 1953-1961 estão 

escritas 32 atas e no Livro entre os anos de 1970-1975 estão registradas 38 atas. As atas 

de Reuniões (documentação de interesse principal neste trabalho) eram escritas pelas 

próprias professoras e a maioria do seu conteúdo é de caráter informativo, por exemplo, 

conteúdos sobre as práticas das docentes, organização de eventos escolares e informações 

vindas da Secretaria de Estado da Educação.  A partir da análise desses documentos 
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podemos entender como os sujeitos, no espaço escolar, se relacionavam com as 

obrigações de instâncias superiores, além da sua relação com a comunidade local.  

Segundo Rosimar Serena Siqueira Esquinsani (2007), a leitura e análise de atas se 

transformam em um gesto de transformar essa fonte em documento por se tratar de um 

registo de encontro, com o intuito de deliberar assuntos ou repassar informações. Sendo 

assim, essa documentação oferece subsídios para a História da Educação, o que possibilita 

a reconstrução do ambiente escolar e das práticas educativas, constituindo-se como um 

objeto de memória. A autora aponta que um documento não é neutro e que devemos nos 

atentar sobre quais finalidades ele pretendia atender, considerando-se o contexto histórico 

e os ideais de determinado grupo que o legitimou ou forjou. 

Nós entendemos que, ao utilizarmos as atas em nossa pesquisa, devemos ter 

cautela e perspicácia na análise desse tipo de fonte, pois elas podem ter sido forjadas sob 

determinadas circunstâncias, podendo não retratar a realidade em sua totalidade. Esse 

objeto histórico é uma representação da reunião de um grupo que, às vezes, não estava 

completo no dia do registro e que permitia sua assinatura em outro momento. Assim 

como, no caso das atas do Grupo Escolar “Dom Benevides”, muitas vezes, eram passadas 

à limpo com a revisão da diretora. Podemos perceber que as atas apresentam um locutor, 

ou seja, as possíveis tensões e sugestões dos que estavam presentes na reunião, por 

exemplo, não aparecem. Apesar de ser uma fonte contestável, a partir de seu estudo, 

podemos sim entender um pouco do cotidiano da escola, das tensões e das hierarquias 

postas dentro desse espaço, das práticas escolares desenvolvidas ou não, as relações da 

escola com a sociedade para além dos muros da escola. 

 

 

3.1.2 Os impressos como fonte de pesquisa historiográfica 

 

 

Segundo Motta (2013), ao se escolher como fonte de pesquisa os impressos, por 

meio dos discursos contidos nos artigos publicados, o historiador abre novas 

possibilidades para pensar o tema da sua investigação e possibilita novas alternativas para 

a historiografia.  Nesse sentido, podemos entender, conforme Bloch (2001), que o 
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conhecimento das ideias de um determinado período analisado pelo historiador está em 

construção. As interpretações de um documento devem ser minuciosamente estudadas 

porque tal registro pode estar condizente ao ponto de vista de quem o produziu e, muitas 

vezes, o que chega à posterioridade é apenas uma versão dos discursos construídos em 

um determinado contexto.  De acordo com Le Goff (2013), devemos fazer a análise das 

fontes com olhar crítico, pois não sabemos se o registro foi intencionalmente escrito para 

representar um acontecimento:  

 

 

Quer se trate de documentos conscientes ou inconscientes (traços 

deixados pelos homens sem a mínima intenção de legar um testemunho 

à posteridade), as condições de produção do documento devem ser 

minuciosamente estudadas. [...]. Nenhum documento é inocente. Todos 

devem ser julgados (LE GOFF, 2013, p. 108). 

 

 

Le Goff (2013) indica que as fontes analisadas em uma pesquisa devem ser 

pensadas e interpretadas de acordo com os ideais e costumes do período em que elas 

foram produzidas. Para isso, o historiador deve, em uma investigação, ser astuto e 

perceber as sutilezas ao analisar um documento, buscando entender as intenções presentes 

em cada objeto estudado.   

Segundo Zanlorenzi (2010), os impressos, no campo da História da Educação, não 

são usados somente como fontes secundárias. Muitos trabalhos dedicam-se a ter um olhar 

atento aos jornais, às revistas, às atas, às fotos, aos livros de pontos, entre outros, como 

fontes primárias, buscando entender, nesses materiais, as relações produzidas no interior 

das escolas, o contexto e as práticas educacionais, os debates, as discussões e as polêmicas 

de uma época. 

 

 

Tanto a imprensa periódica escrita especializada voltada diretamente 

aos temas educacionais, como a imprensa diária e popular, produzida 

muitas vezes por leigos que não tem como proposta as metodologias e 

teorias educacionais, são fontes inigualáveis para a história da 

educação, dado que podemos encontrar na análise desses materiais os 

projetos políticos, concepções, os problemas da época (ZANLORENZI, 

2010, p. 65). 
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Nas pesquisas da área da História da Educação, é crescente a valorização dos 

impressos, principalmente, da imprensa especializada. Sobre os impressos pedagógicos, 

Zanlorenzi (2010) se aproxima de Carvalho (1999) ao apresentar que esses se 

consolidaram como um elemento para as pesquisas da História da Educação, 

principalmente, a impressa pedagógica. Suas publicações estavam em correlação com as 

movimentações da configuração educacional, traziam os recentes modelos das práticas 

educativas e de formação de professores, além de circularem os conhecimentos 

pedagógicos reconhecidos como socialmente válidos. 

 

 

Os periódicos pedagógicos, como os que tratam de várias temáticas, 

proporcionam oportunidades de reconstruir a história da Educação e de 

mostrar os modelos de funcionamento no campo educacional. 

Contribuindo para a reflexão da trajetória da educação, considerando 

não só grandes nomes e decisões, mas também as pequenas iniciativas 

que foram sendo tomadas no interior do espaço educacional 

(CARVALHO, 1999, p. 53). 

 

 

A Revista do Ensino é um desses periódicos que abordam vários assuntos como 

apontado por Carvalho (1999). Por ser um impresso oficial do Estado de Minas Gerais, 

podemos entender, a partir dele, os caminhos e as iniciativas pretendidas para a educação 

no período de sua circulação. Dessa fonte, aproveitamos, principalmente, os informes 

sobre a EMC. 

A respeito da imprensa católica, Fernando Antônio Pinheiro Filho (2007) nos 

mostra que, desde os anos de 1920, quando, no Brasil, foi lançada a Revista “A Ordem” 

e o Centro “Dom Vital”, a Igreja Católica investe nos impressos para orientar os fiéis e 

difundir a sistematização de sua doutrina. As mensagens configuravam-se na organização 

da sociedade, a partir do ponto de vista idealizado pela religião católica, constitutiva da 

unidade nacional.  

Em sua pesquisa, Leon (2015) apresenta a motivação da Igreja Católica em 

investir na imprensa entre os anos de 1930 e 1935, qual seja, intervir no debate 

educacional. Esse objetivo se dá no sentido de ampliar a sua ação social e disseminar os 

seus pressupostos como uma estratégia para conservar-se como referência religiosa e 
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cultural no país. A fim de alcançar as extremidades do Brasil, a Igreja incentivava a 

criação de imprensas católicas regionais, o que tornava possível ampliar as discussões 

nacionais e atender as demandas locais. “Tal estratégia, ao mesmo tempo em que 

implementa um projeto de abrangência nacional, torna os impressos católicos mais 

interessantes para o leitor que vê neles sua realidade retratada” (LEON, 2015, p. 71). A 

imprensa católica se fortifica como um espaço que reconhece o popular e com isso, cria 

uma relação política, social e estética próxima aos seus leitores. As edições dos jornais 

católicos traziam publicações atrativas, como receitas culinárias e medicinais, 

curiosidades, relatos do cotidiano, entre outras, sem perder o foco do objetivo da sua 

existência: construir de forma lúdica e com linguagem acessível normas e condutas a 

serem seguidas.  

Toda essa descrição dos impressos católicos feita por Leon (2015) se estende até 

os anos de 1970, pelo menos.  Com o golpe de 1964, esse corpo editorial que já estava 

fortalecido se tornou aliado do governo militar para disseminar por todas as extremidades 

do país a ideologia estatal. Não sendo diferente, o jornal O Arquidiocesano compartilhou, 

ao longo da sua circulação, as mesmas características dos impressos católicos dos anos 

de 1930 a 1935 apresentadas por Leon (2015). 

 

 

3.1.3 Revista do Ensino 

 

 

 Por meio da análise da Revista do Ensino, impresso pedagógico oficial de Minas 

Gerais divulgado pela Secretaria da Educação de Minas Gerais, identificamos um 

conjunto de ideias que circularam no Grupo Escolar “Dom Benevides”. A Revista do 

Ensino foi um importante veículo de informações sobre o entendimento das atividades 

pedagógicas das escolas no período de sua emissão. Suas publicações abordavam o ensino 

como um todo: haviam instruções sobre as disciplinas de Matemática, Português, 

Educação Moral e Cívica, entre outras; sobre psicologia da criança e do adolescente, 

orientações para a educação de adultos, alimentação e higiene, informes sobre as 

pesquisas educacionais com o intuito de melhorar o ensino e o desempenho dos 
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professores e alunos. Além disso, expõe sobre os valores morais e as condutas que os 

profissionais da educação pública deveriam seguir e serem exemplos.  

De acordo com Rodrigues e Biccas (2015), a Revista do Ensino teve seu primeiro 

exemplar publicado em 1892. Essa primeira circulação durou pouco tempo, com três 

publicações, no período do governo de Afonso Penna, presidente da província de Minas 

Gerais. Após 33 anos, em 1925, o periódico voltou a circular no governo de Fernando 

Mello Viana e seguiu até 1940, com 175 edições. Nesse período, a revista passou por uma 

reformulação no seu formato a partir do número 26, alterando de 24 x 18 cm para 17 x 11 

cm. O tamanho da revista diminuiu, mas o número de páginas aumentou de, 

aproximadamente, 40 para 100 páginas.  

Novamente interrompida por cinco anos, devido aos infortúnios da Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), voltou a ser publicada em 1946. A Revista do Ensino 

permaneceu ativamente em circulação, com periodicidade irregular, por 25 anos até a sua 

extinção em 1971, com 239 números. Nota-se a longevidade dessa revista que perdurou 

por cinco décadas e foi considerada uma das mais representativas da história da educação 

mineira, não apenas pela sua duração ao longo do tempo, mas pela sua relevância no 

processo de formação dos profissionais da educação, principalmente, dos professores do 

Estado de Minas Gerais (RODRIGUES; BICCAS, 2015). 

O acervo da Revista do Ensino se encontra digitalizado no site19 do Arquivo 

Público Mineiro, organizado por número de edição, contendo 171 revistas digitalizadas.  

Podemos perceber que as publicações não seguiam um critério preestabelecido de período 

de publicação, tiragem e número de páginas, por exemplo. Utilizamos, nesta pesquisa, 

duas edições da revista: a de n° 217, de abril de 1964, contendo 106 páginas, e a de n° 

232-233 de julho-setembro de 1968, contendo 121 páginas. Entre essas duas edições, 

foram publicados 11 exemplares da revista. 

Andrade (2005) nos mostra que a Revista do Ensino apresentava, aos seus leitores, 

artigos com discursos pautados na educação como um instrumento de salvação, com o 

intuito de estabelecer práticas exemplares à sociedade. A autora considera os impressos 

como uma fonte distinta na historiografia, pois, possibilita ao pesquisador conhecer as 

informações e discursos que circulavam em um determinado período. Tratando-se, 

                                                             

19 http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/ 
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especificamente, da imprensa periódica educacional, é possível saber, por exemplo, quais 

eram as demandas do campo, quais eram os sujeitos que participavam da elaboração das 

edições e as suas influências na organização do sistema de ensino (ANDRADE, 2006, p. 

3130). 

 

 

3.1.4 O jornal O Arquidiocesano 

 

 

O Arquidiocesano foi um jornal de circulação semanal entre os anos de 1959 e 

1992, quando foi renomeado como O Pastoral. Teve como lema a firmeza na exposição 

da doutrina da Igreja Católica unida à serenidade cristã. Composto por quatro páginas, 

circulou oficialmente nas cidades de Mariana-MG, Viçosa-MG, Ouro Preto-MG, 

Dionísio-MG, Itabira-MG, Barra Longa-MG e de João Monlevade-MG, pelo menos. Em 

média, as tiragens eram de 6.000 exemplares e, ao longo da sua existência, ocorreram 

sucessivas campanhas para atingir a 10.000 assinaturas. Em sua composição, o jornal 

apresentava ao público muitos artigos assinados pelos párocos, por representantes de 

entidades sociais e, ao mesmo tempo, reproduzia artigos de outros periódicos, pois esse 

não era apenas um jornal religioso, mas trazia discussões tanto do cotidiano local, como 

do cenário nacional.  

Nas edições, podemos encontrar os acontecimentos da cidade de Mariana-MG, as 

tensões e os debates locais, além de notícias do cenário político nacional e de artigos de 

âmbito internacional, por exemplo, sobre o comunismo e a “cortina de ferro”. Vale 

ressaltar que os temas, em maioria, eram tratados sob o prisma católico, em função da 

própria natureza do jornal (SILVA; EVANGELISTA; CARVALHO, 2015). 

O acervo do O Arquidiocesano pode ser encontrado nos arquivos da Cúria e 

arquivado na biblioteca do Seminário São José, em Mariana-MG, onde pudemos 

fotografar os artigos de interesse para a pesquisa. Esse acervo se encontra catalogado e 

encadernado por ano de publicação. Ao todo, foram 1.707 edições produzidas. As 

publicações seguem um critério preestabelecido, sendo semanais e com quatro páginas. 

Pesquisamos as edições dos anos de 1960 a partir do n° 33 até 1974, n° 774, e, nesse 

período, foram publicadas 741 edições do jornal. 
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No O Arquidiocesano podemos entender um pouco sobre a sociedade marianense 

do período de referência, onde o Grupo Escolar “Dom Benevides” está situado. Nas 

páginas do jornal, compreendemos os ideais político culturais e as concepções de ordem 

social e cidadania por ele disseminadas, assim como a defesa da EMC pela instituição 

católica e sua intervenção social. Por meio dessa fonte, buscamos entender a correlação 

entre os preceitos religiosos e as finalidades da EMC no ambiente escolar.  

 

 

3.2 A Educação Moral e Cívica na imprensa oficial, na imprensa católica e no Grupo 

Escolar “Dom Benevides” 

 

 

Podemos detectar, a partir das análises sobre a EMC, na documentação do Grupo 

Escolar “Dom Benevides”, na Revista do Ensino e no jornal O Arquidiocesano, uma 

possível relação da escola com a religiosidade e dessas duas com a legislação oficial. 

Entendemos essa disciplina como um elemento do governo militar para disseminar sua 

ideologia. Dentro dos objetivos de tal temática, as concepções do Estado e dos princípios 

religiosos se entrelaçam, pois, as duas instituições buscavam o controle social e o 

desenvolvimento do país.  Essa conexão pode ser entendida como uma relação de poder 

que, segundo Foucault (2015), é uma estratégia de determinado grupo para conseguir os 

seus objetivos.  

 

 

3.2.1 Os registros da Educação Moral e Cívica encontrados na Revista do Ensino 

e no jornal O Arquidiocesano: antecedentes da legislação de 1969  

 

 

De acordo com a documentação analisada, percebemos que havia uma 

movimentação em relação à EMC antecedente à legislação de 1969. Como vimos no 

Quadro 1, no capítulo anterior, essa temática vinha sendo apropriada pelas legislações 

educacionais, com permanências e rearranjos. A obrigatoriedade dessa disciplina foi se 
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construindo e sendo organizada anos antes da sua aplicação efetiva; entendemos que a 

articulação e engendramento precedem o Decreto-Lei n° 869/1969, como apresentado a 

seguir nos artigos do jornal O Arquidiocesano, pois as suas premissas se relacionavam 

diretamente com o contexto marcadamente religioso católico da cidade de Mariana-MG. 

E nas publicações da Revista do Ensino sobre a EMC, anteriores a 1969, pois, como dito 

anteriormente o periódico circulou até 1971. Ainda assim é importante notar o teor da 

abordagem da EMC em suas edições.  

 

 

Como comunidade escolar, deve predispor os alunos a adquirirem esse 

conjunto de qualidades que formam um cidadão e os treine, lhe 

proporcionando ensejo de praticarem ações e possuírem hábitos sociais, 

colocando em situações reais para agirem bem e naturalmente. Isso 

pode e deve ser realizado através do ensino de Educação Moral e Cívica 

que deve ser atendido e praticado por ter sido bem organizado. A 

educação cívica deve formar a consciência do indivíduo, ensinando-lhe 

os seus deveres, instruindo-o em seus direitos; não perder de vista os 

direitos sagrados de todos os seres humanos, de que o primeiro é o 

direito à vida. As instituições escolares prestam para dar aos alunos os 

hábitos sociais necessários para tornarem-se úteis à sociedade, por 

oferecerem ocasiões favoráveis de agir (PONTES, abr. 1964, p. 67). 

 

 

No excerto acima citado, o autor Salvador Pires Pontes aponta a importância da 

escola na formação dos alunos visando ao bem da sociedade. Mas, que tipo de sociedade 

e cidadãos era pretendido com o ensino da EMC? Pretendia-se formar alunos conscientes 

dos seus deveres em relação ao país dentre os quais o respeito às Leis governamentais, 

sem deixar de lado os ensinamentos religiosos, ou seja, almejava-se uma sociedade 

hierárquica controlada por uma liderança. Em todo momento do período escolar e, 

principalmente, na disciplina de EMC, essas instruções deveriam ser ensinadas e 

praticadas.  

Não sendo diferente, no artigo “Educação para o civismo”, publicado em 04 de 

setembro de 1966 no jornal O Arquidiocesano (originalmente publicado do jornal O São 

Paulo, da Arquidiocese da cidade de São Paulo, em 08 de março de 1964) defendia-se a 

campanha nacional de Educação Cívica. Ao reproduzir esse assunto, a Arquidiocese de 

Mariana-MG estava em consonância com o propósito da campanha que apontava o 

objetivo de se criar uma consciência cívica nos cidadãos. Essa tarefa estaria vinculada à 

escola e à imprensa de modo geral.  
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Foi lançada nesta Capital [São Paulo] um movimento destinado a 

estimular o culto à Pátria denominado “Campanha de Educação 

Cívica”. Os objetivos anunciados, não há dúvida, são oportunos e 

mesmo urgentes, a julgar pelo “Decálogo” que está sendo divulgado: 1 

– Amar a Pátria. 2 – Prestar serviço à comunidade. 3 – Criar Justiça 

social e oportunidades para todos. 4 – Tomar atitudes em defesa da 

brasilidade. 5 – Saber eleger e fiscalizar os eleitos. 6 – Compreender e 

ajudar os jovens para que se tornem cidadãos conscientes. 7 – Combater 

a demagogia, a subversão e a desordem. 8 – Ser honesto no trabalho, no 

comercio e na administração. 9 – Erradicar a miséria e a ignorância. 10 

– Reformar o que está errado, dentro da disciplina, da ordem e da lei (4 

set. 1966, p. 2).             

 

 

Nessa matéria é apresentada a importância da campanha de Educação Cívica. O 

que estava nas entrelinhas dessa incitação de patriotismo nos brasileiros? Por meio do 

amor ao país a ordem seria reestabelecida, pois buscava-se evitar que a subversão e a 

desordem contra as instituições que controlavam o Brasil. Pela defesa da temática, 

podemos entender que “os jornais podem, além de expressar os valores de um 

determinado grupo, manipular os indivíduos para um determinado sistema de pensamento 

e organização social” (LIMA, 2013, p. 148). Leon (2015) corrobora com Lima (2013) 

quando afirma ser a imprensa instrumento de intervenção social que destaca ideais 

políticos, religiosos e sociais, entre outros. A Igreja Católica investia na produção 

impressa para alcançar os sujeitos em contato com diversas experiências, orientando-os 

em suas vivências de acordo com os preceitos religiosos. Esse ajustamento dos 

indivíduos, passando pela instituição escolar, e apoiado pela imprensa católica estava 

alinhado aos ideais do governo militar sobre o setor educacional. 

O trecho a seguir, extraído da Revista do Ensino, apresenta a Portaria n° 129 

expedida pelo Departamento de Educação no dia 27 de abril de 1964 e assinada pelo 

Secretário da Educação de Minas Gerais Aureliano Chaves. Essa Portaria considera a 

EMC como um mecanismo para ajustar os indivíduos aos ideais nacionais. Tanto a escola 

de grau primário quanto de grau médio, deveriam valorizar a EMC, pois esta poderia 

conduzir e formar o carácter dos indivíduos, propiciar a compreensão dos direitos e 

deveres, tornando-os obedientes às Leis do país e coesos à “Unidade Nacional”. Desse 

modo, a Portaria n° 129 determinou que: 
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Considerando que Educação Cívica, como Educação Moral, visa a 

ajustar o indivíduo aos ideais nacionais; [...]; considerando que da 

formação do caráter do indivíduo, de todos aqueles que passam pela 

escola, da sua compreensão de direitos e deveres, do respeito à 

autoridade constituída e da sua obediência às leis do País, resulta a 

unidade nacional; [...]; determino a todos os estabelecimentos de ensino 

primário e médio mantidos pelo Estado que: 

 I – incluam no plano de trabalho lições de moral e civismo para todas 

as classes, uma vez por semana; 

II – promovam, periodicamente, sem prejuízo dos trabalhos ordinários, 

“Horas Cívicas”, na quais se focalizem homens e fatos da nossa História 

dignos de serem imitados pelas gerações que se formam (Portaria n° 

129, abr. 1964, p. 95). 

 

 

Tal Portaria indicava que as práticas escolares, baseadas em direitos e deveres, 

resultariam na formação de cidadãos obedientes às leis do país e engajados no 

desenvolvimento nacional. Acreditava-se que, com as lições da EMC, esses objetivos 

poderiam ser atingidos de forma satisfatória. Vale ressaltar a coesão discursiva entre a 

Revista do Ensino, o jornal O Arquidiocesano e as normativas legais. Os artigos 

publicados nesses periódicos estavam alinhados aos pressupostos do governo militar E, 

principalmente, a unidade em relação ao tema da EMC fortalecia as finalidades da 

aplicação dessa temática. Foucault (2015) aponta que, ao analisar-se um discurso, 

precisamos utilizar de estratégias de análises, para percebemos, precisamente, o ponto no 

qual esse discurso se transformará em relações de poder. 

Na publicação a seguir, podemos entender que o jornal O Arquidiocesano também 

instruía os seus leitores sobre a EMC, por meio de partir de cartilhas e livros sobre esse 

tema: 

 

 

Por decreto o governo federal tornou obrigatória, em todo o território 

nacional a educação cívica nas escolas. Para tanto, editará a Cartilha 

Cívica do Povo Brasileiro, que será enviada às escolas, com cópias do 

decreto do presidente Castelo Branco. Restabelece-se, assim a educação 

cívica, que já figurou nos currículos escolares, até por volta de 1930. O 

diretor da Divisão Extraescolar do Ministério da Educação, Sr. Jorge 

Boaventura, afirmou que a educação cívica não era tão importante 

antigamente, mas é hoje de grande valor quando os processos de 

comunicação do mundo moderno trazem tantos fatores que perturbam 

o desenvolvimento conveniente da sociedade – o desenvolvimento da 

personalidade nacional. Em meados de 1967, o Ministro da Educação 

promoverá um concurso nacional, aberto a todos os cidadãos do país, 

civis e militares, para a elaboração da Cartilha. Este será o primeiro 
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passo para se fazer cumprir o decreto-lei 58.023, de março de 1966, que 

tornou obrigatório, o ensino da Educação Cívica. Sugeriu-se ao 

ministro da Educação, que convide um dos membros do Estado-Maior 

das Forças Armadas para compor a comissão que julgará os trabalhos 

apresentados. Na Cartilha, a Educação Cívica deverá ser tratada em 

termos altos e amplos, devendo ser exaltado, não apenas por amor à 

Pátria, mas também os valores, que compõe a formação cívica do povo 

brasileiro (29 de jan. 1967, p. 2). 

 

 

O Decreto-Lei n° 58.023 de 1966, que dispõe sobre a Educação Cívica em todo o 

país, estava reforçado nesse artigo. E qual a intenção em promover um concurso, de 

participação nacional, para a produção de material sobre a temática da Educação Moral e 

Cívica? Um concurso, de âmbito nacional, mobilizaria os cidadãos, difundindo a ideia da 

importância de sua participação na construção organizacional do país. O governo militar 

utilizou os impressos como estratégia de poder, difundindo os objetivos e finalidades da 

EMC, pois em todas as localidades do país haveria de se encontrar condições de exercício 

da moral e do civismo. A relação de poder entre Estado e Igreja Católica estava afinada 

quanto à importância da EMC para o desenvolvimento do cidadão ideal naquele momento 

da história do Brasil. Essa unidade relacional possibilitaria tanto as determinações oficiais 

quanto os preceitos religiosos se estenderem ao social, dando condições para que o poder 

funcione, pois ele se exerce em rede (FOUCAULT, 2015). 

Na edição da Revista do Ensino, n° 232-333, p. 55-59, jul./set. de 1968, foi 

publicada uma introdução sobre o Programa de “Educação Cívica” na formação de 

professores primários. Nessa divulgação, afirma-se que um professor primário bem 

formado e informado poderá ser, consequentemente, um instrumento seguro e capaz, para 

a formação da cidadania de seus alunos. Segundo Foucault (2015), o poder se exerce de 

forma a manter e reproduzir relações de força que constroem o corpo social, e essas 

relações produzem e fazem circular discursos tomados como verdadeiros na medida em 

que o poder se utiliza dos sujeitos para manter sua engrenagem em constante 

funcionamento. Ou seja, os professores tornaram-se esses sujeitos que mantem a 

mecânica do poder em operação, pois são responsáveis pela formação do ideal de 

cidadania almejada.  
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O professor primário bem formado e informado, poderá ser 

consequentemente, um instrumento seguro e capaz atento e consciente, 

para com os problemas da formação da cidadania de seus alunos. 

[...]. [...] a cidadania na escola significa relações do indivíduo com o 

seu governo e, mais ainda, suas relações com outros membros e grupos 

numa sociedade democrática. Esta teoria vem confirmar o pensamento 

de educação em nossos dias sobre o crescimento e desenvolvimento de 

indivíduo, como um organismo total: a inoportunidade de dissociar 

qualquer aspecto do crescimento do indivíduo, com o político, por 

exemplo, do seu crescimento como um todo. [...]. 

[...] na escola primária, muitas das implicações políticas de cidadania 

estão além do nível de maturidade das crianças. Preparar situações, dar 

oportunidade de vivencia, para que o aluno aprenda a ser bom cidadão, 

isto é, cidadão como criança, deve constituir a primeira preocupação e 

o primeiro objetivo da escola: o fato de saber desempenhar pequenas 

responsabilidades, [...], de saber cooperar com os colegas [...], liderar e 

ser liderado, [...], respeitar decisões e respeitar autoridades constituídas 

[...]. Na escola, esse programa, sendo dinâmico, é básico e imediato e 

promove transferência para a vida da comunidade. A criança é levada a 

conhecer as boas qualidades que identificam o bom cidadão, 

incorporando-as a sua maneira de ser e de pensar para confirma-la, 

depois, numa perspectiva mais longínqua, de vida adulta (Programa de 

“Educação Moral e Cívica” – Introdução, jul./set. 1968, p. 55-57). 

 

 

Na introdução sobre o Programa de “Educação Moral e Cívica” é enfatizado que 

a criança seja levada a conhecer as boas qualidades que identifiquem o bom cidadão, e 

essa incorporação deveria ser feita a sua maneira de ser e de pensar como uma criança. 

No futuro, na vida adulta, a criança saberia que o bom cidadão tem qualidades apreciáveis, 

sendo elas: “imprimir lealdade aos ideais de Democracia: pautar a sua vida de acordo com 

os valores desse ideal; e tudo fazer para a preservação do mesmo, tendo fé na capacidade 

dos homens em dirigir-se e dirigir os destinos da nação” (Programa de “Educação Moral 

e Cívica” Introdução, jul./set. de 1968, p. 57). Propunha-se que as crianças fossem guiadas 

até a vida adulta seguindo os ideais de “democracia”.  

Sobre o ato de dirigir e gerir a vida dos homens, Foucault (2015) desenvolve a 

ideia de governabilidade. Segundo o autor, a governabilidade busca que os sujeitos 

obedeçam às leis, às ordens estabelecidas por Deus, desenvolvam seu trabalho em favor 

do desenvolvimento da nação e do bem comum. A disciplina, nesse caso a EMC, era 

valorizada no sentido de condutora da população, almejava a segurança, o 

desenvolvimento e o controle das ações individuais.  
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O bom cidadão compreende que deve importar-se com problemas 

sociais e tenta ajudar na sua solução: penetra nas questões 

problemáticas, econômicas e políticas da sua comunidade, do seu 

estado e do seu país; ele compreende o papel do governo, diante das 

necessidades do povo, e compreende a responsabilidade e cooperação 

do povo na obra do governo, não apenas pelos atos legais de 

pagamentos de taxas e direito do voto, mas pela compreensão moral de 

cooperação e ajuda na obra governamental (Programa de “Educação 

Moral e Cívica” – Introdução, jul./set. de 1968, p. 58). 

 

 

Que bom cidadão era esse que poderia olhar apenas ao seu redor como se estivesse 

usando um cabresto? Seria, na verdade, uma marionete que apoiaria todas as ações do 

governo, preocupado apenas com as questões do país. Poderia conhecer, mas não se 

envolver nos movimentos sociais internacionais do mundo moderno. Era essa a sociedade 

brasileira pretendida, mas na prática, por exemplo, os movimentos estudantis do período 

da ditadura civil-militar que não se submeteram a esse modelo social inserido nas 

finalidades da EMC foram duramente reprimidos.   

Para a Revista do Ensino, essa disciplina tinha como objetivos: 

 

 
1. Imprimir no homem a convicção do dever e do amor à terra em 

que nasceu. 

2. Formar o cidadão democrático, pelo conhecimento e pela 

vivência de processos democráticos. 

3. Ganhar visão dos valores morais, espirituais e éticos como força 

no comportamento humano e nas relações humanas. 

4. Desenvolver compreensão básica sobre democracia, acreditando 

na liberdade fundamental do homem e vivendo-a através dos processos 

democráticos. 

5. Penetrar nos problemas locais ajustando ideias e 

comportamentos e cooperando eficientemente para melhores condições 

de vida do grupo e da Comunidade. 

6. Informar o cidadão sobre os símbolos da Pátria e como respeitá-

los. 

7. Promover a cultura cívica, dotando o indivíduo de 

conhecimentos necessários sobre os direitos e obrigações prescritos na 

Constituição de seu país, sobre governo, comunidade, democracia, 

soberania e tantos outros indispensáveis à consciência do cidadão. 

8. Penetrar em problemas e situações nacionais e internacionais, 

como oportunidade para desenvolver pensamento crítico, compreensão 

internacional e apreciação dos esforços dos homens e das nações para 

resolver problemas sociais (Programa de “Educação Moral e Cívica” – 

Introdução, jul./set. de 1968, p. 58-59). 
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Tal programa, ao apresentar os objetivos da EMC, pautava-se nos deveres dos 

cidadãos por meio da legislação, na medida em que desenvolve discursos cívicos de amor 

à pátria e de responsabilidade com a comunidade local e com o país. Nesse sentido, 

Foucault (2015) trabalha o conceito de disciplina a partir da prática do controle dos 

indivíduos. As disciplinas (as práticas do controle disciplinar) transportam discursos que 

são os discursos da regra e da norma, além de produzirem saberes e conhecimentos. A 

EMC, nessa perspectiva, carregava o discurso idealizado pelo governo militar, buscando 

controlar a população estudantil e a sociedade ao redor das instituições escolares através 

da exaltação do civismo e da moral. 

 

 

3.2.2 A Educação Moral e Cívica no Grupo Escolar “Dom Benevides” e o 

posicionamento do jornal O Arquidiocesano em relação a esta disciplina 

 

 

Segundo Oliveira (2015), o espaço escolar sempre foi usado como veículo de 

disseminação dos princípios pautados por uma nova ordem, mas, no período da ditadura 

civil-militar, a escola foi mais utilizada, pois, por intermédio dela, a ideologia do governo 

alcançaria grande parcela da população. Almejava-se a formação de uma sociedade 

homogênea e a preparação para o futuro de sólida mão de obra para o desenvolvimento 

do projeto econômico.  

A EMC, como parte do projeto educacional militar, apresentava como uma de 

suas finalidades a valorização da moral e do civismo no sentido de conter ameaças que 

pudessem romper com o pensamento hegemônico e de progresso almejados. A educação, 

por ser uma prática que extrapola os muros da escola, poderia, por meio dos alunos e da 

participação das famílias no espaço escolar, alcançar contingente maior na comunidade, 

principalmente nas comemorações cívicas. Essas ações já eram aplicadas nos 

estabelecimentos de ensino desde o início da República, como apontado por Carvalho e 

Bernardo (2013c). 

 

 
Festas, exposições escolares, desfiles de batalhões infantis, exames de 

promoção e comemorações cívicas se constituíam em momentos de 

ápice da vida escolar, possibilitando maior visibilidade do trabalho 
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realizado e dos progressos alcançados. Assim, práticas de caráter 

simbólico tornar-se-iam, a partir do universo escolar, uma expressão do 

imaginário político-social republicano, transformando uma prática 

social em uma prática educativa (p. 118). 

 

 

As atividades escolares tinham a responsabilidade de disseminar os ideais 

republicanos com o principal objetivo de formar cidadãos aptos a atuarem no modelo de 

sociedade pretendida. Essa dinâmica do início da República se repete no período da 

ditadura civil-militar, pois as forças políticas e de poder se apresentavam no espaço 

escolar, o que possibilitava não só ao corpo escolar participar das comemorações, como 

toda a comunidade. Com essas práticas, visavam enaltecer e forjar, de forma 

representativa, o orgulho patriótico, por exemplo, por meio das atividades da disciplina 

EMC. 

À possibilidade de disseminação dos ideais educativos do governo militar 

conciliou-se as premissas religiosas, principalmente, na temática da disciplina de EMC. 

Neste trabalho, selecionamos artigos da imprensa católica que nos mostram o 

posicionamento desse veículo de informações sobre tal ensino. 

Não havia dúvida quanto à necessidade do uso desse tão eficiente meio de 

comunicação, como o jornal. Notamos que, entre os assuntos abordados nas páginas do 

O Arquidiocesano, a educação sempre esteve presente, divulgando, inclusive, os 

acontecimentos de âmbito nacional. Vale ressaltar a defesa velada às escolas particulares, 

não por mera coincidência, afinal, a maioria dessas instituições, em meados dos anos de 

1950 e 1960, eram dirigidas e mantidas por congregações religiosas, independentemente 

do nível escolar como apontado no próprio jornal (SILVA et al., 2015). 

Por meio da educação, as instituições religiosas propagavam de forma direta seu 

modelo de ensino baseado em seus ideais e a partir da escola desenvolvem 

responsabilidade social por meio da disseminação do conhecimento. 

 

 

Sabemos que a educação é uma prática social que se forma no 

cruzamento de vários campos ideológicos, de saber e de poder. A 

variedade de notícias trazidas pelo O Arquidiocesano nos permite 

apreender o amplo e diversificado panorama político, cultural e 

ideológico do período ditatorial, ao mesmo tempo que deixa claro o 

posicionamento adotado pela Arquidiocese e prescrito por ela aos fiéis 

diante das mudanças e acontecimentos da época (LIMA, 2013, p. 147). 
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Lima (2013) aponta que o jornal, além de divulgar textos de princípios religiosos, 

trazia aos leitores o cenário político e cultural do período de sua circulação e, 

principalmente, da ditadura civil-militar por meio de artigos que colocavam a Igreja 

Católica alinhada à ideologia militar. Ao encontrarmos a defesa da EMC nas páginas do 

O Arquidiocesano, podemos entender que a disciplina atendeu aos ideais sócio políticos 

do governo militar e também se afinava com as premissas religiosas. Apesar de a 

disciplina se apresentar a confessional, há indícios religiosos nos textos legais. Por 

exemplo, uma das finalidades do Decreto-Lei n° 869, de 1969, era “a defesa do princípio 

democrático, através da preservação do espírito religioso, da dignidade da pessoa humana 

e do amor à liberdade com responsabilidade, sob a inspiração de Deus” (BRASIL, 1969b). 

O decreto-lei não especifica uma determinada religião, mas, no caso da cidade de 

Mariana-MG e de outras localidades, a religião católica prevalece e pode ser levada pelos 

sujeitos inseridos ao ambiente escolar através das suas práticas. 

Por meio da escola, as convicções contidas no interior da EMC conseguiriam 

chegar às extremidades do país com maior facilidade transmitindo a ideologia do governo 

militar tanto para essa instituição como para a população em torno do espaço escolar, 

pois, as práticas escolares são levadas pelos alunos e professores, consciente ou 

inconscientemente para sua vida cotidiana. Foucault (2015) desenvolve essa ideia de o 

poder conseguir atingir cada localidade até suas ramificações por intermédio das 

instituições, como as escolas, as igrejas e os meios de comunicação. 

 

 

[...] captar o poder em suas extremidades, em suas últimas ramificações, 

lá onde ele se torna capilar, captar o poder nas suas formas e instituições 

mais regionais e locais, principalmente no ponto em que, ultrapassando 

as regras de direito que o organizam e delimitam, ele se prolonga, 

penetra em instituições, corporifica-se em técnicas e se mune de 

instrumentos de intervenção material [...] (FOUCAULT, 2015, p. 282).  

 

 

Podemos relacionar essa ideia de ramificações de Foucault (2015) com os 

impressos, neste caso, O Arquidiocesano. Ao publicar os seus ideais e validar princípios, 

como as medidas do governo militar e a obrigatoriedade da EMC, torna-se um poderoso 
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veículo de disseminação de informações e ideias que se queriam hegemonizar. Além de 

circular em sua localidade de publicação, estava presente, também, nas cidades vizinhas. 

Por se tratar de um jornal católico e da força desta instituição, suas reportagens 

influenciavam a opinião pública. 

Segundo Lima (2013), ao se fazer da imprensa confessional um segundo púlpito, 

era preciso investir na sua expansão qualitativa e quantitativa, tratando de incorporar 

novas tecnologias gráficas para atingir um número cada vez maior de leitores e, se 

possível, torná-la rentável. Isso porque, “havia muitos inimigos a serem combatidos (o 

comunismo, as ideias liberais a respeito do sexo e do casamento, a profusão de outras 

religiões) e a imprensa seria o meio de combater por excelência” (LIMA, 2013, p. 153). 

 

 

O Arquidiocesano se propõe essa missão de moralização e 

evangelização dos leitores desde sua fundação, tarefa que se verá 

enrijecida nos anos da Ditadura, tendo em vista os vários inimigos que 

punham em risco a salvação da alma dos fiéis. Questionada pelas 

revoluções comportamentais e culturais ocorridas no período, a 

Arquidiocese de Mariana respondeu com um sonoro “não” às novidades 

e empreendeu uma dura jornada pela manutenção da moral e dos bons 

(e já velhos) costumes (LIMA, 2013, p. 159). 

 

 

Nessa linha, Leon (2015) apresenta que a imprensa é um instrumento de 

intervenção social que destaca ideais políticos, religiosos, sociais, dentre outros. A Igreja 

Católica investiu na produção impressa para alcançar os sujeitos em contato com diversas 

experiências, orientando-os em suas vivências de acordo com os preceitos cristãos. Um 

lugar para aplicar as suas prescrições de forma eficiente seria a escola e, 

consequentemente, a formação de professores.  

No excerto a seguir, Dom Oscar de Oliveira discorre sobre o importante papel da 

professora primária e a relevância da religião em relação à formação para a vida nos 

princípios católicos relacionados à educação moral e à educação cívica.  

 

 

Não cessamos de encarecer o papel importantíssimo da professora 

primária na formação do Homem. Dela depende em grande parte o 

futuro do país. Não há de ficar sem recompensa a semente por ela 

lançada no coração infantil. É uma artífice a professora. Não se cinge 

seu trabalho apenas à promoção de cultura elementar, mas a formar um 
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homem integral, na religião, na moral, no civismo, no espírito 

comunitário. [...]. Educação Moral: Aqueles princípios de retidão da 

vida, de consideração ao próximo, por modesta que seja sua condição, 

de trato social, de relações públicas, há de ressaltá-los a professora junto 

dos alunos, como nobilitantes do ser humano. [...]. Educação Cívica: 

Civismo é alma do engrandecimento pátrio. [...]. A imagem da Pátria 

deve ser apresentada como ela é – suas belezas naturais, suas riquezas 

e potencialidades, suas realizações, seu acentuado desenvolvimento nas 

últimas décadas, suas precisões, seus anseios – sem, porém, amargos 

pessimismos de nossos desarcertos, sem complexos de que somos 

impotentes para fazer do Brasil uma das mais progressistas nações 

(OLIVEIRA, 1970, p.1) 

 

 

Nesse artigo, Dom Oscar de Oliveira argumenta sobre a importância da escola na 

disseminação de valores sociais relacionados aos ideais católicos e do governo militar. 

Qual a intenção de Dom Oscar de Oliveira em ressaltar a importância da profissão docente 

na educação das crianças? Somos levadas a pensar que qualquer legislação ou norma 

passaria pelas professoras e, a partir do seu entendimento, que depende da sua formação, 

elas transmitiriam para os alunos os ensinamentos escolares, ou seja, por meio delas, a 

formação desse homem integral, almejado pelos católicos e pelo governo militar se 

efetivaria. E essa educação deveria passar pelo Ensino Religioso, pela educação moral e 

pela educação cívica, com o intuito de tornar essas crianças e jovens adultos éticos, 

honestos e comprometidos com a coletividade e com o progresso do país.  

Sendo assim, a formação de professoras deveria ser pautada na religiosidade e, 

consecutivamente, a sua prática docente seria baseada nesse ideal. Dom Oscar de Oliveira 

acreditava que uma educação sem doutrina era como construir um edifício sem alicerce 

e esse princípio se alinhava às finalidades da EMC, de acordo com a legislação. Os 

registros sobre essa disciplina, encontrados na documentação do Grupo Escolar “Dom 

Benevides”, nos permitem entender a afinidade entre a prática docente e a religião 

católica por meio do jornal O Arquidiocesano.  

Segundo José Gustavo Almeida da Silva (2014), uma peculiaridade da formação 

docente em Minas Gerais do início da República até meados do período estudado, foi a 

existência dos cursos normais de professoras, dirigidos pela Igreja Católica. No caso da 

sociedade marianense, o Colégio Providência20 foi o espaço de formação das normalistas 

                                                             

20 De acordo com Silva (2014), o Colégio Providência foi uma instituição de formação de professoras 

dirigido pelas irmãs de caridade, a partir de 1902, este curso habilitava as docentes atuarem nos grupos 
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da região.  Posto isso, podemos inferir que muitas professoras que atuavam no Grupo 

Escolar “Dom Benevides”, sendo de famílias locais, teriam passado por essa instituição, 

ou seja, traziam desde o berço familiar e na sua formação docente, os elementos do 

catolicismo. 

No acervo do Grupo Escolar “Dom Benevides” há registros da EMC, 

principalmente nas Atas de Reuniões de Professoras, de forma explicativa e informativa. 

No Livro de Atas dos anos de 1970 a 1975, o Livro mais usado nesta pesquisa, vimos 

registrado os informes sobre a EMC no período estudado. Na reunião do dia 14 de março 

de 1970, encontramos na página 2: “Foi lida pela diretora a portaria sobre: ‘Moral e 

Cívica’”. De acordo com a nossa análise, a apresentação desse documento foi feita para 

que as professoras tivessem conhecimento da temática, da sua obrigatoriedade, de seus 

objetivos e finalidades.  

Na reunião do dia 3 de abril de 1971, conforme traz a ata, a diretora em exercício, 

Darcy Dias Betônico, lembrou às professoras da obrigatoriedade da disciplina EMC.  

 

 

3°- Moral e Cívica- Lembrou que tal programa é obrigatório e citou 

alguns temas: 

- A família e a escola 

- A criança na sociedade 

- O respeito pelos pais, etc. 

A religião poderá ser dada entrosada na mesma matéria. A prova das 

mesmas será organizada pelas professoras do gabinete de acordo com o 

caderno de planos da regente da classe, que deverá ser entregue todas 

as 6ª feiras (Livro de Ata – Reuniões de professores – 1970-1975, p. 11, 

03/04/1971). 

 

 

Por que a diretora auxilia no tema da Moral e do civismo? Entendemos que as 

professoras tiveram de adaptar seu trabalho para aplicar tal disciplina, pois, nessa escola, 

segundo os registros das atas, não havia uma professora específica para lecionar esse 

                                                             

escolares e tinha duração de quatro anos. [...]. “O carisma das Irmãs Vicentinas, junto à grande aceitação e 

admiração que tinham por parte dos moradores de Mariana, e a experiência que traziam no campo da 

educação, foram essenciais para a implantação do curso normal no Colégio Providência. [...]. Admitia tanto 

a presença de alunas internas (que vinham de outras cidades e conviviam como pensionistas nas 

dependências do Colégio) quanto de alunas externas (que, em geral, eram moradoras da própria cidade de 

Mariana e retornavam pra casa ao final das aulas)” (SILVA, 2014, p. 35-36). 
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conteúdo. E essas orientações dadas pela diretora eram baseadas em portarias e circulares 

enviadas pela Delegacia de Ensino. O próprio corpo docente que já se encontrava nesse 

espaço dividiu entre si a prática da EMC, como a confecção de provas e a realização das 

atividades para comemorar as datas cívicas.  Sendo assim, esse ajustamento levou um 

tempo para acontecer. Nesse registro, também podemos perceber uma certa dificuldade 

em desenvolver a temática da EMC quando a diretora indica temas e a possibilidade de 

juntar essa disciplina com as aulas de religião. Segundo Chervel (1990), ao entrar no 

espaço escolar, as legislações podem sofrer modificações, pois a cultura escolar, às vezes, 

adapta conteúdos oficiais de acordo com a realidade da escola. 

Bomeny (2011) evidencia que as disciplinas Educação Moral e Cívica e Ensino 

Religioso caminharam, de certa forma, de modo complementar e compensatório no 

sistema educacional por pressões externas, uma dos militares e a outra do setor 

conservador das instituições religiosas. Com o discurso do perigo do avanço comunista 

alastrado nos meios de comunicação possibilitou convencer a população da importância 

dessas temáticas nas escolas pois, “[...] o comunismo encarnava a ameaça crescente de 

dissolução da família, a perversão moral, a lassidão dos costumes, o rompimento de laços 

de fraternidade e o respeito pela solvência de valores cristãos e a valorização do 

materialismo deletério” (BOMENY, 2011, p.187). 

Na reunião de professoras do dia 02 de junho de 1971, a diretora “[...] insistiu, 

mais uma vez, na obrigatoriedade das aulas de Moral e Cívica, e até hoje ninguém se deu 

ao trabalho de dar.” (Livro de Atas – Reuniões de professores – 1970-1975, p. 14, 

02/06/1971). Nesse registro, podemos perceber a dificuldade em se aplicar no espaço 

escolar o que estava previsto na legislação do Decreto n° 869/1969. As professoras 

recebiam apenas instruções sobre a disciplina e, por si só, deveriam buscar conteúdos 

relacionados a essa prática. Sendo assim, podemos inferir que esse trabalho extra foi 

deixado de lado, o que levou a diretora em exercício a insistir nesse conteúdo, que não 

estava sendo ministrado. Os professores eram os principais elementos para que as normas 

do governo militar, em relação ao projeto educacional, fossem colocadas em prática, 

tornando-se mediadoras entre o governo militar e os estudantes. 

 Como dito anteriormente, existem sujeitos que formam a engrenagem entre o 

Estado e o povo. Assim, podemos identificar os professores como um desses sujeitos, 

pois são eles os instrumentos necessários à efetivação, nesse caso, da Educação Moral e 

Cívica no espaço escolar. A partir da legislação, as professoras desenvolviam a temática 
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da EMC através de atividades, cerimônias, avaliações. Deduzimos que, se elas não 

estivessem em concordância com as normas da EMC, esta prática não alcançaria as suas 

finalidades. 

No registro da Ata da Reunião Regulamentar21 de Professoras, do dia 05 de 

novembro de 1971, encontramos que as provas sobre a Educação Moral e Cívica eram 

elaboradas pelas próprias professoras.  

 

 

Ficou decidido que as provas do mês de novembro começariam no dia 

17, tendo sido feita a escala para a confecção das mesmas. 

 4° ano - Elaine: Língua Pátria e Moral e Cívica; 

Elaine: Aritmética e Ciências; 

Maria de Lourdes André: Estudos Sociais.  

 3° ano - Vitória: Língua Pátria e Ciências Naturais; 

Irene: Estudos Sociais; 

Maria do Socorro Reis: Matemática e Moral e Cívica. 

 2° ano - Morelli: Língua Pátria e Moral e Cívica;  

Marina: matemática e Ciências Naturais; 

Efigênia Esteves: Estudos Sociais. 

 1° ano - Mariazinha: Língua pátria; 

D. Dalva: Matemática; 

Maria Geralda Costa: Estudos Sociais; 

Mercês Pinho: Ciências Naturais; 

Mercês da Consolação: Moral e Cívica (Livro de Atas – Reuniões de 

professores – 1970-1975, p. 16-17, 05/11/1971).  

 

 

Nessa ata, fica claro que não havia uma professora específica para lecionar a 

disciplina de EMC, ou seja, existia a distribuição dos trabalhos entre as docentes. Por que 

as professoras de Língua Pátria e Matemática foram indicadas para a confecção das 

provas da EMC? Possivelmente porque essas matérias possuem uma carga horária maior, 

podendo tal conteúdo ser inserido no horário destinado a essas disciplinas. 

Os matériais didáticos referentes ao conteúdo da EMC não se restringiam apenas 

ao ambiente escolar: O Arquidiocesano divulgava para a população os produtos 

condizentes aos ideais do governo com sua ideologia pautada nos princípios de Deus.  

 

 

                                                             

21 Reunião Regulamentar acontecia mensalmente presidida pela diretora. 
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O Prof. Sr. Sérgio D. T. Macedo, residente no Rio de Janeiro, autor de 

várias apreciadas obras para formação da juventude brasileira, acaba de 

dar a lume dois volumes sobre EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA -  

Obra aprovada pela Comissão Nacional de Moral e Civismo, 

homologada pelo Sr. Ministro da Educação e Cultura. Um volume para 

o Primeiro Grau – da 1ª a 4ª série, 93 págs. Outro para o Primeiro Grau 

– da 5ª a 8ª série, 117 págs. Em estilo claro, ameno e conciso, o Prof. 

Sérgio Macedo desenvolve com segurança, espirito cristão e patriótico, 

temas como estes: Deveres do ser humano para com Deus e o próximo, 

valor da oração. Formação do caráter – A família como instituição – O 

sentido de comunidade – liberdade com responsabilidade. Homens 

ilustres na História do Brasil. Etc., etc. tendo lido ambos estes livros e 

avaliado o seu valor sobre vários aspectos, com prazer os 

recomendamos aos jovens estudantes. Preço muito acessível (15 de out. 

de 1972, p. 2). 

 

 

Ao informar para cidadãos a obrigatoriedade da EMC nas escolas, a Igreja 

Católica, por meio da imprensa, apresentava a sua importância na sociedade naquele 

momento, pois temia o avanço comunista e que ele pudesse mudar a identidade nacional. 

O jornal trazia também indicações de livros referentes à moral e ao civismo para o 

desenvolvimento do espírito cristão e do patriotismo nas escolas. Os temas desenvolvidos 

nessa cartilha estavam exatamente relacionados à ideologia educacional da ditadura civil-

militar. Essa prática buscava atingir diretamente a população. O Arquidiocesano citava, 

em suas publicações, temas de patriotismo, por exemplo, os homens ilustres da história 

da Brasil e as suas respectivas comemorações cívicas para reforçar a personalidade 

nacional almejada, sem interferência dos movimentos do mundo moderno como o 

comunismo. Atividades representadas efetivamente pelas instituições escolares. 

Sobre as festividades cívicas, na reunião de professores do dia 10 de fevereiro de 

1973, encontra-se o registro da comemoração da Independência do Brasil do ano anterior: 

 

 

Para os festejos de comemoração da Independência foi angariado 

dinheiro entre os amigos do Estabelecimento, totalizando em Cr$ 

280,00 que foi utilizado da seguinte maneira:  

Cr$ 130,00: pagamento de uma peruca perdida durante os festejos da 

semana da Pátria; 

Cr$ 150,00: pagamento de forro de bandeira, fitas, camisetas, etc, 

utilizados para o desfile.  

[...]. 

Foi lida e comentada parte da Portaria 100 que se refere as Atribuições 

e Deveres do Prof. Regente de classe, tendo a diretora dado ênfase aos 

seguintes tópicos: 
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Participar dos trabalhos de matrícula nos dias escalonados pelo diretor.  

[...]. 

Verificar, diariamente como as tarefas escolares de casa estão sendo 

elaboradas. 

[...]. 

Assistir ao recreio de sua classe, acompanhando-a à saída e à entrada 

das salas. 

Interessar-se pela boa formação moral e cívica de seus alunos. 

Comemorar as datas cívicas e sociais com os alunos. (Para a 

comemoração destas datas, as professoras deverão dar oportunidade 

principalmente aos mais tímidos). 

(Livro de Atas – Reuniões de professores – 1970-1975, p. 20-21, 

10/02/1973).  

 

 

A partir desse registro, podemos inferir que a chamada de atenção da diretora às 

professoras sobre a obrigatoriedade da EMC feita em 1971, conforme trecho citado, 

começou a ter resultados em 1973. Uma estratégia para cumprir a legislação pode ter sido 

os festejos das datas cívicas. Nas comemorações cívicas, as professoras se mobilizavam 

para arrecadar verba e confeccionar os materiais necessários para a realização das 

solenidades. Por que o corpo docente dava preferência para as comemorações cívicas em 

relação as aulas de EMC propriamente dita? Provavelmente, por se tratar de uma 

atividade que saía da rotina de sala de aula e por a escola ter o papel da encenação e 

representação das datas cívicas para a sociedade. Esse era o momento de visibilidade da 

escola, quando esse espaço propagaria seu papel perante o governo militar e para a 

comunidade local. 

Na reunião de 17 de março de 1973, a diretora orientou as professoras sobre a 

EMC. 

 

 

Pediu-nos (quando) digo que nos firmassemos neste ponto: - cultivo do 

civismo e que dessemos grande valor às aulas de Moral e Cívica, 

procurando em todas as oportunidades desenvolver o civismo em 

nossos alunos. Pediu que no início das aulas cantasse com os alunos, o 

Hino Nacional e  o Hino da Bandeira e que na sexta-feira fosse hasteada 

a bandeira (Livro de Ata – Reuniões de professores – 1970-1975, p. 23, 

17/03/1973). 

 

 

Nesse registro, são apresentadas algumas atividades sobre civismo dentro do 

espaço escolar. Qual o intuito da repetição dessas atividades? A recorrência dessas ações 
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estava prevista na legislação e esperava-se que elas pudessem se tornar hábito no Grupo 

Escolar “Dom Benevides”. A diretora orientava, a todo momento, que 

independentemente do conteúdo da disciplina, esse tema deveria ser aplicado, mesmo de 

forma representativa, reforçando-se a ideologia do poder. A mecânica do poder acontece 

a partir do momento que esse se insere na vida dos indivíduos, controlando seus corpos, 

seus gestos, suas atitudes, seus discursos, sua aprendizagem, sua vida cotidiana. Um dos 

objetivos da EMC era o de que os ensinamentos, dados dentro do espaço escolar, fossem 

além dos muros das escolas e atingissem os alunos e suas relações sociais. E a imprensa 

católica, divulgando artigos relacionados à disciplina, contribuía para esse fim.  

Em 14 de julho de 1974, O Arquidiocesano divulgou um artigo sobre os 

“Fundamentos da Educação Moral e Cívica”, publicado originalmente no jornal “O São 

Paulo” da Arquidiocese de São Paulo em 03 de outubro de 1970. 

 

 

Se o fundamento da exigência da educação moral e cívica pelo Estado 

é a competência inegável que lhe cabe, para melhor cumprir a sua 

finalidade pública, já quanto ao objeto dessa atividade podemos dizer 

que é “aperfeiçoamento da vontade social” dos seus cidadãos. É a 

vontade pública, racionalmente atraída para um bem definitivo, o 

campo de ações do Estado, neste setor educacional. [...]. A educação 

cívica tem por objeto imediato procurar que os cidadãos amem a 

sociedade e a Pátria, consequentemente as leis da ordem e o ideal da 

propriedade pública. Resta, portanto, avivar em todos uma concepção 

fundamental de Pátria, já que, em nome de uma falsa ideia de pátria, o 

fanatismo e a anarquia têm prejudicado os mais elementares direitos 

humanos. Moral e Civismo “não são” uma doutrina que leve a vontade 

social à prática. Daí, emergirão os lineamentos dos deveres que a 

própria natureza nos prescreve para com o todo, deveres que se 

escalonam na valorização sucessiva ou simultânea dos elementos 

constitutivos da Pátria, com seus direitos ordinários. [...]. Os “slogans” 

enchem-nos de alegria e de entusiasmo. O “Pra Frente, Brasil”, “Ame-

o ou Deixe-o”, “Brasil eu fico” passam a soar o que sentimos na alma 

(14 de jul. de 1974, p.3). 

 

 

Por que, nesse artigo, o semanário intensifica a discussão da importância da EMC 

imposta pelo governo militar? Os meados dos anos de 1970, foi o período da ditadura 

civil-militar em que a violência policial se intensificou, sendo assim, crescia entre parte 

da sociedade brasileira a insatisfação pelos militares no poder.  A publicação da defesa 

da EMC e de seus fundamentos pela instituição religiosa poderia induzir o 

comportamento dos seus leitores, minimizar a subversão ao governo e manter a ordem 
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estabelecida. O poder exercido pelo jornal também pode ser entendido como uma 

estratégia. O semanário atingia grande parcela da população, em especial a população 

marianense. Com suas manobras, táticas e técnicas discursivas construía relações com os 

leitores convencendo-os a favor dos ideais ali propagados. O amor à pátria se estendia na 

celebração das datas cívicas e na valorização de personagens ilustres da história do Brasil. 

Nos registros a seguir encontramos a distribuição de atividades entre as docentes 

do Grupo Escolar “Dom Benevides” para a realização das comemorações cívicas e de um 

personagem considerado relevante da História do Brasil. Na reunião do dia 27 de agosto 

de 1974, é apontada a organização da comemoração da semana da pátria. 

 

 

Quanto a semana da Pátria, será iniciada dia 02. Faremos atividades no 

auditório no turno da manhã e da tarde. Ficou escalado o seguinte.  

Turno da manhã:  

Dia 02 - 4° ano da Morelli 

Dia 03 - 4° ano da Aparecida 

Dia 04 - 2° ano da Efigenia e 3° ano da Neuza 

Dia 05 - 3° ano da Maria das Graças 

Turno da Tarde: 

Dia 02 - 2° ano da Socorro 

Dia 03 – 1° ano da Efigenia e 2° ano da Mercês 

Dia 04 - 1° ano da Lívia e 1° ano da Vitória 

Dia 05 – 1° ano da Solange e da Mariazinha 

(Livro de Ata – Reuniões de professores – 1970-1975, p. 28, 

27/08/1974).  
 

 

Segundo o registro, para essa comemoração cívica, as professores deveriam 

desenvolver uma atividade (ou apresentação) sobre a Independência do Brasil nos dias 

estipulados. Podemos perceber a divisão dos trabalhos entre as professoras, para que, 

durante toda a semana, o tema escolhido fosse contemplado. E no dia 05 de abril de 1975 

a diretora leu um informe sobre um concurso para os alunos da 4ª série. 

 

 

Leu uma portaria sobre Concurso para Tiradentes, para alunos da 4ª 

serie. Tema: o valor de Tiradentes na história do Brasil. O trabalho deve 

ser datilografado em 1 face no máximo 8 folhas. A entrega será até o 

dia 15 de abril. 

Os prêmios serão:  

1° lugar 500,00 em dinheiro + 500, em livros 

2° lugar 200,00 em dinheiro + 200,00 em livros 
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3° lugar 100,00 em dinheiro + 100 em livros 

(Livro de Ata – Reuniões de professores – 1970-1975, p. 42-43, 

05/04/1975).  
 

 

Além das comemorações cívicas, havia, também, o estudo dos personagens mais 

inportantes da história do Brasil, como, no caso desse concurso, quando a figura destacada 

foi Tiradentes. A comemoração no dia 21 de abril (feriado nacional) foi estipulado em 09 

de dezembro de 1965, no governo de Castelo Branco (1964-1967) pela Lei n° 4.897.  

 

 

Art. 1° Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, é declarado patrono 

cívico da Nação Brasileira. 

Art. 2° As forças Armadas, os estabelecimentos de ensino, as 

repartições públicas e de economia mista, as sociedades anônimas em 

que o Poder Público for acionista e as empresas concessionárias de 

serviços públicos homenagearão, presentes os seus servidores na sede 

de seus serviços a excelsa memoria desse patrono, nela inaugurando, 

com festividade, no próximo dia 21 de abril, efeméride comemorativa 

de seu holocausto, a efígie do glorioso republicano. 

Parágrafo único. As festividades de que trata este artigo serão 

programadas anualmente. 

Art. 3° Esta manifestação do povo e do Governo e da República em 

homenagem ao Patrono da Nação Brasileira visa evidenciar que a 

sentença condenatória de Joaquim José da Silva Xavier não é labéu que 

lhe infame a memória, pois é reconhecida e proclamada oficialmente 

pelos seus concidadãos, como o mais alto título de glorificação do nosso 

maior compatriota de todos os tempos (BRASIL, 1965). 

 

 

Ao sancionar essa lei, a imagem de Tiradentes como herói da nação foi reforçada, 

principalmente nas escolas, onde os símbolos nacionais eram e ainda são muito 

valorizados. 

A partir da análise dos documentos apresentados nesse capítulo, referentes à 

EMC, identificamos essa temática nas comemorações cívicas e de maneira informativa e 

explicativa. A história das fontes utilizadas nessa pesquisa, ação importante para o 

desenvolvimento da análise, propiciou conhecer a história e o histórico de cada acervo, e, 

com isso, o desenvolvimento da narrativa se tornou mais fluente. A partir da  interpretação 

dos documentos, entendemos que a EMC, no período de referência, buscava difundir os 

princípios patrióticos almejados pelo governo militar. E, por sua vez, o governo se 
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vinculou às instituições de força do país, por exemplo, a Igreja Católica e as escolas, para 

alcançar seus objetivos. 
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CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho, abordamos a disciplina Educação Moral e Cívica nos tempos da 

ditadura civil-militar, com atenção especial à sua implementação no Grupo Escolar “Dom 

Benevides” na cidade de Mariana-MG entre os anos de 1969 e 1975. Buscamos perceber 

se ali houve convergência entre a promoção de um ideário cívico-religioso e a disciplina 

EMC. Os objetivos propostos nesta pesquisa foram: analisar o contexto histórico 

educacional do recorte temporal proposto, conhecer a trajetória de tal disciplina, 

identificar e interpretar as fontes sobre a prática da EMC no referido Grupo Escolar. 

Tivemos, também, como objetivo, compreender as relações que se estabeleceram entre o 

espaço escolar, a imprensa pedagógica oficial e a imprensa católica local a partir da EMC. 

Trabalhamos com a hipótese de que as práticas e concepções realizadas no Grupo Escolar, 

na legislação, nos discursos da imprensa pedagógica oficial e na imprensa católica local 

relacionadas à EMC visavam a difundir o modelo de ordem social configurado pela 

ditadura civil-militar no Brasil. 

Os caminhos metodológicos desenvolvidos nessa pesquisa foram o estudo 

bibliográfico e a análise documental. A documentação pesquisada relativa ao acervo do 

Grupo Escolar “Dom Benevides” foi a seguinte: Livro de Correspondências Expedidas – 

1953-1971; Livro de Frequência – Alunos – 1963-1964; Livro de Orientações para o 

Ensino de Leitura – 1968-1975; Livro de Ata – Reuniões de Professores – 1953-1961; 

Livro de Ata – Reuniões de Professores – 1964-1970; e Livro de Ata – Reuniões de 

Professores – 1970-1975. Do arquivo digital da Revista do Ensino, utilizamos duas 

edições: a de n° 217, de abril de 1964, contendo 106 páginas, e a de n° 232-233, de julho-

setembro de 1968, contendo 121 páginas. E, nas publicações do jornal O Arquidiocesano, 

pesquisamos as edições dos anos de 1960, a partir do n° 33, até 1974, n° 774.  

A averiguação das informações contidas nos registros estudados foi efetivada 

através do referencial teórico-metodológico em que se baseia essa pesquisa, o qual está 

embasado nos pressupostos da História Cultural, que foram então relacionados ao campo 

da História da Educação. Em paralelo, recorreu-se aos trabalhos de Bloch (2001), Le Goff 

(2013) e Prost (2015), os quais se mostraram de fundamental relevância para este 

trabalho, especialmente no tratamento e na análise das fontes. Para o entendimento da 

História das Disciplinas Escolares estudamos a obra de Chervel (1990), que elucidou o 
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processo histórico de constituição das disciplinas e a sua aplicação nas escolas por meio 

dos currículos. Acrescentamos aos autores citados as ideias de Foucault (2014; 2015), as 

quais perpassam a construção da narrativa por meio dos conceitos de poder, controle 

disciplinar e relações de poder relacionados à realidade brasileira do período da ditadura 

civil-militar. 

No percurso das reflexões desta pesquisa, partimos do estudo do contexto 

histórico educacional do período de referência e do anterior a ele. Entendemos que a 

educação sempre esteve presente nos projetos dos governos brasileiros, mas, no período 

da ditadura civil-militar a escola foi mais utilizada por seu potencial enquanto instrumento 

de disseminação de ideias. Compreendemos, também, os debates em torno da educação 

pública, seu financiamento e a sua relação entre os projetos de governos pautados no 

desenvolvimento do país.  

Na década de 1950, no Brasil, buscava-se na escolarização pública mão de obra 

especializada e barata para atender as demandas do pretendido país industrializado, o que 

estimulou o crescimento de cursos técnicos baseados na demanda do mercado de trabalho. 

É nesse contexto que situamos as discussões da primeira LDB n° 4.024/1961, centradas 

na disputa entre os ensinos público e privado e seu financiamento. Esse debate mobilizou 

a escrita do Manifesto de 1959, que defendia a escola pública e se colocava contra a 

proposta de financiamento, pelo Estado, do ensino da iniciativa privada, além de apontar 

as dificuldades enfrentadas pelas escolas públicas. 

O texto final da LDB/1961 manteve a estrutura da organização do ensino – 

Primário, Ginasial, Colegial, Técnico e Superior –, mas simbolizou um avanço na 

unificação e na descentralização do sistema escolar brasileiro. No entanto, as forças 

conservadoras do ensino privado, de forma oportunista, conseguiram recursos estatais 

para a manutenção de suas instituições de ensino pautadas no discurso do direito das 

famílias de baixa renda terem a liberdade para escolher a educação dos filhos. Com 

relação à temática da Educação Moral e Cívica na LDB, ela aparece no ensino secundário 

como parte do processo educativo e não como componente obrigatório curricular. Já para 

o ensino primário, a LDB/1961 não apresentou nenhuma determinação sobre o ensino da 

disciplina EMC, mas as medidas tomadas nos governos seguintes, no período da ditadura 

civil-militar, tiveram outras intervenções atingindo de maneira integral a educação 

brasileira. 
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O entendimento da EMC no período da ditadura civil-militar se deu por meio do 

estudo da sua trajetória do início da República até o golpe civil-militar. Desde o início da 

República, essa temática foi sendo apropriada pelas legislações educacionais, com 

permanências e rearranjos. Estava na agenda o desenvolvimento de uma nação moderna, 

promotora da formação cívica dos cidadãos. A formação do homem moderno ficou a 

cargo da educação escolar, que deveria fundamentar-se nos ideais de progresso, na 

racionalidade, na cientificidade, na urbanização disseminando valores significativos de 

condutas para o novo cidadão republicano.  

A EMC seria um instrumento que possibilitaria moldar esse novo e pretendido 

cidadão. Essa temática tornou-se conteúdo de projetos educacionais anteriores à ditadura 

civil-militar brasileira, porém, em cada um dos programas, a temática da disciplina foi 

reformulada, acompanhando as modificações nas noções de cidadania, nas relações entre 

o Estado e a sociedade como um todo. A partir desse ensino, os ideais de cada momento 

da história do Brasil extrapolaram os muros da escola, sendo levados pelos sujeitos 

escolares para suas relações familiares e sociais. Não sendo diferente, no governo militar, 

os dispositivos legais produzidos modificaram a legislação educacional mediante 

resoluções, leis e decretos que reorganizaram o sistema de ensino. Buscaram, através 

desses mecanismos, manter o controle e o consenso da população nos aspectos da vida 

social, da política, da economia, da cultural e da educação, finalidades inseridas na 

legislação da EMC. Ao longo do século passado, muitas dessas determinações 

educacionais foram revogadas, porém, algumas continuam presentes nos dias atuais, 

como a reorganização das universidades e do ensino de 1° e 2° graus. 

Nesse caminho, percebemos que o reestabelecimento da EMC de forma 

obrigatória foi se construindo e sendo organizado anos antes da sua reinserção legal em 

1969. Constatamos que a sua articulação e engendramento precedem o Decreto-Lei n° 

869/1969 que estabelecia a obrigatoriedade da disciplina em todo o sistema escolar, em 

todos os graus e modalidades de ensino. Essa afirmativa pode ser constatada nos artigos 

do jornal O Arquidiocesano n° 364, p. 2, 4 de setembro de 1966 e n° 385, p. 2, 29 de 

janeiro de 1967, como também nas publicações da Revista do Ensino, nos n° 217, p. 67 e 

p. 95, de abril de 1964, e n° 232-333, p. 55-59, do trimestre de julho a setembro de 1968. 

O posicionamento desses periódicos pôde ser observado ao longo de suas publicações a 

partir do estudo do conteúdo desses documentos, da história e do histórico das fontes 

analisadas nesse trabalho. Os artigos divulgados nesses periódicos estavam alinhados aos 
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pressupostos do governo militar, principalmente em relação ao tema da Educação e da 

Educação Moral e Cívica. 

O projeto educacional do governo militar se baseava na educação tecnicista, tida 

como adequada para que os sujeitos desenvolvessem habilidades úteis para o mercado de 

trabalho. Esse ensino difundia conhecimento técnico sem reflexão crítica social. Os 

militares utilizaram, como artifícios, instituições como a escola, as mídias e os discursos 

ideológicos para manter a ordem e convencer a população a obedecer às leis. Tal lógica 

apresentava que as ações subversivas contrárias à ideologia militar seriam subtraídas e 

um dos dispositivos utilizados para desenvolver esses ideais foi a temática da EMC. 

O Decreto-Lei n° 869/1969 distinguiu essa disciplina durante o período da 

ditadura civil-militar do que havia ocorrido antes. Essa disciplina integrou conteúdos de 

formação política e de moralização ligados aos princípios religiosos (àqueles que, de 

forma geral, eram referendados pelo catolicismo), além dos ideais do governo militar de 

progresso do país que só seriam possíveis com a colaboração dos trabalhadores 

brasileiros. O espaço escolar foi utilizado, no período estudado, para desenvolver os ideais 

da moral e, principalmente, do civismo por meio das representações patrióticas encenadas 

pelos sujeitos escolares. 

Com o aparato legislativo se pretendia alcançar o desenvolvimento nacional, a 

preservação de valores cívicos e éticos do povo brasileiro. Sua inserção em todo o sistema 

escolar brasileiro reforçava os princípios de ordem, disciplina e progresso desejados pelos 

militares. As práticas que eram impostas dentro das escolas, como as paradas e os desfiles 

em datas comemorativas que exaltavam a ditadura civil-militar, o Hino Nacional cantado 

com a mão no peito pelas crianças nas horas cívicas, eram ações de uma representação de 

respeito e orgulho do Brasil. Tinham o objetivo de controlar o corpo, o pensamento dos 

sujeitos ali inseridos, a comunidade ao redor dessa instituição como também disseminar 

de forma rápida os seus ideais de patriotismo e moral cristã buscando o controle espiritual. 

Agregada a essas condutas, estava a inserção do corpo em atividades técnicas que seriam 

úteis no mercado de trabalho para atingir o futuro econômico almejado, finalidades 

presentes na legislação obrigatória da EMC. 

No centro dessas realizações estava o papel do professor, pois era por meio da sua 

prática que o cumprimento da EMC alcançaria ou não a suas finalidades. Consideramos 

que as diretrizes educacionais eram comunicadas pelas professoras aos alunos em 

afinidade à compreensão e à formação que portavam, ou seja, por meio delas, a formação 
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do “homem integral” se efetivaria. Uma especificidade da formação docente em Minas 

Gerais, reconhecida nesse estudo, foi a existência dos Cursos Normais dirigidos pela 

Igreja Católica.  

Em Mariana-MG, o Colégio Providência foi o espaço de formação das normalistas 

da região. Posto isto, deduzimos que muitas professoras traziam desde o berço familiar e 

da sua formação docente os elementos do catolicismo. Existem sujeitos que formam a 

engrenagem entre o Estado e o povo. Reconhecemos os professores como os principais 

mediadores entre as normativas legais e os sujeitos, nesse caso, da Educação Moral e 

Cívica no espaço escolar. Para isso, as reflexões com base nas fontes desta pesquisa – o 

acervo do Grupo Escolar “Dom Benevides”, a Revista da Ensino e o jornal O 

Arquidiocesano, foram desenvolvidas a partir do entendimento das concepções dos ideais 

políticos e culturais entre os anos de 1969 a 1975. 

O lócus privilegiado dessa pesquisa foram os registros do Grupo Escolar “Dom 

Benevides”. As evidências encontradas sobre a EMC nesse espaço foram registros de 

informes para a promoção da disciplina. No acervo documental escolar, encontramos 

notificações sobre a disciplina, principalmente nas Atas de Reuniões de Professores, de 

forma explicativa e informativa. Essa documentação nos permitiu compreender que as 

práticas relacionadas à EMC seguiam a legislação específica, mas de acordo com a 

realidade da escola. Nos primeiros anos (1971-1972), houve dificuldades entre as 

docentes para realizar essa prática dentro do espaço escolar. O corpo docente foi se 

adaptando aos poucos à obrigatoriedade da EMC, pois não havia uma professora com 

formação específica para ministrar tal ensino. Nessa escola, as docentes incorporaram às 

suas disciplinas o conteúdo de EMC. Esse ajustamento demandou algum tempo para se 

efetivar, sendo reivindicado e conduzido pela diretora, cujas orientações eram baseadas 

em Portarias e Circulares enviadas da Delegacia de Ensino, de acordo com os registros 

do Livro de Atas – Reuniões de professores – 1970-1975. 

Ainda em relação aos livros, não encontramos registros de atividades específicas 

da EMC dentro da sala de aula. Supomos que os apontamentos nas atas baseavam-se nas 

práticas que não estavam dando certo. O que se destaca é a cobrança da diretora nas 

reuniões sobre as atuações da Escola perante a sociedade. Salientamos, como atividades 

práticas da EMC, as comemorações e os desfiles cívicos, momentos nos quais as docentes 

se organizavam na distribuição das atividades da EMC. Durante as preparações, as 

professoras se mobilizavam para arrecadar verba e confeccionar os materiais necessários 
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à realização das solenidades. Essas práticas se sobressaíam às aulas propriamente ditas, 

provavelmente por se tratar de um trabalho que saía da rotina de sala de aula e, mais ainda, 

que conferia visibilidade e legitimidade à instituição escolar no espaço social. Deduzimos 

que a estratégia para cumprir com a obrigatoriedade da EMC presente na legislação foi a 

realização dos festejos de datas cívicas. Por meio das encenações e das representações 

pelos escolares, os ideais da ideologia de Segurança Nacional circulavam para além do 

espaço escolar, afinal, era uma ocasião favorável à visualização da escola perante o 

governo e a sociedade.  

A relação do social com as práticas da EMC não estava circunscrita somente no 

espaço escolar. O civismo e o patriotismo atingiram a população, também, pelos 

mecanismos midiáticos. Alinhada às convicções dos militares, a imprensa e, 

principalmente, os periódicos especializados, difundiram em suas edições artigos 

dedicados ao discurso da ditadura civil-militar e a defesa da Educação Moral e Cívica no 

período de referência, como a Revista do Ensino e o jornal O Arquidiocesano, impressos 

analisados nessa pesquisa.  

Por meio do estudo da Revista do Ensino, periódico oficial do Estado de Minas 

Gerais, pudemos entender os caminhos e as iniciativas pretendidas para a educação no 

período de sua circulação. Ela apresentava, aos seus leitores, artigos com discursos 

pautados na educação como um instrumento de salvação, com o intuito de estabelecer 

práticas exemplares à sociedade. A partir dela, é possível saber, por exemplo, quais eram 

as demandas do campo, quais eram os sujeitos que participavam da elaboração das 

edições e as suas influências na organização do sistema de ensino. Pela revista também 

se dava a divulgação de materiais e normas relacionados à EMC, como o artigo A Escola, 

o Cidadão e a Comunidade, de Salvador Pires Pontes, registrado no n° 217, p. 67, do mês 

de abril de 1964. Já a Portaria n° 129 estabelecia a moral e civismo em todos os 

estabelecimentos de ensino do Estado, estando transcrita no n° 217, p. 95, de abril de 

1964. E a explicação da Introdução do Programa de “Educação Moral e Cívica foi 

inscrita no n° 232-333, p. 55-57, edição de julho a setembro de 1968. 

Ao encontrarmos a defesa da EMC nas páginas do O Arquidiocesano, pudemos 

entender que a disciplina atendeu aos ideais sociopolíticos do governo militar e também 

se afinava com as premissas religiosas. Apesar de a disciplina se apresentar como 

aconfessional, há indícios religiosos nos textos legais. O art. 2°, letra “a” do Decreto-Lei 

n° 869/1969 apresenta: “a defesa do princípio democrático, através da preservação do 
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espírito religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com 

responsabilidade, sob a inspiração de Deus” (BRASIL, 1969). Apesar de os artigos não 

especificarem uma determinada religião, é possível inferir que, no caso da cidade de 

Mariana-MG e de outras localidades, a religião católica prevalecia e poderia ser 

conduzida pelos sujeitos inseridos no ambiente escolar por meio de suas práticas.  

Ao publicar os seus ideais, validar os princípios e medidas do governo militar e a 

obrigatoriedade da EMC, o jornal tornava-se um poderoso veículo de disseminação de 

informações e ideias que se queriam hegemonizar. Além de circular em sua localidade de 

publicação, Mariana-MG, ele estava presente também nas cidades vizinhas. Por se tratar 

de um jornal católico e da força da instituição católica, suas reportagens influenciavam a 

opinião pública, por exemplo, no artigo escrito por Dom Alexandre do Amaral, Belo tipo 

de democracia, publicado no n° 33, p. 3, em 1 de maio de 1960, no qual o autor utiliza 

do texto constitucional e do apelo ao direito das famílias escolherem qual educação 

almejavam dar para os seus filhos, questionando que democracia é essa se às famílias 

pobres só cabe optar pela escola pública. 

A partir da leitura das publicações da Revista do Ensino e do O Arquidiocesano, 

pudemos constatar a defesa da EMC. Esses periódicos divulgavam materiais sobre esse 

assunto, como na edição do O Arquidiocesano n° 683, publicado em 15 de outubro de 

1972, p. 2, que indicava livros sobre a temática da EMC. Eles também republicavam as 

legislações dessa temática, como a Portaria n° 129 que determinava os direitos e deveres 

na formação dos cidadãos, para que fossem obedientes às leis do país e engajados no 

desenvolvimento nacional, conforme os pressupostos da EMC registrada na Revista do 

Ensino, n° 217, p. 95, abril de 1964. Transmitiam, também, as finalidades dos decretos 

de forma compreensível para toda população, como nos artigos Fundamentos da 

Educação Moral e Cívica, de O Arquidiocesano, n° 774, p. 3, 14 de julho de 1974, e na 

explicação referente à Introdução do Programa de “Educação Moral e Cívica”, 

publicada pela Revista do Ensino n° 232-333, p. 55-59, edição de julho a setembro de 

1968. Entendemos que a obrigatoriedade de tal disciplina no currículo escolar, em 1969, 

não se restringiu ao sistema de ensino. Seus objetivos pretendiam alcançar a sociedade 

como um todo e, para isso, a difusão desse tema nos veículos de comunicação tinha o 

propósito de extrapolar os limites da escola, o que nos leva a afirmar que havia o propósito 

em reafirmar o controle da conduta da população. 
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Podemos, ainda, detectar, a partir das análises sobre a EMC na documentação do 

Grupo Escolar “Dom Benevides”, na Revista do Ensino e no jornal O Arquidiocesano, a 

relação da escola com a religiosidade, e das duas com a legislação oficial. O entendimento 

da conexão do social com as regras oficiais se deu, principalmente, através das 

instituições escolares e católicas, pois através destas os princípios da ditadura civil-militar 

eram transmitidos de forma didática e relacionadas com a particularidade local. 

Entendemos a EMC como um elemento do governo militar para disseminar a ideologia 

de controle social. Dentro dos objetivos de tal temática, as concepções do Estado e dos 

princípios religiosos se entrelaçaram, pois, as duas instituições buscavam o controle 

social e o desenvolvimento do país, a exemplo de Mariana. Essa ligação pode ser 

entendida como uma relação de poder que é uma estratégia de determinado grupo para 

conseguir os seus propósitos de forma coesa, articulada e infiltrada socialmente. 

Em meio ao desenvolvimento dessa pesquisa, constatamos que as práticas e 

concepções realizadas no Grupo Escolar, na legislação, os discursos da imprensa 

pedagógica oficial e imprensa católica local relacionadas à EMC difundiram o modelo de 

ordem social controlado pela ditadura civil-militar no Brasil em Mariana-MG entre os 

anos de 1969 a 1975, de acordo com nossa hipótese. No Grupo Escolar “Dom Benevides”, 

a EMC não foi aplicada em sua totalidade, mas criaram-se estratégias para que a temática 

fosse desenvolvida, principalmente, nos momentos de visualização da escola. Na Revista 

do Ensino e no jornal O Arquidiocesano, esse assunto foi defendido e difundido para a 

população em geral estando alinhados aos ideais da Ideologia de Segurança Nacional. Por 

sua vez, o governo se vinculou às instituições de força do país, por exemplo, a Igreja 

Católica e as escolas para alcançar seus objetivos e reafirmar o controle.  

A realização desta pesquisa foi possível pela disponibilidade das fontes, que 

possibilitou as nossas discussões sobre a temática da EMC em Mariana-MG. Mas novas 

perspectivas ainda podem ser desenvolvidas, pois outros olhares sobre a análise da 

documentação poderão ser expandidos. O nosso trabalho poderá contribuir para a 

ampliação e compreensão do processo educativo brasileiro e da área a História da 

Educação Regional, particularmente da cidade de Mariana-MG, apresentando as relações 

produzidas a partir da EMC entre educação, estado, princípios religiosos e sociedade. 
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